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ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FATORES QUE PODEM INFLUENCIAR NA MOTIVAÇÃO DOS FUN-
CIONÁRIOS DO R. CENTER SUPERMERCADO NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE

Liliane de Lima Barbosa Freitas*
Walmara Daiana Costa Mariano**

RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo analisar os principais fatores que podem influenciar na motivação dos fun-
cionários do R. Center Supermercado no município de Fortaleza-CE. Quanto à metodologia, a pesquisa pode ser 
classificada como aplicada, exploratória, descritiva, qualitativa e estudo de campo. Os dados foram obtidos através 
da aplicação de questionário e analisados à luz das teorias de motivação, permitindo concluir que a maior parte 
dos funcionários estão satisfeitos e motivados com as condições de trabalho oferecidas pela empresa.

Palavras-chave: Motivação. Satisfação. Necessidades.

ABSTRACT
This study aims to analyze the main factors that may influence the motivation of R. Center Supermercado em-
ployees in the city of Fortaleza-CE. As for the methodology, the research can be classified as applied, exploratory, 
descriptive, qualitative and field study. The data were obtained through the application of a questionnaire and 
analyzed in the light of motivation theories, allowing to conclude that most employees are satisfied and motivated 
by the working conditions offered by the company.

Keywords: Motivation. Satisfaction. Needs.

___________________
*Acadêmica do Curso de Administração da Faculdade Cearense (FAC).
**Especialista em Recursos Humanos e Psicologia Organizacional pela FAERPI – Faculdade Entre Rios do Piauí.
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1 INTRODUÇÃO

O alcance dos objetivos de uma organização de-
pende do desempenho das pessoas que fazem parte dela 
e este depende não só de suas habilidades, mas também 
delas estarem motivadas ou não para o trabalho. Os in-
divíduos têm uma grande variedade de necessidades 
que sofrem alterações contínuas e que podem ser satis-
feitas de diversas formas e são elas que motivam o com-
portamento.

Existem vários fatores que podem influenciar tan-
to positivamente quanto negativamente na motivação 
dos funcionários, por isso, é importante que as orga-
nizações busquem conhecer quais são, para que desta 
maneira tenham condições de intervir, oferecendo mel-
hores condições de trabalho de acordo com o que eles 
necessitam, fazendo com que tenham maior disposição 
para trabalhar e consequentemente aumentar a produ-
tividade e qualidade dos seus serviços, melhorando as-
sim os resultados da organização.

Diante do exposto, busca-se uma solução para a 
seguinte questão: Quais os principais fatores que po-
dem influenciar na motivação dos funcionários do R. 
Center Supermercado no município de Fortaleza-CE?

O objetivo geral é analisar os principais fatores que 
podem influenciar na motivação dos funcionários do R. 
Center Supermercado no município de Fortaleza-CE. E 
os objetivos específicos são: a) identificar o perfil dos 
funcionários da empresa pesquisada; b) verificar o nível 
de satisfação dos funcionários acerca das condições de 
trabalho oferecidas pela empresa; c) averiguar a per-
cepção dos funcionários sobre o que a empresa tem 
feito e o que pode fazer para motivá-los.

A escolha do tema da pesquisa remete ao fato de 
a pesquisadora ter observado em suas experiências 
profissionais a necessidade de as empresas conhecerem 
melhor a motivação dos funcionários, já que tomando 
conhecimento sobre o assunto elas podem influenciar 
positivamente na motivação dos seus colaboradores, 
aumentando assim a produtividade e a qualidade dos 
seus serviços. Portanto, o presente estudo, além de co-
laborar com a empresa pesquisada, também pode servir 
de exemplo a outras empresas que necessitem pesquisar 
sobre o assunto; ao meio científico, por servir de base 
para a realização de trabalhos futuros e à pesquisado-
ra, por agregar conhecimentos a serem utilizados no 
decorrer da carreira profissional.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, para uma melhor compreensão sobre 
o complexo mundo da motivação, veremos o conceito 
de motivação, o ciclo motivacional, as principais teo-
rias motivacionais e o papel do líder na motivação, bus-
cando identificar os fatores que podem influenciar no 
desempenho dos trabalhadores, baseando-se na funda-
mentação teórica de vários autores que versam sobre a 
motivação no trabalho.

2.1 Conceito de motivação
Segundo Maximiano (2004, p. 267, grifos do au-

tor), “a palavra motivação deriva do latim motivus, 
movere, que significa mover. Em seu sentido original, 
a palavra indica o processo pelo qual o comportamento 
humano é incentivado, estimulado ou energizado por 
algum tipo de motivo ou razão.”

Para Sobral e Peci (2013, p. 317), “a motivação 
pode ser definida como a predisposição individual para 
exercer esforços que busquem o alcance de metas or-
ganizacionais, condicionada pela capacidade de esses 
esforços satisfazerem, simultaneamente, alguma neces-
sidade individual.”

2.1.1 Ciclo motivacional
Chiavenato (2004) explica que o comportamento 

humano é motivado por suas necessidades e que quan-
do uma é satisfeita surge outra em seu lugar, seguindo 
um ciclo. O ciclo motivacional começa com o indivíduo 
ainda em equilíbrio psicológico, até que surge um es-
tímulo, que cria uma necessidade, causando um esta-
do de tensão, que provoca um comportamento a fim 
de satisfazer a necessidade; quando ela é satisfeita, o 
indivíduo volta ao estado de equilíbrio até que surja um 
novo estímulo. Na figura 1 a seguir, pode-se observar as 
etapas do ciclo motivacional, resultando em satisfação 
da necessidade.

Figura 1 – Etapas do ciclo motivacional resultando 
em satisfação da necessidade

Fonte: Chiavenato (2004, p. 98).



12 |

2.2 Principais teorias de motivação
De acordo com Sobral e Peci (2013) durante a Es-

cola Clássica de Administração acreditava-se no homem 
econômico, ou seja, considerava-se que o homem era 
motivado apenas por dinheiro e recompensas salariais, 
mas com o surgimento da Escola de Relações Humanas 
passa-se a acreditar no homem social, ou seja, passa-se 
a reconhecer a importância das necessidades sociais na 
motivação e a partir de 1950 começam a surgir várias 
teorias de motivação.

2.2.1 Teoria da Hierarquia das Necessidades
Essa teoria foi desenvolvida por Maslow e é uma 

das mais populares. Silva (2004) explica que para 
Maslow as necessidades dos indivíduos seguem uma es-
cala de predominância na seguinte ordem: necessidades 
fisiológicas, necessidades de segurança, necessidades 
sociais, necessidades de estima e necessidades de autor-
realização. As necessidades fisiológicas representam o 
nível mais baixo e as necessidades de autorrealização o 
nível mais alto. De acordo com essa teoria, uma neces-
sidade de nível mais alto só se torna força motivadora 
quando a de nível mais baixo já foi satisfeita ao menos 
parcialmente.

As necessidades fisiológicas são as de sobrevivên-
cia, que nascem com cada indivíduo, como alimentação, 
abrigo etc. As necessidades de segurança representam a 
busca de proteção contra ameaças como doenças e de-
semprego. As necessidades sociais são, por exemplo, as 
necessidades de afeição, amor, amizade, aceitação em 
grupos. As necessidades de estima representam o modo 
como o indivíduo se vê, sua autoconfiança, seu autorre-

speito. Já as necessidades de autorrealização são as ne-
cessidades que o indivíduo sente de estar em contínuo 
desenvolvimento.

2.2.2 Teoria dos dois fatores
Frederick Herzberg criou esta teoria para tornar 

mais claro o comportamento dos indivíduos no tra-
balho. Chiavenato (2004) afirma que para Herzberg o 
comportamento das pessoas é orientado por dois fa-
tores: fatores higiênicos ou extrínsecos e fatores motiva-
cionais ou intrínsecos e que para ele somente os fatores 
motivacionais provocam satisfação, enquanto que os 
fatores higiênicos somente evitam a insatisfação.

Os fatores higiênicos são as condições de trabalho 
fornecidas pela empresa. São eles: salário, benefícios 
sociais, estilo de chefia ou supervisão, condições físicas 
e ambientais de trabalho, políticas e diretrizes da em-
presa, regulamentos internos, clima de relacionamento 
entre empresa e funcionários, etc.

Já os fatores motivacionais estão ligados às tare-
fas a serem executadas por cada cargo. Estão entre eles: 
possibilidade de aprendizagem e crescimento, reconhe-
cimento profissional e autorrealização.

2.2.3 Teoria da existência, relacionamento e 
crescimento (ERC)

Essa teoria foi criada por Clayton Aldefer. Silva 
(2004) explica que Aldefer divide as necessidades em 
três níveis: necessidades de existência, necessidades de 
relacionamento e necessidades de crescimento.

As necessidades de existência representam as ne-
cessidades fisiológicas e materiais. As necessidades de 
relacionamento são os desejos de manter bons relacio-
namentos interpessoais. Já as necessidades de cresci-
mento são as vontades de se manter em desenvolvimen-
to pessoal e profissional. Essa teoria prevê que mais de 
uma necessidade pode ser ativada ao mesmo tempo e 
que é possível avançar ou retroagir de nível a qualquer 
momento.

2.2.4 Teoria da realização
Foi desenvolvida por McClelland e também é 

chamada de Teoria das Necessidades Adquiridas. Silva 
(2004) afirma que para McClelland existem certas ne-
cessidades que são aprendidas e socialmente adquiridas. 
E que ele as classificou em necessidades de realização, 
necessidades de afiliação e necessidades de poder.

As necessidades de realização é o desejo de alca-
nçar realização pessoal e sucesso em situações com-
petitivas e complexas. As necessidades de afiliação é o 
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desejo de estabelecer relacionamentos pessoais 
próximos, é a necessidade de estar em constante inter-
ação. E as necessidades de poder é o desejo de influen-
ciar, de controlar e de ter responsabilidade e autoridade 
sobre os outros.

2.2.5 Teoria da expectativa
Victor Vroom apresentou em 1964 essa teoria que 

também é chamada teoria da expectância. Maximiano 
(2004) explica que para Vroom o esforço realizado pelo 
indivíduo dependerá da importância que esse dá ao re-
sultado (recompensa). E que a importância dada ao re-
sultado depende de cada pessoa, já que cada indivíduo 
possui necessidades diferentes. Portanto, se o indivíduo 
considerar a recompensa satisfatória para ele se sentirá 
motivado a se esforçará para alcançá-la. Caso contrário, 
não se esforçará.

2.2.6 Teoria da equidade
Essa teoria foi criada por J. Stacy Adams. Silva 

(2004) afirma que para Adams os funcionários fazem 
comparações no ambiente de trabalho e quando per-
cebem alguma inequidade (desequilíbrio) surge a mo-
tivação de ir à busca da equidade (equilíbrio).

Os funcionários fazem comparação entre o que re-
cebem (salário, benefícios etc.) e o que oferecem à em-
presa (experiência, empenho no trabalho, etc.). Com-
param também o que recebem com o que os outros 
funcionários recebem.

Percebendo que estão recebendo mais do que con-
sideram justo, os funcionários tenderão a aumentar a 
quantidade ou qualidade do seu trabalho. Entretanto, se 
perceberem que estão recebendo menos do que consid-
eram justo, eles tenderão a reduzir a produtividade ou 
qualidade do seu serviço. Vê-se com isso a importância 
dos gerentes ou líderes de equipe tentarem minimizar 
as desigualdades.

2.2.7 Teoria do reforço
Silva (2004) explica que essa teoria foi desenvolvi-

da por B. Skinner e que para ele o comportamento é re-
sultado de dois aspectos básicos: o reforço e a punição. 
O reforço é um estimulo que visa o aumento da frequen-
cia de determinado comportamento. Já a punição é algo 
que inibe a frequência de determinado comportamento.

Tanto o reforço quanto a punição podem ser pos-
itivos ou negativos. O reforço positivo consiste em dar 
algo agradável, já o reforço negativo consiste em reti-
rar algo desagradável. Enquanto que a punição positiva 
consiste em dar algo ruim, a punição negativa consiste 

em retirar algo bom.
O reforço e a punição são de fundamental im-

portância para o administrador, pois com eles o com-
portamento do funcionário torna-se mais previsível.

2.3 O papel do líder na motivação
Spector (2002) vê a motivação como algo intrínse-

co, ou seja, acredita que ela vem de dentro do indivíduo. 
Partindo desse mesmo princípio, Vergara (2003 apud 
Cavalcanti et al, 2009) afirma que o líder não tem o 
poder de motivar seus funcionários, compete a ele ape-
nas estimular a motivação já existente dentro de cada 
indivíduo, de forma que estes possam mostrar seu po-
tencial em benefício da organização, o que não deixa de 
ser um papel de fundamental importância.

Para Cavalcanti et al (2009), o líder deve tomar al-
gumas atitudes para alcançar esse objetivo, são elas:

• difundir entre os funcionários a importância do 
trabalho de cada um;

• alocar os indivíduos em tarefas que estimulem a 
criatividade;

• partilhar o poder com eles, o chamado empow-
erment, pois isso aumenta a confiança deles em relação 
à própria capacidade;

• evitar a chamada profecia autorrealizadora, ou 
seja, o ato de criar expectativas quanto os funcionários, 
pois caso esta seja alta, o líder tenderá a ser mais amis-
toso; promover uma melhor comunicação e dar mais 
oportunidades, mas caso seja erroneamente baixa, o 
líder tenderá a ter reações contrárias, que poderão tor-
nar essas expectativas em uma dura realidade;

• estabelecer metas e capacitar os indivíduos para 
que eles tenham condições de alcançá-las;

• oferecer recompensas que atendam as suas ne-
cessidades e

• ser sensível às diferenças e saber lidar com elas, 
isto envolve compreender aquilo que os motiva, assim 
como aquilo que os traz frustração.

Segundo Cavalcanti et al, chefias que não se 
mostram interessadas em dar apoio, clima de insegu-
rança, conflitos entre a vida profissional e a pessoal, ter 
de agir contra seus valores éticos e sentir-se injustiçado 
são alguns dos fatores que podem provocar a frustração 
dos funcionários.

3. METODOLOGIA

Esta seção visa apresentar a metodologia usada na 
realização desta pesquisa, com o intuito de atingir os 
objetivos propostos.
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Aqui será apresentada a caracterização da pesquisa, as-
sim como os instrumentos utilizados, aspectos éticos, 
o local onde foi realizado o estudo, os sujeitos partic-
ipantes e os procedimentos utilizados para a coleta e 
análise de dados.

3.1 Caracterização da pesquisa
Devido à existência de pesquisas com os mais di-

versos objetivos, faz-se necessário classificá-las, bus-
cando obter maior racionalidade. Gil (2010) afirma que 
realizar a classificação significa para o pesquisador a re-
dução do tempo gasto com a pesquisa, aproveitamento 
o máximo dos recursos e possivelmente melhores re-
sultados.

Esta pesquisa tem como finalidade estudar a mo-
tivação dos funcionários do R. Center Supermercado 
em Fortaleza-CE, portanto, trata-se de uma pesquisa 
aplicada, já que visa a aquisição de conhecimento com 
aplicação em uma situação específica. (GIL, 2010).

Com relação aos objetivos, a pesquisa pode ser 
classificada como exploratória e descritiva. É ex-
ploratória porque visa aprofundar o conhecimento em 
determinado tema, com o intuito de tornar mais clara a 
compreensão sobre ele. É descritiva porque tem como 
objetivo apresentar as características de determinada 
população e levantar suas opiniões. (GIL, 2010).

Quanto à abordagem, a pesquisa é qualitativa, 
pois busca a compreensão dos fatos e usa porcentagens 
como meio de potencialização de significados. (COS-
TA; COSTA, 2015). Em relação ao tipo, a pesquisa 
pode ser caracterizada como estudo de campo, porque 
foi realizado pessoalmente pela pesquisadora que teve, 
portanto, experiência direta com a situação de estudo. 
(GIL, 2002).

3.2 Instrumento de pesquisa
Para a realização deste estudo, foi utilizado como 

instrumento para coleta
de dados um questionário englobando o total de 

20 (vinte) questões, sendo 15 (quinze) fechadas e cinco 
abertas, que foi aplicado aos funcionários do R. Center 
Supermercado, no período de 31 de março a 4 de abril 
de 2017.

O questionário foi divido em três partes: a primei-
ra visando a identificação do perfil dos respondentes, 
a segunda buscando verificar o nível de satisfação dos 
funcionários acerca das condições de trabalho ofereci-
das pela empresa e a terceira com o intuito de averiguar 
a percepção dos funcionários sobre o que a empresa 
tem feito e o que pode fazer para motivá-los.

3.3 Aspectos éticos
Solicitamos à empresa pesquisada que assinasse 

um termo autorizando a realização da pesquisa e di-
vulgação de informações da empresa (anexo A). Além 
disso, garantimos total sigilo da identidade dos partic-
ipantes.

3.4 Local de pesquisa
O R. Center Supermercado surgiu no início do ano 

2000 e em 2014 passou pelo seu maior processo de ex-
pansão, tendo dobrado de tamanho. Atualmente, a em-
presa é filiada à Rede Uniforça de Supermercados.

Sua missão é “garantir o melhor atendimento, 
os melhores produtos e os menores preços, através de 
investimentos, tanto na estrutura como em seus fun-
cionários, para proporcionar satisfação a eles, aos clien-
tes e aos fornecedores.” Sua visão de futuro é “ser o mel-
hor supermercado da região em estrutura atendimento 
e serviços proporcionando um ambiente familiar como 
atrativo de clientes.” Seus valores são Respeito, União, 
Honestidade, Compromisso e Ética.

Segundo o Recursos Humanos (RH) da empresa, 
eles trabalham com três tipos de metas nos quais os co-
laboradores têm a oportunidade de ganhar uma renda 
extra mensal. As premiações variam muito, dependem 
do estilo da campanha adotada pela empresa naquele 
determinado mês; mas, dentre elas, estão cestas básicas, 
gratificações em dinheiro, almoços, passeios em praias 
e cinemas com acompanhantes.

Os proprietários e administradores da empresa 
acreditam que o seu crescimento está diretamente liga-
do à motivação dos colaboradores, por isso aplicam 
geralmente duas vezes ao ano a pesquisa de clima or-
ganizacional, na qual buscam identificar os pontos a 
melhorar e ao concluir sempre dão início a um plano de 
ação de modificações.

3.5 Sujeitos da pesquisa
A população da presente pesquisa são 119 (cento e 

dezenove) funcionários. A amostra foram 63 (sessenta 
e três) funcionários. E a amostragem é do tipo aleatória 
simples, porque cada membro da população teve a mes-
ma chance de ser selecionado nela. (COSTA; COSTA, 
2015). 

3.6 Procedimentos de coleta e análise de dados
A coleta de dados foi realizada através de ques-

tionário entregue aos funcionários do R. Center Su-
permercado. No primeiro momento, o RH da empresa 
disponibilizou uma sala e solicitou à recepcionista que 
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ligasse para os setores chamando os funcionários para 
responderem o questionário, no entanto, muitos não 
iam por estarem ocupados e não poderem deixar suas 
atividades. A pesquisadora pediu então a permissão 
do RH para se deslocar até os setores e aplicar pessoal-
mente o questionário, foi desta forma que conseguiu a 
maior parte da amostra, pois os funcionários não per-
diam mais tempo se deslocando e paravam somente o 
tempo estritamente necessário para responder o ques-
tionário.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Nesta seção, serão apresentados os dados obtidos at-
ravés do questionário aplicado aos funcionários do R. 
Center Supermercado e as análises realizadas com base 
no que foi discutido na seção 2, visando o alcance dos 
objetivos propostos.

4.1 Perfil dos respondentes
Na primeira parte do questionário, buscou-se traçar o 
perfil dos respondentes. O resultado pode ser observa-
do na tabela 1, a seguir.

Tabela 1 Perfil dos respondentes

 

Observa-se na tabela 1 que 51% dos respon-
dentes são do sexo feminino e 49% do sexo masculi-
no, mostrando um número bastante equilibrado de 
homens e mulheres na pesquisa. Com relação ao estado 
civil, 51% são solteiros, 41% casados e 8% divorciados, 
demonstrando que mais da metade dos funcionários da 
empresa pesquisada é solteira.

Quanto à idade, observa-se que o maior número 
de funcionários está na faixa etária de 21 a 30 anos, che-
gando a 59% do total. Já 17% possuem entre 31 a 40 
anos, 14% de 41 a 50 anos e 10% até 20 anos.

Com relação à escolaridade, 63% possui nível mé-
dio, 21% nível fundamental, 14% nível superior incom-
pleto e 2% nível superior completo. Como pode-se ob-
servar, existe uma porcentagem razoavelmente alta de 
funcionários que possui apenas o nível fundamental, o 
que caracteriza um baixo nível de instrução.
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Quanto ao tempo de empresa, 30% tem entre 2 
anos e 2 anos e 11 meses, 29% têm entre 1 ano e 1 ano 
e 11 meses e 17% têm entre 1 e 11 meses, 8% têm de 4 
anos a 4 anos e 11 meses, 6% têm de 3 anos a 3 anos e 11 
meses, outros 6% têm menos de 1 mês e 3% têm 6 anos. 
Observa-se que a maioria dos funcionários permanece 
na empresa no máximo 3 anos, o que demonstra um 
alto índice de rotatividade.

Os setores nos quais mais funcionários partici-
param da pesquisa foram: frente de loja, com 25% dos 
respondentes, mercearia com 14% e padaria com 11%. 
E os cargos com maior participação na pesquisa foram: 
balconista com 17%, repositor e auxiliar administrativo 
com 16% cada um e operador de caixa com 14%.

4.2 Nível de satisfação dos funcionários acerca das 
condições de trabalho oferecidas pela empresa

Na segunda parte do questionário, buscou-se iden-
tificar o nível de satisfação dos funcionários acerca das 
condições de trabalho oferecidas pela empresa, resulta-
do pode ser observado na tabela 2 a seguir.

Tabela 2 Nível de satisfação dos funcionários acer-
ca das condições de trabalho oferecidas pela empresa

Para Herzberg (cf. discutido na seção 2.2.2, p. 4), 
somente os fatores motivacionais provocam satisfação, 
enquanto que os fatores higiênicos somente evitam a 
insatisfação. No entanto, como pode-se observar na 
tabela 2, a maior parte dos funcionários do R. Center 
Supermercado estão satisfeitos com ambos os fatores. 
E, cf. discutido na seção 2, p. 2, a satisfação melhora o 
desempenho individual e auxilia na conquista de resul-
tados da empresa.

4.3 Percepção dos funcionários sobre o que a 
empresa tem feito e o que pode fazer para motivá-los

Na terceira e última parte do questionário, bus-
cou-se saber a percepção dos funcionários sobre o que 
a empresa tem feito e o que pode fazer para motivá-los. 
No gráfico 1, a seguir, pode-se observar os fatores que 
os funcionários consideram motivadores na empresa 
pesquisada.

Gráfico 1 Fatores que os funcionários consideram 
motivadores na empresa pesquisada

Fonte: Elaborado pela autora (2017).
Observa-se no gráfico 1 que a grande maioria, 

29% dos entrevistados, apontaram as amizades como o 
maior fator de motivação; isso mostra que as necessi-
dades sociais, cf. discutidas na seção 2.2.1, p. 4, estão 
sendo parcialmente supridas. Em segundo lugar, com 
22%, ficaram as premiações por metas, ou seja, a em-
presa faz uso do reforço positivo, cf. discutido na seção 
2.2.7, p. 7 e com esta atitude têm surtido resultados  
positivos.
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Em seguida, vem a oportunidade de crescimento 
com 14%, as oportunidades de treinamento, com 13% 
e o reconhecimento profissional, com 8%, classificados 
por Herzberg como fatores motivacionais, conforme 
visto na seção 2.2.2, p.5.

Outros 8% citaram os recursos humanos prestati-
vos como fator de motivação, 5% citaram o pagamento 
em dia, 3% citaram as refeições de qualidade, a liber-
dade para dar sugestões e o bom salário, os equipamen-
tos de qualidade e os benefícios obtiveram a mesma 
proporção de 2%. Esses fazem parte dos fatores higiêni-
cos, cf. discutido na seção 2.2.2, p. 4.

No gráfico 2 a seguir, pode-se observar as sugestões 
dos funcionários sobre o que a empresa pode fazer para 
motivá-los.

Gráfico 2 Sugestões dos funcionários sobre o que a 
empresa pode fazer para motivá-los

Fonte: elaborado pela autora (2017).
Observa-se no gráfico 2 que 13% dos funcionári-

os sugerem aumento nas premiações por metas, 8% 
pedem que os gerentes sejam mais presentes e flexíveis 
e a mesma porcentagem sugere que sejam feitas mel-
horias na estrutura física do depósito; 6% sugere que 
os treinamentos sejam mais frequentes e 5% pede que 
sejam melhoradas as refeições.

O percentual de 3% dos respondentes sugerem que 
as funcionárias tenham liberdade para usar o cabelo 
solto e o mesmo percentual pede que não deixem faltar 
produtos de higiene nos banheiros, que os funcionários 
sejam tratados igualmente, que os horários de trabalho 
sejam mais organizados, que exista mais comunicação 
entre os setores, que seja dada mais credibilidade as 
opiniões dos funcionários, que façam as regras fun-
cionarem de verdade, que dêem mais oportunidade de 
crescimento e mais reconhecimento profissional.

Um total de 2% dos funcionários pedem que a 
empresa invista mais em Equipamentos de Proteção In-

dividual (EPI) e o mesmo percentual sugere que sejam 
dadas premiações ao funcionário do mês e que sejam 
feitas reuniões semanais.

5 CONCLUSÃO
No decorrer desta pesquisa, identificou-se que os 

principais fatores que podem influenciar na motivação 
dos funcionários do R. Center Supermercado no mu-
nicípio de Fortaleza-CE são as amizades, as premiações 
por metas, as oportunidades de crescimento, as opor-
tunidades de treinamento, o reconhecimento profis-
sional, o Recursos Humanos prestativo, o pagamento 
em dia, as refeições de qualidade, a liberdade para dar 
sugestões, o salário, os equipamentos de qualidade e os 
benefícios, alcançando com isso o objetivo geral.

A maior parte dos funcionários mostrou-se satis-
feita com as condições de trabalho do R. Center Super-
mercado, mas aqueles que se mostraram insatisfeitos 
sugeriram algumas melhorias, como: aumento na pre-
miação por metas; gerentes mais presentes e flexíveis; 
banheiro, elevador e rampas no depósito; treinamentos 
mais frequentes; refeições melhores; liberdade para as 
funcionárias usarem o cabelo solto; frequente reposição 
dos produtos de higiene nos banheiros; igualdade entre 
os funcionários; organização dos horários de trabalho 
de acordo com as necessidades do colaborador; mais 
comunicação entre os setores; credibilidade quanto as 
opiniões dos funcionários; controle no cumprimento 
das normas e políticas da empresa; oportunidades de 
crescimento; reconhecimento profissional, investimen-
to em Equipamentos de Proteção Individual (EPI); pre-
miações ao funcionário do mês e reuniões semanais.

Pode-se observar que um dos fatores mais valori-
zados pelos funcionários do R. Center Supermercado 
é a premiação por meta, pois apesar de estarem satis-
feitos, ainda desejam que ela aumente. Sendo assim, a 
pesquisadora sugere à empresa que busque parcerias 
com outras empresas de ramos diversos, como salões de 
beleza, academias, clínicas odontológicas, entre outras, 
para que ao alcançar uma meta o funcionário seja pre-
miado com mercadorias ou serviços das empresas par-
ceiras, deste modo, é possível aumentar as premiações 
por metas como eles desejam, sem grandes despesas.

Observa-se também que, na opinião dos fun-
cionários, os gerentes deveriam ser mais presentes e 
flexíveis, quanto a isso, a sugestão da pesquisadora é que 
estes se posicionem como líderes e saibam ouvir, pois 
desta forma, poderão aprender com eles, desenvolver 
uma relação de confiança e evitar que os problemas se 
acumulem.



18 |

A pesquisa foi limitada devido ao pouco tempo di-
sponível para efetiva elaboração do trabalho. E um dado 
que chamou a atenção foi que apesar da satisfação man-
ifestada pelos funcionários, a empresa pesquisada pos-
sui uma grande rotatividade, em vista disso, recomen-
da-se ao meio científico que sejam realizadas novas 
pesquisas na empresa para investigar neste fato, além 
disso, visto que o assunto motivação é bastante exten-
so e complexo, sugere-se que sejam realizadas futuras 
pesquisas em outras empresas do mesmo seguimento, 
para quem sabe ser feito um comparativo.

Dessa forma, conclui-se a importância de se con-
hecer e compreender os principais fatores que podem 
influenciar na motivação dos funcionários para que as-
sim seja possível suprir suas carências, com foco no au-
mento do desempenho e da consequente produtividade. 
O estudo permitiu uma visão ampla desses fatores, en-
quanto influenciadores e determinantes na motivação e 
desempenho profissional, não podendo ser dispensados 
por qualquer empresa independente do setor, na busca 
de melhorar a sua performance.
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O CONTROLE SOCIAL E A TRANSPARÊNCIA NO ÂMBITO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FIS-
CAL NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ

Valdenia Maria Bezerra da Rocha¹
Lucélia Félix de Castro²

RESUMO

A Lei Complementar n º 101 de 04 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal - (LRF) foi 
instituída num momento de grande desequilíbrio financeiro, uma vez que, sem o controle inflacionário, os juros 
aumentavam vertiginosamente, acarretando assim, o aumento da dívida externa e a desestabilização do país. A 
LRF trata de uma lei disciplinar, com normas e diretrizes para gastos com pessoal e endividamento. Diante desse 
contexto, objetiva-se com este estudo fazer uma análise reflexiva sobre o controle social e a transparência da LRF 
para que o cidadão tenha acesso às informações no que tange os gastos públicos. A metodologia do presente artigo 
se deu por uma pesquisa bibliográfica em diversos livros, artigos científicos e textos. Essa pesquisa é qualitativa, 
quantitativa de abordagem descritiva e documental. Percebe-se, portanto, através desse estudo, que a LRF veio 
inserir mudanças significativas na história da gestão pública no Brasil, sendo um instrumento que os gestores dos 
municípios têm em mãos para melhor gerir
os recursos que lhes são disponibilizados.

Palavras-Chaves: Transparência. Lei de Responsabilidade Fiscal. Cidadão.

ABSTRACT

Complementary Law No. 101 of May 4, 2000, known as the Fiscal Responsibility Law- (LRF) was instituted at a 
time of great financial imbalance, since, without inflationary control, interest rates increased sharply, Increase of 
the foreign debt and the destabilization of the country. The LRF deals with a disciplinary law, with rules and guide-
lines for personnel and indebtedness expenses. In this context, this study aims to make a reflexive analysis on the 
social control and transparency of the LRF so that the citizen has access to information regarding public spending. 
The methodology of the present article was given by a bibliographical research in several books, scientific articles 
and texts. This research is qualitative, quantitative descriptive and documentary approach. It can be seen from 
this study that the LRF has introduced significant changes in the history of public management in Brazil, being an 
instrument that municipal managers have in their hands to better manage the resources that are available to them. 
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1 INTRODUÇÃO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é  con-
siderada um dos principais instrumentos de fiscalização 
do setor público do Brasil válida para os três Poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) nas três esferas do 
governo (Federal Estadual e Municipal). É através da 
LRF que todos os governantes prestam conta de suas 
despesas, quanto e como gastam os recursos oriundos 
da sociedade. Sendo assim, a LRF é um código de con-
duta para os gestores públicos de todo o país.

A lei supracitada estabelece limites para as des-
pesas com pessoal e para a dívida pública, determi-
nando que sejam criadas metas para o total controle de 
receitas e despesas, nenhum governante tem o direito 
de criar uma nova despesa continuada por mais de dois 
anos sem fornecer a fonte e sem diminuir outras despe-
sas já preexistentes. O intuito é fazer com que o gover-
no consiga pagar as despesas existentes sem comprom-
eter os orçamentos vindouros.

Por conseguinte, os governantes por força da lei, 
a cada quadrimestre devem publicar o Relatório Gestão 
Fiscal (RGF) das contas da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios e dos poderes Legislativo 
e Judiciário de todas as esferas governamentais, cujo 
objetivo é deixar transparentes as despesas para todos 
aqueles a quem se interessar, como: investidores, cre-
dores, eleitores e principalmente os cidadãos que têm o 
direito de saber como e em que é gasto o dinheiro pago 
pelos seus impostos.

Nesse contexto, o presente artigo tem como 
questão norteadora: Em que medida a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é eficaz nos municípios do Es-
tado do Ceará? Visando responder essa questão, o ob-
jetivo geral deste artigo é fazer uma análise reflexiva e 
descobrir se a Lei de Responsabilidade Fiscal é eficaz 
no caso dos municípios do Estado do Ceará no ano de 
2015. Temos como objetivos específicos:

- Destacar a importância da transparência dos gas-
tos públicos para o conhecimento da sociedade;

- Fazer uma análise reflexiva sobre a eficácia da 
Lei de Responsabilidade Fiscal na esfera municipal no 
exercício de 2015.

- Verificar a disponibilização das informações da 
execução orçamentária e financeira, das prefeituras mu-

nicipais do estado do Ceará,
Como metodologia, utilizar-se-á a pesquisa bibli-

ográfica com os principais autores da área. A pesqui-
sa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já 
elaborado e que foi publicado em revistas científicas, 
livros, documentos eletrônicos dentre outros meios 
de divulgação, tendo como principal finalidade pôr o 
pesquisador em contato com o que já foi escrito sobre 
um determinado assunto.

Será realizada também uma pesquisa qualitativa, 
quantitativa de abordagem descritiva e documental 
que, para a realização deste trabalho, os dados foram 
coletados nos relatórios do Tribunal de Contas dos Mu-
nicípios do Estado do Ceará (TCM-CE). Esta pesquisa 
visa abordar a situação dos municípios do Estado do 
Ceará no que tange sua eficácia e transparência com os 
gastos públicos no ano de 2015.

2 CONTEXTO HISTÓRICO DA LEI DE RE-
SPONSABILIDADE FISCAL

A Lei Complementar n ° 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi cri-
ada no contexto de um processo de redemocratização 
e descentralização do Estado brasileiro no governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso. A LRF ocasio-
nou várias mudanças na gestão financeira da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios, uma vez 
que condicionou a capacidade de arrecadação de tribu-
tos desses entes políticos.

Logo, a LRF surge no cenário nacional como       
instrumento legal definidor de normas nacionais de 
finanças públicas, complementando, entre outros, o 
art. 163 da Constituição Federal de 1988. Parte de um 
conjunto de medidas de política econômica adotadas 
pelo Governo Federal no bojo do programa de estabili-
zação fiscal. Portanto, a LRF, está inserida no contex-
to de reforma do Estado brasileiro, fundamentada nos 
princípios do planejamento, transparência, controle e 
responsabilização.

Nesse sentindo, a LRF pretende regulamentar a 
Constituição Federal, no que se refere à Tributação e ao 
Orçamento (Título VI), sendo que o capítulo II institui 
as normas gerais de finanças públicas a serem obser-
vadas pelos três níveis de governo: Federal, Estadual e 



22 |

Municipal. Portanto, a LRF vem atender a determinação 
do que está escrito no artigo 163 da CF de 1988, que diz 
o seguinte (BRASIL, 2000):

I - finanças públicas;
II - dívida pública externa e interna, incluí-
da a das autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo poder público;
III - concessão de garantias pelas enti-
dades públicas;
IV - emissão e resgate de títulos da dívida 
pública;
V - fiscalização das instituições financei-
ras;
VI - operações de câmbio realizadas por 
órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;
VII - compatibilização das funções das in-
stituições oficiais de crédito da União, res-
guardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desen-
volvimento regional.

Sabemos que foi na carta magna de 1988 que 
se obteve o maior avanço no orçamento público                                   
brasileiro, sendo que, ficou nítido que é inaceitável a 
elaboração de um orçamento desprendido de um siste-
ma de planejamento. Sabe-se que planejamento e orça-
mento devem estar em constante harmonia para não 
fugir do princípio basilar da administração pública, ou 
seja, da legalidade.

A Lei de Responsabilidade Fiscal promoveu a 
transparência dos gastos feitos pelos governantes, fez-
se necessária a realização do planejamento de tudo que 
seria executado pelos mesmos na federação. Pode-se 
afirmar que, a criação da LRF fez parte do empenho 
do Governo Federal em realizar reformas, para segurar 
a economia do Brasil, diminuindo os possíveis riscos 
e estimulando investimentos externos no país, tendo 
como marco inicial o Plano Real.

Assim, a LRF foi criada com o objetivo de 
definir normas de finanças públicas orientadas para a                           
responsabilidade fiscal. Nesse sentido, é uma lei que 
busca permitir maior transparência e equilíbrio das 
contas públicas, exigindo dos administradores uma 
gestão orçamentária e financeira responsável, com efi-
ciência e eficácia.

3 CONTROLE EXTERNO, INTERNO, SOCIAL 
E A TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA

De acordo com Giacomoni (2012), o orçamento 
público surgiu com a finalidade precípua de ser instru-
mento de controle. Uno e envolvendo o universo das 

receitas e despesas, o orçamento, desde o início, con-
stituiu-se numa fórmula eficaz de controle político dos 
órgãos de representação sobre os Executivos. Durante 
algum tempo, a função de controle pode ser exercida 
por meio da própria elaboração do orçamento que, na 
maioria dos casos, era de competência do parlamento 
ou, então, recebia desse grande influência.

Inicialmente, ao atender as fortes concepções 
liberais que consideravam o gasto público como um 
desperdício a ser minimizado, o controle externo par-
lamentar tratava de garantir a observância dos quanti-
tativos financeiros alocados no orçamento por objeto 
de despesa, bem como de fiscalizar a arrecadação. Tal 
modalidade de controle externo enfatizava os aspectos 
financeiro e jurídico da gestão pública, especialmente, 
quanto à legalidade dos atos dos agentes da adminis-
tração governamental. Essa concepção passou a ser am-
plamente aceita, predominando até hoje nos modelos 
de controle parlamentar, inclusive no Brasil.

Assim, de nenhuma forma se deve diminuir a im-
portância dos controles legais que visam preservar a 
correção, a lisura e a honestidade nos procedimentos 
administrativo-financeiros públicos. É absolutamente 
visto que os agentes funcionais do governo devem co-
locar o interesse público acima de quaisquer outros 
subalternos. Toda a sociedade deve ter na moralidade 
administrativa um pressuposto ético a ser buscado per-
manentemente por todos os meios, inclusive pelo aper-
feiçoamento dos mecanismos de controle.

O mesmo autor afirma que a nova realidade da ad-
ministração estatal nos últimos cinquenta anos, carac-
terizada por crescentes demandas e maior número de 
funções, por formas de atuação mais complexas e por 
situações fiscais difíceis, exige, por sua vez, enfoques 
de controle preocupados com a avaliação de resultados 
econômicos e sociais da ação governamental. As práti-
cas tradicionais de controle, dirigidas principalmente 
aos meios, não são dispensadas e passam a ter até mes-
mo maior sentido, pois se transformam em instrumen-
tos de avaliação dos fins, ou seja, dos resultados. 

Sabe-se que o controle na gestão pública é 
necessário no ordenamento jurídico brasileiro, é o 
equilíbrio existente entre Estado e sociedade, cujo ob-
jetivo é atuar com legitimidade, conforme as normas 
pertinentes dos atos normativos e dos princípios con-
stitucionais. 

Há vários tipos de controle na gestão pública, ex-
planaremos de forma resumida o controle externo, in-
terno e social, estes variam conforme o Poder, órgão 
ou autoridade que o exercitará, ou também pela sua
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fundamentação, modo e momento de sua efetivação.

3.1 Controles externo
De acordo com Lima (2009), controle externo 

é o que se realiza por órgão estranho à administração
responsável pelo ato controlado cujo objetivo é 
averiguar a integridade da Administração Pública e a 
regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores 
e dinheiros públicos, bem como a fiel execução do orça-
mento.

Assim sendo, o controle externo acontece quando 
outro Poder controla as práticas administrativas de um 
outro Poder. Exemplificando: a auditoria do tribunal de 
contas sobre as despesas do poder executivo. Acredita-se 
que os tribunais de contas são órgãos especializados que 
tem a responsabilidade de auxiliar o poder   legislativo, 
atuando independente e exercendo o controle externo.

A Constituição Federal de 1988 incumbiu ao Tri-
bunal de Contas o papel de auxiliar o Congresso Nacio-
nal no exercício do controle externo. Sua competência é 
definida no art. 71, que diz:

• Apreciar as contas anuais do presidente 
da República.
• Julgar as contas dos administradores e 
demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos.
• Apreciar a legalidade dos atos de admis-
são de pessoal e de concessão de aposen-
tadorias, reformas e pensões civis e mili-
tares.
• Realizar inspeções e auditorias por ini-
ciativa própria ou por solicitação do Con-
gresso Nacional.
• Fiscalizar as contas nacionais das empre-
sas supranacionais.
• Fiscalizar a aplicação de recursos da 
União repassados a estados, ao Distrito 
Federal e a municípios.
• Prestar informações ao Congresso Na-
cional sobre fiscalizações realizadas.
• Aplicar sanções e determinar a correção 
de ilegalidades e irregularidades em atos e 
contratos.
• Sustar se não atendido, a execução de 
ato impugnado, comunicando a decisão 
à Câmara dos Deputados e ao Senado     
Federal. [... ]

As principais características do controle externo 
para Lima (2009) são:

- É externo porque é exercido pelo Par-
lamento sobre a administração pública 
direta e indireta e sobre as atividades de 
particularidades que venham ocasionar 
perda, extravio ou dano ao patrimônio 

público;
- É controle porque lhe compete examinar, 
de forma mais ampla possível, a correção e 
a regularidade e a consonância dos atos de 
Administração com a lei e com os planos 
e programas;
- Atua em momentos diversos. Embora 
a regra geral seja a do controle posterior, 
pode, também, ser prévio, concomitante 
ou misto;
- Efetua-se por dois órgãos distintos e 
autônomos: o parlamento e o Tribunal de 
Contas.

Portanto, o controle externo no âmbito da gestão pública, 
realizado pelas instituições a quem a nossa carta magna atribui 
missões, é exigência e condição do regime democrático, devendo, 
cada vez mais, converter-se em eficaz instrumento de cidadania 
para o aprimoramento da gestão pública.

3.2 Controle interno
De acordo com Matias-Pereira (2010), equilíbrio na Ad-

ministração Pública pode ser aceito como ação exercida, sobre si 
própria, pela organização responsável pelo desempenho da ativi-
dade controlada.

Controle interno é todo aquele realizado pela entidade ou 
órgão responsável pela atividade controlada no âmbito da própria 
Administração. Assim, qualquer controle efetivado pelo Executivo 
sobre seus serviços ou agentes é considerado interno, como interno 
será também o controle do Legislativo ou do Judiciário, por seus 
órgãos de administração, sobre o seu pessoal e os atos administra-
tivos que pratiquem.

Deve-se ressaltar que a ação do controle interno está inseri-
da, organicamente, em toda Administração Pública brasileira, em 
conformidade com o art. 74 da Constituição Federal, que esta-
belece a exigência de que deve ser mantido pelos poderes Legislati-
vo, Executivo e Judiciário, de forma integrada.

Conforme Soares e Scarpin (2015), há controle tanto no 
setor privado como na administração pública. No âmbito da ad-
ministração privada, o controle interno atua dentro da própria 
estrutura das empresas e o controle externo é realizado por audito-
rias independentes, externas à estrutura, além das fiscalizações das 
autoridades públicas, como tributárias e trabalhistas. No âmbito 
da administração pública, o Controle Interno também é conhecido 
como autocontrole ou controle administrativo, isto é, o controle 
é realizado internamente pelos órgãos da própria estrutura, já o 
controle externo, na administração pública, é realizado pelo poder 
legislativo com o auxílio dos tribunais de contas.

O controle interno compõe as organizações sendo extrema-
mente importante no plano organizacional de uma empresa, 
seja pública ou privada, pois seu principal objetivo é verificar a               
existência de conformidade para assim evitar erros, atos indese-
jados como desperdício do dinheiro público e possíveis fraudes.

Desse modo, pode-se inferir que o controle interno é uma 
ferramenta de capital importante. Sua natureza extremamente pre-
ventiva torna seu fortalecimento medida estratégica para a redução 
de fraudes e irregularidades na esfera da gestão pública.

No que tange o controle interno no âmbito do poder executi-
vo federal, no art. 74 da Constituição Federal de 1988, os três pode-
res: executivos, legislativos e judiciários permanecerão integrados 
entre si, pelo sistema de controle interno, cuja finalidade é:
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I – avaliar o cumprimento das metas pre-
vistas no Plano Plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos 
da União;
II- comprovar a legalidade e avaliar os re-
sultados, quanto à eficácia e à eficiência da 
gestão orçamentária, financeira e patri-
monial nos órgãos e nas entidades da Ad-
ministração Pública Federal, bem como 
da aplicação de recursos públicos por enti-
dades de direito privado;
III – exercer o controle das operações de 
crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União;
IV – apoiar o controle externo no exer-
cício de sua missão institucional.

Portanto, o controle da gestão pública do Estado 
brasileiro vem sendo exercido pelos órgãos de controle 
interno e externo, este a cargo do Congresso Nacional, 
com auxílio do Tribunal de Contas, cuja competência 
está prevista no art. 71, incisos I a XI, da Constituição 
Federal.

3.3 Controle Social
Sabemos que o Controle Social dos gastos públicos 

está cada vez mais presente no dia-a-dia dos cidadãos. 
As constantes irregularidades das finanças públicas de-
nunciadas pela imprensa, às confirmações dos tribunais 
de contas e dos órgãos de controle interno, trouxe à tona 
a necessidade de uma reforma democrática.

Na reforma democrática do Estado Brasileiro de 
1988, a expressão Controle Social obteve uma acepção 
mais democrática e amigável, tornando assim, o ci-
dadão, também o próprio fiscalizador dos gastos públi-
cos. Em vista disso, o mesmo tem por zelo a participação 
da sociedade, em acompanhar mais de perto a atuação 
da administração pública, para que a mesma seja feita 
em prol da sociedade como um todo, tornando assim, 
o Controle Social como instrumento de participação, 
cooperação, observação e como um meio de controle

dos recursos públicos no combate à corrupção tão 
reinante na administração pública.

Pode-se afirmar que a partir da aprovação da nos-
sa carta magna a participação dos cidadãos ganha novo 
contorno no âmbito da administração pública brasilei-
ra. Além disso, a Controladoria Geral da União ressalta:

[...] a Constituição de 1988, também 
chamada de “Constituição Cidadã” por ser 
o texto constitucional mais democrático 
que o País possuiu, consagrou um contexto 
favorável à participação dos cidadãos nos 
processos de tomada das decisões políticas 
essenciais ao bem-estar da      população. 
Entre essas iniciativas podemos citar a in-

stituição dos conselhos de políticas públi-
cas. Nesses conselhos os cidadãos não 
só participam do processo de tomada de 
decisões da Administração Pública, mas, 
também, do proces de  fiscalização e de 
controle dos gastos públicos, bem como 
da avaliação dos resultados alcançados 
pela ação governamental (CGU, 2012, p. 
18).

Como podemos perceber o desenvolvimento do 
controle social é um dos caminhos para termos acesso 
eficiente e inteligível às contas públicas e obtermos as 
informações para que possamos participar ativamente 
de tudo que concerne os gastos e as despesas públicas.

Assim, é primordial o desenvolvimento da cultura 
da transparência no âmbito da Administração Pública, 
assim como é preciso que a sociedade tome conheci-
mento do seu direito inalienável de ter total acesso à in-
formação, e saber como manusear para acompanhar as 
ações governamentais.

Portanto, manter a informação pública não é o 
suficiente para que o cidadão possa usar e ter acesso, 
é necessário que a mesma possa ser compreendida por 
todos. Por isso, os órgãos e as entidades públicas devem 
se esforçar continuamente para aprimorar sua comuni-
cação com a sociedade e para divulgar as informações 
em uma linguagem acessível.

3.4 Transparência
A transparência, na gestão pública, é um ato im-

posto a todos os administradores públicos, porque atu-
am em nome da sociedade em geral devendo zelar pela 
coisa pública mais do que pelos seus interesses privados.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
Administração Pública por força da lei deve seguir o que 
está escrito no art 37: “A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.”

Dessa forma, os recursos oriundos dos cofres pú-
blicos, sejam financeiros, humanos ou de outra nature-
za, devem ser usados para desenvolver políticas públi-
cas adequadas às necessidades dos cidadãos. Portanto, 
a Transparência das Contas Públicas (TCP) é um dos 
princípios que acompanha a Lei de Responsabilidade 
Fiscal n.º 101, de 4 de maio de 2000, sendo a mesma bem 
mais complexa que o princípio da publicidade, pois a 
mera divulgação sem tornar o conteúdo compreensível 
para a sociedade não é transparência, como também 
não o é a informação compreensível sem a necessária
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No que diz respeito à democracia no Brasil e sua 
importância na transparência da coisa pública, Dias 
(2012) afirma que se a busca por transparência é uma 
realidade que estará cada vez mais presente e mais 
acessível, o tema continuará sendo controverso na 
política, na medida em que ações de governo não têm 
como ser transparente o tempo todo.

Pode-se depreender que a sociedade civil e orga-
nizada tem força para exigir transparência das finanças 
públicas para poder averiguar os níveis de seriedade e 
credibilidade da gestão pública. Após essa visão analíti-
ca do setor público, faz-se necessário promover uma 
sistematização da ação política do cidadão. Nesse sen-
tido, deve-se observar que os cidadãos reagem politica-
mente em função do grau de coerção que eles percebem 
nas políticas, efetivas ou potenciais, do Estado.

Sabe-se que a cidadania e a democracia se desen-
volvem dentro do conflito de interesses, em que um 
lado dominante atua para fazer valer a legitimidade e 
a manutenção da ordem vigente, visando evitar que a 
mesma sofra alterações, e, por sua vez, o lado dos ex-
cluídos busca contrapor-se a essa posição. 

4. LEIS DO ORÇAMENTO PÚBLICO (PPA, 
LDO, LOA)

O orçamento público compreende a elaboração e a 
execução de três leis –o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) – que, em conjunto, materializam o plane-
jamento e a execução das políticas públicas federais.

Conforme Matias-Pereira (2010), o planejamen-
to no Brasil é expresso no Plano Plurianual (PPA). A 
edição da Lei Complementar n° 101 de 2000 (LRF), por 
sua vez, surgiu nesse contexto trazendo um novo enfo-
que à gestão de recursos públicos, que exigiu modern-
ização na técnica de elaboração e execução do orçamen-
to público, com ênfase para o planejamento.

Dessa forma, a importância do Plano plurianual, 
nos três níveis de governo, foi reforçada como instru-
mento de planejamento estratégico das ações governa-
mentais. Por ser o documento de planejamento de mé-
dio prazo, que contempla um período de quatro anos, 
dele derivam as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as 
Leis de Orçamentos anuais.

-Plano plurianual – (PPA) foi instituído pela Con-
stituição Federal de 1988 (art.165, 1°) e introduz sig-
nificativas mudanças na forma de atuação do governo, 
reestruturando a ação governamental. O PPA busca 
alocar os recursos públicos de modo eficiente e racio-

nal, com base na utilização e nas modernas técnicas de 
planejamento. É apoiada em definições das diretrizes, 
metas e objetivos que a administração pública desen-
volve em suas ações, objetivando o desenvolvimento do 
país.

-Lei de Diretrizes Orçamentares – (LDO) é por 
meio da Lei de Diretrizes Orçamentares que são estabe-
lecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, 2° que 
diz: “A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá 
as metas e prioridades da administração pública fed-
eral, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações da leg-
islação tributária e estabelecerá a política de aplicação 
das agências financeiras oficiais de fomento”.

- Lei Orçamentária Anual – (LOA) é o orçamento 
propriamente dito, que prevê todas as receitas e a autor-
ização das despesas públicas, tudo apresentado de for-
ma padronizada em funções e subfunções, programas, 
subprogramas, projetos e atividades.

Assim sendo, a LRF prevê, portanto, um mecanis-
mo de maior controle nas contas públicas: passa a haver 
maior rigor para que o governo não contraia emprés-
timos ou dívidas. É um mecanismo de fiscalização e 
transparência.

A Lei de Responsabilidade Fiscal busca reforçar o 
papel da atividade de planejamento e, mais especifica-
mente, a vinculação entre o planejamento e a execução 
do gasto público. Um objetivo muito importante desta 
lei é a Responsabilidade Social. A partir destes objetivos 
são previstas:

-A participação popular na discussão e na elabo-
ração dos planos e dos orçamentos já referidos;

- A disponibilidade das contas dos administra-
dores, durante todo o exercício, para consulta e apre-
ciação pelos cidadãos e instituições da sociedade;

- A emissão de relatórios periódicos de gestão fis-
cal e de execução orçamentária, igualmente de acesso 
público e ampla divulgação.

No que diz respeito ao equilíbrio das contas públi-
cas, o equilíbrio que busca a LRF é aquele que prescinde 
de operações de crédito e, portanto, sem aumento da 
dívida pública. Assim, o intuito é que os gastos sejam 
feitos com o dinheiro de que a prefeitura dispõe, para 
que não se endivide.

A Lei de Responsabilidade Fiscal trabalha em 
conjunto com a Lei Federal 4320/64 que normati-
za as finanças públicas no país. Enquanto esta esta-
belece as normas gerais para a elaboração e o controle 
dos orçamentos e balanços, aquela estabelece normas



26 |

de finanças públicas voltadas para a gestão fiscal, atribui 
à contabilidade pública novas funções no controle orça-
mentário e financeiro, garantindo-lhe um caráter mais 
gerencial. Vale destacar que os instrumentos precon-
izados pela LRF para o planejamento do gasto público 
são os mesmos já adotados na Constituição Federal, so-
mente reforçando cada vez mais o papel da atividade de 
planejamento e execução.

5 NOVA GESTÃO PÚBLICA

De acordo com Denhardt (2012), o que é hoje 
chamado de nova gestão pública ou administração 
pública gerencial tem suas raízes em desenvolvimentos 
práticos da administração pública de todo o mundo, no 
conjunto de ideias em geral conhecido como reinvenção 
do governo, e na ligação conceitual com a política e, em 
especial, com a perspectiva na teoria da administração 
pública.

Em termos práticos, a crise fiscal da década de 
1970 resultou em vários esforços para se produzir um 
governo que funcionasse melhor e custasse menos. 
Pode-se considerar que as medidas de austeridade fis-
cal, os esforços para melhorar a produtividade públi-
ca e as experimentações com mecanismos alternati-
vos de prestação de contas, incluindo terceirização e 
privatização, estão alicerçados no que alguns teóricos 
chamaram de racionalismo econômico, um esforço que 
busca encontrar soluções para problemas governamen-
tais a partir da análise econômica.

Ao mesmo tempo, os administradores públicos 
interessados em accountability e alto desempenho 
começaram a reestruturar seus órgãos burocráticos, 
a redefinir suas missões organizacionais, a organi-
zar fluxos integrados de processos organizacionais e 
a       descentralizar a tomada de decisão. As principais        
características da Nova Gestão Pública (NPG) definida 
por Araújo (2010) são:

Constituem idéias centrais da Nova 
Gestão pública um Estado administrativo 
ao estilo da iniciativa privada; contratos 
de gestão entre unidades; avaliação, de de-
sempenho; ênfase em resultados; redução 
do poder da burocracia; focalização na efi-
ciência; busca de mecanismos regulatóri-
os; introdução sistemática de conceitos de 
produtividade; flexibilidade; competitivi-
dade administrada; participação dos agen-
tes sociais e controle dos resultados; foco 
no cidadão, orçamento e avaliação por re-
sultados e performance; fortalecimento e 
aumento da autonomia da burocracia; de-

scentralização na formulação e execução 
de políticas e por fim maior autonomia às 
unidades executoras (ARAÚJO, 2010, p. 
145)

De acordo com a autora supracitada, uma das 
principais recomendações da NGP, que vem sendo ref-
erenciada como promotora da eficiência e da eficácia 
pública, é a gestão orientada para resultados, defendi-
da como uma forma de se garantir que o poder público 
busque os resultados almejados, contribuindo, não so-
mente para a eficiência da máquina pública, mas tam-
bém para melhorar os resultados obtidos com as ações 
do Estado.

6 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após averiguar as informações obtidas pelo 
relatório de fiscalização da Lei Complementar 
nº131/2009, do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará, conforme o anexo1 do ano de 2015, 
elaborou-se um gráfico preconizando o melhor enten-
dimento do estudo elaborado deste trabalho.

Percebe-se que os gestores não disponibilizam, em 
tempo determinado das informações detalhadas sobre 
a execução orçamentária e financeira das prefeituras 
municipais do estado do Ceará, onde estas deverão 
publicar suas receitas e despesas orçamentárias e extra 
orçamentárias nos sites oficiais de cada município aten-
dendo ainda ao padrão mínimo de qualidade estabele-
cido na legislação pertinente.

Logo, essa não disponibilização impossibilita o 
acompanhamento pelos órgãos fiscalizadores e pela 
sociedade sancionando punições administrativas aos 
municípios irregulares do tipo ocasionando despachos 
para o Conselheiro, sugerindo que intimasse o gestor 
para regularizar essas pendências, caso não atendido é 
feita a provocação.

Sabe-se que antes da LC n°131 não havia efetiva-
mente controle das contas públicas devido ao controle 
repressivo adotado pelo Ministério Público, pelo Tribu-
nal de Contas, assim como pelos instrumentos previs-
tos na Lei de Ação Civil Pública (Lei n° 7347/85) e na 
Lei de Ação Popular (Lei n° 4717/65).

Por conseguinte, o artigo 48 da LC n°101   identi-
ficou a importância da democracia participativa como 
instrumento de transparência fiscal, sendo o marco 
para o processo democrático brasileiro, que até então, 
desconhecia outro instrumento de inclusão da socie-
dade nas tomadas de decisões.

Logo, o artigo 48 afirma:
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São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios    eletrôni-
cos de acesso público: os planos, orçamen-
tos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fis-
cal; e as versões simplificadas desses doc-
umentos.

A Lei Complementar nº 131 27/05/2009, que foi 
chamada a lei da transparência, deu novo ânimo ao 
processo de transparência da gestão Pública, tornan-
do a rede mundial de computadores, a internet, indis-
pensável e obrigatória para alcançar um objetivo no tex-
to constitucional.

De acordo com os dados obtidos, observou-se que 
o número de prefeituras irregulares oscila durante cada 
mês do ano em estudo, como uma espécie de rodízio, 
onde não há repetição nos meses. É importante salien-
tar que o máximo que uma prefeitura incorreu como 
irregular, no período, foi de seis meses. Sabido que o 
Ceará é composto por 184 municípios, destes, 58, rep-
resentando 31,52% do Estado, mantiveram-se regulares 
durante todo o ano de 2015.

Em análise do gráfico 1, observa-se que as prefei-
turas tendem a ser mais irregulares no início do ano, 
regularizando-se no decorrer do período. Uma expli-
cação para esse evento é que, no início do ano, há o fe-
chamento do exercício anterior para a prestação de con-
tas anual, o que pode sobrecarregar o setor responsável, 
atrasando a divulgação das informações em tempo real.

Ressalta-se que as irregularidades vistas no gráfico 
1 acontecem mês a mês, quando os gestores não dis-
ponibilizam em tempo real as informações necessárias e 
com clareza, para que os órgãos fiscalizadores e a socie-
dade, em meio eletrônico, tenham amplo acesso públi-
co, no período determinado da execução orçamentária 
e financeira.

De forma descritiva, em análise do gráfico 1, 92 
prefeituras que são exatamente metade (50%) do esta-
do, estiveram irregulares no mês de janeiro. Tendo uma 
queda de 76,09% no mês de fevereiro, chegando ao total 
de 22 municípios irregulares neste mês. Aumentando 
para 39 em março, seguido de outra queda emabril e 
tendo variações mais baixas no decorrer do período 
restante. O mês de agosto foi o único em que todas as 
prefeituras estiveram regulares, representando o ponto 
mais baixo do gráfico. Por fim, o ano encerrou com ape-
nas 4 entes estaduais irregulares, equivalente a 4,35% 
dos irregulares em janeiro, representado um decrésci-

mo de aproximadamente 95% em relação ao início do 
ano e configurando como o segundo mês com a menor 
taxa de irregularidade em 2015.

Em que pese essas considerações, percebe-se que 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, infelizmente, tor-
na-se ineficaz devido à falta de compromisso dos nos-
sos gestores, é necessário que nossos governadores, 
gestores, se conscientizem da importância dos princípios 
da moralidade administrativa e de uma gestão pautada 
na transparência, na responsabilidade e na eficiência.

Em vista disso, acredita-se que a LRF seja um 
instrumento essencial, mas não suficiente para o total 
equilíbrio das contas públicas, faz-se necessária uma 
mudança de ação e visão da sociedade e de todos que 
exercem função na administração pública, desde os 
gestores, auditores, vereadores, entes públicos, dentre 
outros, mas, principalmente, da sociedade, o melhor 
instrumento fiscalizador que existe.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir após à análise das informações 
obtidas pelo relatório de fiscalização da Lei Complemen-
tar nº 131/2009, do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado do Ceará, do ano de 2015, que as prefeituras 
do Estado tendem a infligir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000), com base na complementação 
dada pela Lei nº 131/09, no início do ano diminuindo 
à medida que os meses perpassam. Constatando uma 
queda total de irregularidades no período em questão 
de aproximadamente 95%, salientando que no mês de 
agosto todas as prefeituras estavam regulares e que após 
esse mês, o máximo de irregulares foi oito.

Respondendo à pergunta inicial deste artigo, con-
clui-se que a Lei Complementar nº 101 de 2000 não é 
eficaz por si só, mas, sim, em conjunto com os órgãos 
fiscalizadores e a sociedade que em algumas ocasiões 
toma voz e utiliza-se de seu direito. A conclusão foi 
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tomada mediante ao fato de que: no início de 2015, 
metade do Estado estava irregular, conforme a atuação 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em sua fis-
calização fez cumprir a lei e diminuir os casos de irreg-
ularidades punindo com as devidas medidas as prefei-
turas em desacordo com legislação referente.

Finalmente, é visto a grande importância de ter 
um órgão responsável pela fiscalização da Lei de Re-
sponsabilidade, fazendo com que essa seja cumprida e 
que a sociedade tenha seu direito fundamental de aces-
so à informação assegurado pelo Estado. Na esperança 
de um Governo mais transparente, fazem-se os votos 
para que LRF tenda a ser eficaz independente de co-
branças e punições dadas por órgãos regularizadores, e 
que todos os Entes Federados se sintam na obrigação de 
cumpri-la em favor da prestação de contas que se deve 
à sociedade.

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, Maria Arlete Duarte. Responsabilização da 
administração pública: limites e possibilidades do gestor 
público. In: Construindo uma Nova Gestão Pública – 
Coletânea de textos do I Ciclo de Palestra organizado 
pela Escola de Governo do RN –Natal, RN: SEARH/
RN, 2010.

BRASIL, Constituição Federal Brasileira de 1988. Dis-
ponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/con-
stituicao/constituicaocompilado.htm acesso 10 de
março de 2017.

BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 04.05.2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). Brasília, Senado Federal, 
Centro Gráfico, 2000.

CGU – Controladoria-Geral da União. Controle Social: 
orientações aos cidadãos para participação na gestão 
pública e exercício do controle social. Brasília, DF, 2012. 
(Coleção Olho Vivo no Dinheiro Público). Acessado 
em 03/05/2017.

DENHARDT, Robert. B. Teoria Geral da Adminis-
tração Pública. 5. Ed. Tradução técnica de Francisco G. 
Heidemann. São Paulo: Cengage Learning, 2012.

DIAS, Elder. Transparência no serviço público é um 
caminho sem volta. Disponível em:<http://www.
jornalopcao.com.br/posts/reportagens/transparen-
cia-no-servico-publico-e-umcaminho-

sem-volta. Acesso: 02 de maio de 2017. Disponível em 
http://www.pgsskroton.com.br/seer/index.php/juridi-
cas acesso: 03 de maio de 2017.

GIACOMONI, James. Orçamento público. 16. Ed. 
Ampliada, revista e atualizada. São Paulo: Atlas, 2012. 
LIMA, Luiz Henrique. Controle externo: teoria, juris-
prudência e mais de 500 questões. 3 ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, p. 536, 2009.

MATIAS-PEREIRA,J. Governança no setor público. 
São Paulo: Atlas, 2010.

SOARES, M.; SCARPIN, J. E.. Controle Interno na 
Administração Pública: Avaliando sua Eficiência na 
Gestão Municipal. UNOPAR Científica Ciências Jurídi-
cas e Empresariais =Revista de Ciências Jurídicas e Em-
presariais, v. 14, n. 1, 2015.



| 29 

REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA DO SIMPLES NACIONAL APLICANDO A INCIDÊNCIA 
MONOFÁSICA E SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA ATRAVÉS DO ESTUDO DO NCM/SH

Waleska Martins da Silva Dias Pitombeira¹
Flávia Carvalho Mendes Saraiva² 

RESUMO

Pagar menos imposto, para muitos empresários, é um sonho que para ser alcançado exige do profissional de 
contabilidade um aprofundado estudo do seguimento da empresa e dos produtos com os quais ela trabalha. Muitas 
vezes, o pequeno empresário opta por aderir ao regime do Simples Nacional, imaginando ser essa a melhor opção 
para pagar menos imposto, por se tratar de um tributo simplificado, mas se o contador não souber fazer uma boa 
análise e um planejamento tributário, pode se tornar, para o empresário, o maior pesadelo fiscal. Segundo pesqui-
sas coletadas nas mídias sociais, o Brasil é o 17° país que mais cobra impostos de suas empresas, o que acarreta um 
maior risco de sonegação por parte de empresários, em uma tentativa desesperada de enganar o fisco. Diante dessa 
realidade, o presente artigo aborda o estudo da NCM/SH (Nomenclatura Comum do Mercosul) encontrada nas 
Notas Fiscais, um código que acaba passando despercebido, mas que possui grande importância quando   anali-
sado particularmente para favorecer o comerciante varejista optante do Simples Nacional. Surge então a seguinte 
pergunta: é possível reduzir ainda mais o imposto para os empresários optantes do Regime Simplificado?

Palavras-Chaves: Nomenclatura Comum do Mercosul; Incidência Monofásica; Substituição Tributária; Simples 
Nacional; Micro e Pequenas Empresas

ABSTRACT

Paying less tax, for many entrepreneurs, is a dream that, in order to be achieved, demands from the accountant an 
in-depth study of the company’s follow-up and the products with which it works. Often, the small business owner 
chooses to join the Simples Nacional scheme, imagining that this is the best option to pay less tax because it is a 
simplified tax, but if the accountant does not know how to do a good analysis and tax planning, he can To become, 
for the businessman, the biggest fiscal nightmare. According to surveys collected in social media, Brazil is the 
17th country that collects more taxes from its companies, which carries a greater risk of evasion by businessmen, 
in a desperate attempt to deceive the tax authorities. In view of this reality, this article deals with the NCM / SH 
study (Common Nomenclature of the Mercosur) found in the Tax Notes, a code that ends up being overlooked, 
but which is of great importance when analyzed particularly to favor the retailer opting for Simples Nacional. The 
following question then arises: Is it possible to further reduce the tax for entrepreneurs who opt for the Simplified 
Scheme?

Keywords: Mercosur Common Nomenclature; Single Phase Incidence; Tax Replacement; National and Micro and 
Small Business
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1 INTRODUÇÃO

Em 2006, entra em vigor a Lei Complementar 123, 
que institui, conforme artigo 12, o Simples Nacional, 
tendo como principal objetivo unificar a arrecadação 
dos tributos e contribuições devida pelas micro e 
pequenas empresas brasileiras, incentivando o setor 
produtivo, trazendo oportunidade de formalização 
do empreendedor informal e proporcionando maior 
geração de empregos. Nessa lei, foram estabelecidas 
normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e fa-
vorecido no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, o qual abrange os seguintes 
tributos: IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, IPI, ICMS, 
ISS e a Contribuição para a Seguridade Social destinada 
à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica (CPP).

Considerando que o Simples, conceitualmente, 
deve ser um sistema simplificado de pagamento de 
impostos, através de uma única guia de arrecadação 
chamada de Documento de Arrecadação do Simples – 
DAS, as empresas optantes, por essa forma de    tribu-
tação têm como base de cálculo o somatório dos últimos 
12 meses de faturamento, em que se encontra, através 
das tabelas disponibilizadas pela Receita Federal, qual 
alíquota será aplicada para gerar o devido tributo. 

Em vista dessa facilidade, muitos empresários op-
tam por iniciar suas atividades empresarias se   bene-
ficiando dessa simplificação, acreditando que estarão 
pagando menos impostos. De fato, faz-se acreditar 
que esse regime simplificado garanta uma redução no 
custo com impostos para esse usuário, mas, infeliz-
mente, a diferença chega a ser mínima, uma vez que há               
limitações as quais as empresas se submetem para se 
enquadrar no Simples. Com isso, faz-se necessário que 
os profissionais de contabilidade busquem se informar 
sobre os ramos de atividades desses usuários e quais os 
produtos ou serviços são comercializados por eles. Mas 
surge a seguinte pergunta: é possível reduzir ainda mais 
o imposto para os empresários optantes do Regime 
Simplificado?	 Diante dessa indagação, o presente arti-
go aborda um assunto já conhecido por muitos profis-
sionais da área tributária, o aproveitamento de crédito 
do ICMS na substituição tributária e a redução a zero 
das alíquotas de PIS/PASEP e COFINS através da In-
cidência Monofásica, que muitos profissionais de con-
tabilidade não aplicam por desconhecerem a utilização 
desse benefício no Simples Nacional.

O objetivo geral desta pesquisa é expor                                         
através do estudo da NCM (Nomenclatura Comum do 
Mercosul), como podemos encontrar, dentro de cada 

Estado, o beneficiamento fiscal que o produto tra-
balhado pelo varejista pode apresentar, e utilizar da in-
formação para reduzir, consideravelmente, o imposto 
cobrado através do Simples Nacional. 

Para elaboração desta pesquisa, foi utilizado o mét-
odo que consiste em estudo exploratório bibliográfico 
e apresentação detalhada de cada agente contribuinte 
para aplicação desses recursos no cotidiano do profis-
sional de contabilidade. 

2 ORIGEM HISTÓRICA DO SIMPLES NACIO-
NAL

É impossível tratarmos do Simples Nacional 
sem o conhecimento do principal precursor desse re-
gime simplificador, as microempresas e empresas de 
pequeno porte. O segmento de micro e pequenas em-
presas (MPEs) apresenta uma participação expres-
siva no tocante à geração de empregos no Brasil, situ-
ação que vem sendo reafirmada nos últimos anos em 
que percebemos o crescimento dessa categoria devido 
às mudanças econômicas que o País vem passando. 
Devido à importância social e econômica desse seg-
mento, várias iniciativas de implementação de políticas 
públicas de apoio às MPEs foram tomadas nos períodos 
que as abrangem, com destaque a Lei que cria o Simples 
Nacional. 

É difícil identificar ao certo o marco exato em que 
surgiram as micro e pequenas empresas no Brasil, suas 
atividades e localidades, mas há teses, como a de Caio 
Prado Jr. (1945) e Celso Furtado (1980), que dizem 
que somente a grande empresa açucareira seria viável 
no Brasil no início do século XVI, fazendo supor que 
as pequenas empresas seriam inviáveis, pelo menos 
no   início do processo colonial, mas que sua criação e 
desenvolvimento serviriam como precursores da histo-
ria econômica do Brasil.

Foi com o descobrimento do Brasil e a chegada da 
Coroa Portuguesa que houve a necessidade de desen-
volver uma estrutura produtiva, local e lucrativa, a qual 
pudesse manter povoado o território brasileiro e evitar 
que holandeses, franceses e ingleses invadissem as no-
vas terras para reclamar um pedaço do “Novo Mundo”. 
Todo esse esforço exigia uma grande quantidade de 
recursos, pessoas e empreendedores, pois seria com a 
produção de alimentos, madeira, serviços de transporte 
e reparos de embarcações que se manteria povoada a 
nova terra. Tudo indica que a pequena empresa bra-
sileira surgiu no setor agrícola, e que, provavelmente, 
suas origens étnicas surgiram dos índios brasileiros, os 
quais se dedicavam à agricultura de subsistência, tendo 
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os mesmos, se convertido em pequenos fornecedores de 
alimentos para os centros urbanos, participando dire-
tamente da atividade econômica principal e não só das 
atividades secundárias de apoio. A pequena empresa já 
nasce vincula ao mercado mundial. 

Segundo Palácios (2002:37):
Ao amparo de uma crise sem paralelo na 
oferta de força de trabalho escrava para a 
região, os cultivadores pobres livres cres-
cem e se expandem até ocupar, nas últi-
mas décadas do século XVII, articulados 
por impulsos provenientes de Mancheste 
e Liverpool, a linha de frente da produção 
agrícola nordestina e o mais forte canal 
de articulação do Brasil com o mercado 
mundial: o algodão.

Portanto, o Brasil, antes mesmo de sua afirmação 
como nação independente, já havia sido palco do sur-
gimento de um conjunto considerável de micro e 
pequenas empresas. Muitas delas atuavam nos ramos de 
produção agrícola, manufaturas, serviços e comércio, 
mas, na verdade, participavam diretamente da atividade 
econômica principal, o que lhe conferia uma importân-
cia econômica enorme desde seu estágio embrionário.

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO ÀS 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO BRASIL

O esforço de estruturar políticas públicas para 
PMEs no Brasil tem uma história de cerca de 45 anos. 
No entanto, apenas no período recente, empresas desse 
porte passaram a receber atenção compatível com sua 
participação na economia nacional e com sua crescen-
te importância nas estruturas produtivas modernas. As 
políticas públicas para PMEs encampam o apoio me-
diante criação de instituições, marco legal e normas 
tributárias específica para a promoção de empresas 
desse porte, e a mobilização de mecanismos no âmbito 
das instituições públicas de suporte ao sistema produti-
vo, como bancos oficiais, agências de fomento, institu-
tos de pesquisa e universidades. (ANEXO I – Trajetória 
Cronológica das Políticas Públicas de Apoio às PMEs)

3.1 Políticas de apoio a pequenas e médias em-
presas no período de industrialização

As políticas públicas de apoio às PMEs passaram 
a ser mais presentes no período em que o País esteve 
sob a proteção das políticas de industrialização e desen-
volvimento, consubstanciadas nos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento (PNDs). De 1950 a 1980, o Bra-
sil viveu um vigoroso processo de industrialização,            

alicerçado na substituição de importações, e constituiu 
um parque industrial diversificado setorialmente. Com 
isso, houve apoio às grandes empresas, no entanto, havia 
uma grande preocupação com as empresas de pequeno 
porte, criando-se assim, um programa de apoio à cate-
goria. 

Pode-se datar por volta de 1960 o surgimento 
do primeiro programa oficial de apoio voltado para 
empresas de pequeno porte, com a criação do Grupo
Executivo de Assistência à Média e Pequena Empresa 
(Geampe), com o objetivo de melhorar a produtivi-
dade e fortalecer a estrutura econômica e financeira das 
PMEs. Por conta desse diagnóstico, criou-se, em 1964, 
o Grupo Executivo do Programa de Financiamento à 
Pequena e Média Empresa (Fipeme), que começou 
a operar em 1965, com recursos para financiamen-
to de capital fixo oriundos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e do próprio BNDE, hoje 
BNDES. A partir de 1966, os bancos de desenvolvimen-
to estaduais passaram a atuar como agentes financeiros 
do BNDE, destinando também recursos ao programa, 
mas que alcançou um número de empresas bem menor 
que o pretendido verificou-se que esses recursos não 
abrangiam a região Nordeste. A causa principal do re-
duzido acesso aos recursos teria sido o despreparo e a 
falta dos mesmos para elaborar o projeto e adequá-lo 
tecnicamente às exigências, além da ineficiente organi-
zação contábil-administrativa.

Devido a essa deficiência, foram criados os Nú-
cleos de Assistência Industrial – NAIs em todos os es-
tados do Nordeste por meio de convênios da SUDENE 
com Universidades Federais, Federação das Indústrias, 
Bancos, Companhias Estaduais, Secretarias de Indústria 
e Comércio, etc, que compreendia em prestação de as-
sistência técnica às empresas, elaboração de projetos 
para a obtenção de financiamento e incentivos fiscais, 
treinamento de recursos humanos, elaboração de estu-
dos e pesquisas setoriais.

A partir da experiência acumulada no apoio às 
PMEs em 1972, o BNDE, a FINEP e a Associação dos 
Bancos de Desenvolvimento (ABDE), representando 
os bancos de desenvolvimento, propuseram a criação e 
elaboraram dos estatutos do Centro Brasileiro de As-
sistência Gerencial à Pequena e Média Empresa, surgin-
do, assim, o Cebrae, concebido para ser uma instituição 
pública sem fins lucrativos e atuante na difusão de no-
vas técnicas de gestão para as PMEs, que agiria através 
dos Centros de Apoio Gerencial (Ceags) e logo passaria 
por uma fase de consolidação do Sistema.

Então, a partir de 1984, é criado o Estatuto da
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Microempresa e apresentado o Projeto de Lei que as-
segura às microempresas tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido, nos campos administrativo, 
tributário, trabalhista, previdenciário e creditício; o que 
repercutiu profundamente no Cebrae, que passou então 
a se vincular ao Ministério de Indústria e Comércio e 
a abarcar expressamente, em seu âmbito de atuação, a 
microempresa. Portanto, para melhor adequação às ne-
cessidades desse setor, foi autorizado ao Cebrae desvin-
cular-se do setor público e torná-lo um serviço social 
autônomo, dando origem ao atual Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae, com o 
propósito de “trabalhar de forma estratégica, inovadora 
e pragmática, para que o universo das micro e pequenas 
empresas no Brasil, tenha as melhores condições pos-
síveis para uma evolução sustentável, contribuindo para 
o desenvolvimento do pais como um todo.” (SEBRAE: 
Direcionamento Estratégico 1999 – 2000).

4 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Considera-se microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade 
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil   Bra-
sileiro), devidamente registrados no registro de empre-
sas mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, desde que dentro dos limites de re-
ceita bruta previstos na legislação.

Em 05 de outubro de 1999, a Lei n° 9.841 institui 
o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, dispondo sobre o tratamento jurídico diferen-
ciado, simplificado e favorecido previsto nos arts. 170 
e 179 da Constituição Federal, que assegura: “às micro-
empresas e às empresas de pequeno porte tratamento 
jurídico diferenciado e simplificado nos campos admin-
istrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, cred-
itício e de desenvolvimento empresarial, em conformi-
dade com o que dispõe esta Lei e a Lei no 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e alterações posteriores”. (Art. 1º Lei 
9.841/99). De acordo com a lei citada, havia duas cate-
gorias: a Microempresa; aquela que seu faturamento an-
ual não ultrapassava os R$ 244.000,00 de acordo com o 
Estatuto ou não ultrapassava os R$ 120.000,00 pelo 
sistema simplificado, e as Empresas de Pequeno Porte, as 
quais seu faturamento, de acordo com o Estatuto, gira-
va entre R$ 244.000,01 a R$ 1.200.000,00 ou, de acordo 
com o Simples, entre R$ 120.000,01 a R$ 1.200.000,00. 

A base de cálculo sobre a qual se aplicarão os per-
centuais das alíquotas será a receita bruta auferida no 

mês imediatamente anterior; entretanto, o percentual a 
ser aplicado refere-se à receita bruta acumulada até o 
próprio mês, descontando-se vendas canceladas e des-
contos concedidos, podendo-se encontrar as alíquotas 
na seguinte estrutura:

a) Microempresas – Aos faturamentos de até R$ 60 
mil ao ano, aplicava-se a alíquota de 3%; aos faturamen-
tos de R$60 a R$90 mil, aplicava-se a alíquota de 4%, 
e aos faturamentos acima de R$ 90 mil a R$ 120 mil, a 
alíquota de 5%.

b) Empresas de Pequeno Porte – Nessa classifi-
cação, as alíquotas aumentavam a cada 0,4%, propor-
cionalmente ao crescimento; R$ 120 mil a mais no fatu-
ramento anual, ou seja, no faturamento acima de R$ 
120 mil até R$ 240 mil, utilizava-se a alíquota de 5,4%, e 
assim sucessivamente, não ultrapassando o faturamen-
to de R$ 1,2 milhões a uma alíquota de 8,6%.	

Além da utilização das alíquotas citadas, havia al-
gumas particularidades a serem aplicadas, como:

a) 0,5%, na hipótese de abrangerem o IPI;
b) 0,5%, em caso de contribuinte do ICMS e do 

ISS, e de até 1% se contribuinte apenas do ICMS, na 
hipótese de o Estado em que a empresa esteja estabele-
cida tenha aderido ao Simples;

c) 0,5%, em caso de contribuinte do ICMS e do ISS, 
e de até 1% se contribuinte apenas do ISS, na hipótese 
de o Município em que a empresa esteja estabelecida 
tenha aderido ao Simples.

Segundo Ferreira (1997), citando a Lei 9317/96, as 
principais obrigações das empresas optantes do Simples 
consistem em efetuar o pagamento dos impostos e das 
contribuições unificados pelo Simples em uma única 
guia, a DAS; e apresentar anualmente declaração sim-
plificada e possuir livro caixa, além do livro de registro 
de inventário de todos os documentos, nos quais se ba-
seia a escrituração desses livros.

Em 19 de novembro de 1998, em São Paulo, a As-
sembléia Legislativa decreta a Lei nº 10.086, o Simples 
Paulista, com o objetivo de atender a norma do art. 179 
da Constituição Federal, uma vez que São Paulo não 
se filiou ao Simples Federal e apresentou os seguintes 
parâmetros: 

a) Microempresas – Nessa classificação, as mi-
croempresas ficariam isentas da cobrança da tribu-
tação se não ultrapassassem o faturamento anual de R$ 
83.700,00.

b) Empresas de Pequeno Porte classe A – Se en-
quadrava nessa classificação, a microempresa que ultra-
passasse o faturamento de R$ 83,7 mil, podendo chegar 
até R$ R$ 120 mil, e aplicava-se a alíquota de 0,99%.
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c) Empresas de Pequeno Porte classe B – Essa 
classificação era reconhecida quando a EPP classe A 
ultrapassava seu limite de faturamento anual, mas não 
ultrapassava os R$ 720 mil ao ano, e aplicava-se uma 
alíquota de 2,44%.

Além de se enquadrar quanto ao faturamento, para 
serem do Simples, as empresas deveriam realizar, exclu-
sivamente, operações ao consumidor ou prestações de 
serviços aos usuários finais.

Em 2006, a Lei nº 9.317/96 foi revogada pela Lei 
Complementar 123/06 que passou a regulamentar o Re-
gime do Simples Nacional.

5 SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES

A Constituição Federal de 1988, no Capítulo I 
do Título VI, trata especificamente do que chama de 
“Sistema Tributário Nacional”. Neste texto da Constitu-
ição, verificam-se diversos enunciados prescritivos que, 
agrupados normativamente, estruturam todo o sub-
sistema jurídico e o sistema constitucional tributário, 
o qual regula a atuação estatal no campo do Direito 
Tributário. Tais normas estruturais, constitucionais 
e tributárias outorgam competência à União, aos Es-
tados-membros, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para a criação de tributos, através de leis delimitadoras 
que definem o que pode ser tributado e como tributá-lo.

Tratando-se das Microempresas e Empresas de 
Pequeno porte, regulamenta-se através da Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei do 
Simples Nacional, que é um regime compartilhado de 
arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos que 
abrange a participação de todos os entes federados 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e é ad-
ministrado por um Comitê Gestor composto por oito 
integrantes, sendo quatro da Secretaria da Receita Fed-
eral do Brasil (RFB), dois dos Estados e do Distrito Fed-
eral e dois dos Municípios.

Também conhecido como Estatuto Nacional da 
Micro e Pequena Empresa, o Simples Nacional substitu-
iu, a partir de 01/07/2007, o Simples Federal (Instituído 
pela Lei 9.317/1996), que foi revogado a partir daquela 
data, sendo também um regime simplificado de recolhi-
mento de tributos apenas no âmbito nacional (tributos 
e contribuições federais); enquanto que o SN (Simples 
Nacional) contempla todas as esferas de jurisdição (Fed-
eral, Estadual e Municipal) e facilita o recolhimento de 
impostos e contribuições, sendo, assim, uma alíquota 
pré-definida, calculada sobre a receita bruta das em-
presas e pagamento feito através de uma única guia de 

arrecadação, o DAS (Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional).

5.1 Tributos unificados pelo Simples
De acordo com a LC 123, no seu Art. 13, o Sim-

ples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante 
documento único de arrecadação, dos seguintes impos-
tos e contribuições:

a) ICMS - imposto estadual cobrado sobre a cir-
culação de mercadorias e serviços de transporte inter-
estadual, intermunicipal e de comunicações, nas fases 
de produção e comercialização da mercadoria, além dos 
serviços especificados na legislação. 

b) IPI - imposto federal cobrado sobre os produtos 
industrializados nacionais ou estrangeiros.

c) PIS/PASEP - contribuição social federal com in-
cidência na indústria, comércio e serviços. As empresas 
comerciais estão sujeitas à contribuição para o PIS na 
modalidade faturamento, sendo o valor da contribuição 
obtido mediante a aplicação da alíquota de 0,65% so-
bre a receita bruta mensal; não gera créditos, mas há a 
isenção nas vendas de acordo com algumas particulari-
dades no que trata a Incidência Monofásica.

d) COFINS - contribuição federal, cobrada sobre 
o total do faturamento nas mesmas condições do PIS, 
com alíquota de 3%, destes, 1% pode ser compensado 
no pagamento da CSLL. Incide sobre a atividade indus-
trial, comercial e de serviços e também possui algumas 
particularidades no que trata a Incidência Monofásica.

e) IRPJ - imposto federal calculado sobre o lucro 
das empresas, com três possibilidades de apuração de 
lucro: presumido, arbitrado e real.

f) CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do.

g) ISS - imposto sobre serviços que se destina à 
empresas prestadoras de serviços e que possuem in-
scrição municipal.

Devido ao Simples Nacional ter seu imposto sim-
plificado, muitos empreendedores optam em aderir ao 
regime devido à sua simplicidade e facilidade, mas, at-
ualmente, as empresas, para optarem pelo regime sim-
plificado do Simples, precisam garantir que seu fatura-
mento siga a seguinte estrutura:

a) Micro empreendedor individual: até 60 mil reais 
por ano;

b) Microempresas: até 360 mil reais por ano;
c) Empresa de pequeno porte: entre 360 mil e 3,6 

milhões de reais por ano. Esses faturamentos que ser-
virão como base de cálculo para se encontrar a alíquota, 
que será aplicada conforme a atividade desempenhada, 
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como as empresas do Comércio, que terão suas alíquotas 
variando entre 4% à 11,61%, segundo o Anexo I da LC 
123; o seguimento da Indústria que aplicará as alíquotas 
entre 4,5% a 12,11%, conforme o Anexo II da LC 123; 
e o seguimento de serviços que seguirá as alíquotas de 
4,5%, podendo atingir até 17,42%, conforme os Anexos 
III, IV, V e VI da LC 123, que variam conforme a mo-
dalidade da prestação de serviços.

Entretanto, é importante lembrar que nem todas 
as áreas de atuação podem participar do Simples. Além 
disso, a alíquota que incide em cada um desses impostos 
é calculada com base na atividade econômica da empre-
sa. Portanto, há uma grande necessidade dos empresári-
os possuírem um bom planejamento tributário e evitar 
que a escolha pela simplicidade do Regime do Simples 
se torne um grande causador de prejuízos.

Contudo, para escolher qual regime de tributação 
é mais adequado para o negócio, é preciso, primeira-
mente, observar a atividade econômica da empresa e 
seu faturamento. Dependendo desses dados, pode ser 
que seu negócio não se enquadre nos critérios do Sim-
ples.

No caso de a adoção dos três regimes ser possível, 
é preciso pensar na atuação e nas necessidades específi-
cas da empresa. Se o negócio for menor e não tiver um 
lucro tão expressivo, a melhor opção é o Simples Nacio-
nal, por pura conveniência. Já o lucro presumido pode 
ser mais vantajoso quando a empresa tem lucro acima 
da margem dos 32%, o que leva a uma redução de im-
postos.

O lucro real, por sua vez, deve ser utilizado apenas 
em condições muito específicas da empresa, a não ser 
que sejam obrigadas. Basicamente, por tornar todo o 
processo contábil mais complicado, é uma opção menos 
recomendada para pequenas empresas.

Ao final de uma análise, e se a opção for pelo Re-
gime do Simples, será necessário um novo estudo, dessa 
vez, dos produtos trabalhados pela empresa e das par-
ticularidades tributárias de cada item; se há benefício 
de alíquota zero ou incidência monofásica através da 
verificação do NCM, que significa “Nomenclatura Co-
mum do Mercosul” e serve para identificar a natureza 
das mercadorias, mas muitos ignoram e não percebem 
o impacto positivo que esses 8 dígitos podem produzir 
na geração do tributo DAS.

6 ORIGEM DO PIS/PASEP E DA COFINS E A 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA

O Programa de Integração Social (PIS) foi criado 

pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970; 
já o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP) foi criado pela Lei Complementar n° 
8, de 3 de dezembro de 1970. Em 1º de julho de 1976, 
elas foram unificadas sob a denominação de PIS/PASEP 
através da Lei Complementar n° 26/75; regulamenta-
da pelo Decreto nº 78.276, de 1976 e, posteriormente, 
revogadas pelo Decreto nº 4.751, de 2003. Essas con-
tribuições tinham o objetivo de promover a integração 
dos trabalhadores na vida e no desenvolvimento das 
empresas. Em suma, a destinação do PIS/PASEP passou 
a custear o programa do seguro-desemprego e o abono 
do PIS aos empregados, além de financiar programas de 
desenvolvimento econômico através do BNDS.

A Contribuição para Financiamento da Seguri-
dade Social (COFINS) foi criada alguns anos depois, 
pela Lei Complementar nº 70 de 1991, substituindo a 
antiga contribuição ao Finsocial, com o objetivo de as-
segurar os direitos relacionados à saúde, previdência e 
assistência social.

As contribuições para PIS/PASEP e para COFINS 
sobre o faturamento possuem duas regras principais de 
apuração: a incidência não cumulativa e incidência cu-
mulativa.

O regime da cumulatividade consiste em um mét-
odo de apuração, no qual o tributo é exigido na sua in-
teireza, ou seja, toda vez que houver saídas tributadas, 
deve se efetuar o cálculo em cima do total destas saídas, 
sem direito a amortização dos tributos incididos nas 
operações anteriores; resumindo, as empresas obriga-
das a apurar o PIS e COFINS no regime cumulativo 
não possuem direito a qualquer tipo de Crédito, e sua 
incidência é de 0,65% para o PIS e 3% para a COFINS. 

A não cumulatividade, muito conhecida por já ser 
utilizada na  cobrança de outros tributos, tais como o 
ICMS e o IPI, permite a apropriação de créditos com o 
montante cobrado na operação anterior, diferentemente 
do ICMS e IPI, no PIS e COFINS, essa apropriação de 
crédito deve ser segregada item a item, separando qual 
produto é tributado e qual não é, ao invés de já apropri-
ar-se do total da operação, sendo a incidência da alíquo-
ta de 1,65% para PIS e 7,6% para COFINS. 

Como regra geral, muitos dizem que Empresas do 
Lucro Real estão obrigada ao Regime Não Cumulativo 
de PIS e COFINS e as empresas do Lucro Presumido ao 
Regime Cumulativo.
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6.1 Aproveitamento de Crédito no Regime não 
Cumulativo do PIS e da COFINS

Nessa modalidade, os créditos são admitidos nas 
seguintes situações:

a) Aquisições de Mercadorias para revenda, exceto 
se as mesmas forem sujeitas à Incidência Monofásica, 
Alíquota Zero ou Substituição Tributária;

b) Aquisições de Insumos para serem utilizados na 
fabricação de produtos;

c) Aluguéis de prédios, máquinas e equipamen-
tos utilizados na atividade da empresa, pagos a pessoas 
jurídicas; (Inc. IV, art. 3º, Lei 10.637);

d) Energia Elétrica consumida nos estabelecimen-
tos da empresa (inciso IX, art. 3º, Lei 10.637);

e) Custo de Armazenagem de Mercadorias;
f) Frete CIF Saídas (Art.15, da Lei 10.833);
g) Frete FOB nas Compras de Mercadorias (Art.15, 

da Lei 10.833);
h) Depreciação de edificações e benfeitorias em 

imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas ativi-
dades da empresa;

7 CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA - CST 
DO PIS E COFINS

Os Códigos de Situação Tributária foram estabe-
lecidos através da  Instrução Normativa RFB nº 1.009, 
de 10 de fevereiro de 2010, e devem ser utilizados para 
a parametrização dos produtos contidos na empresa, 
para formalização da Escrituração Fiscal Digital (EDF) 
e nas emissões das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e), 
item a item, de acordo com as tabelas descritas no úni-
co Anexo da Norma, sendo, estas, apresentadas em Ta-
bela I para tratar do CST dos produtos industrializados 
(CST-IPI), Tabela II para especificar o CST referente ao 
PIS/PASEP (CST-PIS), Tabela III para especificar o CST 
referente à COFINS (CST-COFINS) e a tabela IV que 
contém os Códigos de Ajuste da Apuração do IPI.

7.1 Classificação dos Produtos e Serviços para 
PIS e COFINS

Além de ser preciso o conhecimento do CST uti-
lizado para parametrização, é necessário dividir os pro-
dutos do PIS e da COFINS da seguinte forma:

a) TRIBUTADOS - A grande maioria dos produ-
tos dessa categoria é devido ao débito de PIS e COFINS, 
mas  também poderá se creditar caso a empresa per-
tença ao regime não cumulativo;

b) MONOFÁSICOS - Nessa categoria, a regra das 
alíquotas gerais de 0,65% ou 1,65% para o PIS e 3% ou 

7,6% para a COFINS já não é mais válida, isto acontece 
porque os produtos monofásicos possuem alíquotas 
diferentes dos demais produtos, temos como exemplo, 
cervejas, refrigerantes, produtos de perfumaria, dentre 
outros. É obrigado a recolher tal tributo o primeiro da 
cadeia, sendo o industrial ou o importador que irá recol-
her por toda a cadeia seguinte. As demais empresas não 
pagarão o imposto em cima dos produtos monofásicos, 
mas também não poderão se creditar;

c) SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - A respons-
abilidade da tributação em relação às operações ou 
prestações de serviços é atribuída a outro contribuinte. 
Temos como exemplo os tabacos, cigarrilhas e também 
as motocicletas;

d) ALIQUOTA ZERO - Os produtos elencados na 
Alíquota Zero geralmente são utilizados como forma de 
incentivo pelo governo, para que fiquem mais baratos, 
como os produtos da cesta básica e adubos. Estes pro-
dutos não geram direito a crédito, mas também não é 
devido o PIS e COFINS nas saídas;

e) ISENÇÃO - Na Isenção os impostos também 
não são devidos e os produtos não geram direito a 
créditos;

f) NÃO INCIDÊNCIA - Ocorre quando naquela 
operação especifica não incide PIS e a COFINS;

g) SUSPENSÃO - Na Suspensão o produto é trib-
utado de PIS e COFINS, porém, ao ser vendido, o pro-
duto em uma situação especifica, é suspenso de PIS e 
COFINS, como a exportação;

Outra informação importante para realizar a 
parametrização é o conhecimento da NCM (Nomen-
clatura Comum do MERCOSUL).

8 NOMENCLATURA COMUM DO MERCOS-
UL – NCM/SH

O Sistema Harmonizado de Designação e de Cod-
ificação de Mercadorias, ou simplesmente Sistema Har-
monizado (SH), foi criado em 1983, através da Con-
venção Internacional sobre Sistema Harmonizado de 
Designação e Codificação de Mercadorias, em Bruxelas, 
pela Organização Mundial das Alfândegas (OMA), para 
promover o desenvolvimento do comércio internacio-
nal, assim como aprimorar a coleta, a comparação e a 
análise das estatísticas, particularmente as do comér-
cio exterior. É uma nomenclatura aduaneira, utiliza-
da internacionalmente para padronizar a classificação 
de produtos de importação e exportação e facilitar as 
negociações comerciais, sendo possível se conhecer a 
mesma mercadoria por um código internacional em 
nível mundial.
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O Brasil, por sua vez, aderiu à Convenção Inter-
nacional sobre o Sistema Harmonizado em outubro de 
1986, mas só foi aprovado através do Decreto Legis-
lativo n° 71, de 11 de outubro de 1988, tendo, o País, 
passado a utilizá-lo em 1989; o mesmo serve de base 
para a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM).

A NCM, que significa "Nomenclatura Comum do 
Mercosul", é uma convenção de categorização de mer-
cadorias e foi adotada em janeiro de 1995 pela Argen-
tina, pelo Brasil, pelo Paraguai e pelo Uruguai, tendo 
como base o SH (Sistema Harmonizado de Designação 
e Codificação de Mercadorias), que é um método 
internacional de classificação de mercadorias, o qual 
contém uma estrutura de códigos com a descrição 
de características específicas dos produtos, como a 

origem do produto, materiais que o compõem e a sua 
aplicação. Por esse motivo, existe a sigla NCM/SH. A 
NCM trata-se de um código de oito dígitos estabeleci-
do pelo Governo Brasileiro para identificar a natureza 
das mercadorias e promover o desenvolvimento do 
comércio internacional, além de facilitar a coleta e 
análise das estatísticas do comércio exterior.

Portanto, qualquer mercadoria que circula no 
Brasil deve apresentar esse código na sua Nota Fiscal, 
tendo como objetivo classificar os itens de acordo com 
o regulamento do Mercosul da seguinte forma:

Imagem I: Estrutura e composição do código 
numérico da NCM / SH

Fonte: Autor
Fazendo uma boa pesquisa pelo código do NCM, 

será possível determinar de qual produto se trata, como 
apresentado abaixo: 

a) 01 - Animais Vivos
b) 0102 - Animais Vivos da Espécie Bovina
c) 010210 - Reprodutores de Raça Pura
d) 01021010 - Prenhes ou com cria ao pé
Através do site do Ministério da Fazenda, é pos-

sível fazer a consulta das tabelas de códigos e encontrar 
a especificação de cada produto. Alguns deles possuem 
Incidência Monofásica de PIS e COFINS, ou incide 
Substituição Tributária, fatores primordiais para uti-
lização no cálculo da geração do tributo em relação a 
sua comercialização.

Após os estudos de cada item e seus respectivos 
códigos, é possível fazer a parametrização e assim iden-
tificar quais itens incidem Substituição Tributária ou 
Incidência Monofásica, segregá-los, quando apurado o 
faturamento da empresa beneficiada, e aplicar de forma 
cautelosa na geração do recolhimento do DAS.

A parametrização deve ser efetuada item a item. 

O processo se resume em conhecer bem os produ-
tos e a qual classificação do PIS e COFINS os mesmos 
pertencem, lembrando também que é extremamente 
necessário que os NCM (Nomenclatura Comum do 
Mercosul) estejam todos corretos, pois é através deles 
que será efetuada a consulta nas tabelas disponibiliza-
das no site da Receita Federal.

Abaixo, uma tabela resumida do estudo de cada 
produto para PIS e COFINS criada com o intuito de fa-
cilitar a identificação do benefício fiscal:

Tabela I: Lista de produtos e Incidência Fiscal



| 37 

Fonte: Autora

9 A INCIDÊNCIA MONOFÁSICA E A SUBSTI-
TUIÇÃO TRIBUTÁRIA NO SIMPLES NACIONAL

A Substituição Tributária (ST) é o regime no qual 
a responsabilidade pelo tributo devido, em relação às 
operações ou prestações de serviços, é atribuída a outro 
contribuinte. Ou seja,  caso a empresa se enquadre na 
condição de substituída tributária, deve comercializar 
seus itens informando as respectivas receitas destacada-
mente, através de uma lista exaustiva das mercadorias 
ou agrupamentos de mercadorias, no Programa Gera-
dor do Documento de Arrecadação do Simples - PG-
DAS, de modo que a parcela do tributo seja excluída 
do montante devido no regime unificado do Simples 
Nacional. 

Já a tributação monofásica é tratada pela Lei n° 
10.147/2000 em seu Art. 2°, que explana:

São reduzidas a zero as alíquotas da con-
tribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda dos produtos tributados na for-
ma do inciso I do art. 1o, pelas pessoas 
jurídicas não enquadradas na condição de 
industrial ou de importador.

Muito semelhante à Substituição Tributária, pois 
as duas modalidades têm como objetivo substituir o 
contribuinte de direito do tributo por outro.

Quando da Incidência Monofásica, incidente so-
bre PIS e COFINS, diz Gallo e Pereira (2012, p.90): 

Muito importante salientar que apesar de 
esse regime ter uma certa similaridade 
com a substituição tributaria, não o é, pois, 
quando se trata de substituição tributária, 
o referido valor corresponde aos elos se-
guintes da cadeia produtiva/comercial é 
destacado nas notas fiscais e adicionado 
a seu total para que seja pago pelo elo 
seguinte. Porém, no regime monofásico, 
a incidência refere-se somente ao elo da 
cadeia sobre o qual recai, não sendo de-
stacado na nota fiscal para ser cobrado do 
elo seguinte da cadeia.

Nas duas modalidades, em geral, é o Industrial e o 

Importador o responsável pelo recolhimento do tribu-
to de toda a cadeia. A Lei Complementar nº 128/2008 
(BRASIL, 2012O), em seu art. 18, § 4º, inciso IV diz: 

Os contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional, na condição de atacadistas e 
varejistas, também passaram a ser ben-
eficiados com o não pagamento de PIS/
PASEP e COFINS de seus produtos que 
estejam sujeitos à tributação monofásica. 
No entanto, devem destacar quais receitas 
são submetidas às alíquotas diferenciadas, 
a fim de excluir a parcela referente a estas 
contribuições em sua guia do Simples Na-
cional.

Dessa forma, ao final do período de cada mês, 
dada a apuração das receitas auferidas pelos varejistas, 
os mesmos deverão destacar quais produtos comercial-
izados sofreram Incidência Monofásica e Substituição 
Tributária, segregar essas receitas das demais que serão 
tributadas integralmente e informá-las, separadamente, 
na apuração do Simples Nacional. Assim, as empresas 
seguintes da cadeia de comercialização não serão tribu-
tadas por essas contribuições.

Cabe salientar que a Lei n° 10.147/2000, art. 2°, 
parágrafo único diz:

O disposto neste artigo não se aplica às 
pessoas jurídicas optantes pelo Sistema In-
tegrado de Pagamento de Impostos e Con-
tribuições das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples.

Esse trecho acaba tornando confuso o entendi-
mento da aplicação da Incidência Monofásica, trazendo 
dúvidas ao empresário que tenta se valer desse benefício 
para obter uma tributação menor, mas que pode ser es-
clarecida no estudo da segregação de Receita através do 
Art. 3° da Resolução CGSN n° 51, que diz:

As decorrentes do inciso III; As receitas 
decorrentes da revenda de mercadorias 
sujeitas a substituição tributária, ou a trib-
utação concentrada em uma única etapa 
(monofásica), ou, com relação ao ICMS, a 
antecipação tributária com encerramento 
de tributação, exceto as receitas decor-
rentes do inciso III; As receitas decor-
rentes da revenda de mercadorias para ex-
portação; As receitas decorrentes da venda 
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de mercadorias por elas industrializadas 
não sujeitas a substituição tributária, a 
tributação concentrada em uma única eta-
pa (monofásica) e, com relação ao ICMS, 
a antecipação tributária com encerramen-
to de tributação, exceto as receitas decor-
rentes do inciso VI;

Essa informação torna claro que, apesar do Sim-
ples Nacional ter em seu embasamento a arrecadação 
de tributos de forma unificada, existe, na legislação, 
apóio aos incentivos, e se faz necessário um bom enten-
dimento das tributações e aprofundamento no estudo 
de cada regime optado. (ANEXOS II – Exemplo prático 
de aplicação do estudo da NCM no PGDAS)

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido à elevada carga tributária incidente no Bra-
sil, em comparação com outros países, muitas empresas 
enfrentam dificuldades para manter o “Princípio da 
Continuidade” que as rege, pois, além de arcarem com 
a carga tributária, enfrentam a dificuldade de elevadas 
despesas com aluguéis, mão de obra profissional, custos 
de produção, entre milhares de pilhas de contas que o 
comerciante enfrenta a cada período de apuração.

Diante das dificuldades enfrentadas pelo pequeno 
empresário, muitos optam pelo Regime Simplifica-
do de Arrecadação de Tributos, o Regime do Simples 
Nacional, que unifica, em um único documento de ar-
recadação, o DAS, as contribuições de IRPJ, CSLL, CO-
FINS, PIS/PASEP, CPP e ICMS. Porém, essa forma de 
tributação, apesar de “Simples”, é bem mais complexa 
do que se imagina, pois possui uma única legislação que 
a explica, a LC 123/2006, e amarra o contribuinte ao que 
a abrange.

Por isso, torna-se cada vez mais importante que 
o profissional de contabilidade, em seu exercício da 
profissão, procure estudar cada empresa na qual atua, 
conhecer os produtos que são comercializados por elas 
e as particularidades de cada regime, não se prendendo 
à apenas uma legislação, e trazer para o empresário o 
máximo de conhecimento e alternativas possíveis que 
possam melhorar o desempenho de suas atividades e 
seu constante crescimento.

Foi apresentado, neste trabalho, que é possível re-
duzir ainda mais o tributo que o empresário optante do 
Simples Nacional recolhe, através da importância do 
estudo da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, 
que é um método de classificação de mercadorias a 
nível mundial que trás em seu detalhamento as especifi-

cações de cada produto e os benefícios tributários que 
cada um pode receber, como a Incidência Monofásica, 
que reduz à zero as alíquotas de PIS e COFINS, assim 
como a Substituição Tributária dos mesmos. No estu-
do desses regimes, foi apresentada a responsabilidade 
do Fabricante e do Importador de recolher essas con-
tribuições, garantindo, assim, que nas próximas etapas 
essa tributação não exista. 

O presente artigo buscou mostrar o quanto se faz 
necessário o conhecimento e a análise das diversas for-
mas de aplicação das contribuições de PIS e de COF-
INS, além do ICMS; tratou da forma de utilização na 
apuração do Simples Nacional, apresentando a pos-
sibilidade de segregar o faturamento da empresa de 
acordo com as tabelas do NCM, fazendo-se saber que, 
quando os produtos possuírem a incidência do regime 
monofásico, terá reduzido a zero as alíquotas de PIS e 
COFINS e, quando incidir a Substituição Tributária, 
poderá informar no ICMS a aplicação da antecipação 
do pagamento.

A intenção desse estudo foi trazer mais esclare-
cimentos aos usuários do Regime Simplificado e pro-
porcionar ao contribuinte maior conhecimento de seus 
direitos. Afinal, depois de 10 anos do sistema em vigor, 
o Brasil alcança, hoje, seus 11 milhões de microem-
presários optantes desse Regime. Devido a esse elevado 
alcance, faz-se necessário que o pequeno contribuinte, 
que está em grande maioria, se beneficie cada vez mais 
dessas informações e, com isso, possa promover maior 
crescimento das MPEs.
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No dia internacional da mulher do ano de 2015 
(08 de março), a presidente do Brasil, Dilma Rousseff, 
sancionou uma lei que tipifica o crime de feminicídio, 
que transforma em crime hediondo o assassinato de 
mulheres. Trata-se da Lei no. 13.104/15, que alterou o 
código penal ao incluir no rol dos crimes de homicí-
dio qualificado, aqueles praticados contra a mulher por 
razões da condição de sexo feminino. A lei acima citada 
acrescentou o § 2º-A ao art. 121 do CP, uma norma ex-
plicativa sobre a expressão "razões da condição de sexo 
feminino", através da alínea “a” (violência doméstica 
e familiar) e da alínea “b” (menosprezo ou discrimi-
nação à condição de mulher) e também incluiu o § 7º, 
estabelecendo como agravante (causas de aumento de 
pena) o feminicídio.

A lei também alterou o art. 1º da Lei 8072/90 (Lei 
de crimes hediondos) e incluiu o feminicídio como mo-
dalidade de homicídio qualificado, classificando-o tam-
bém como crime hediondo.

Em nosso país, os dados referentes ao assassinato 
de mulheres são alarmantes, mesmo tendo algumas in-
consistências quanto à obtenção e veracidade dos mes-
mos. No que diz respeito a estas informações, devemos 
em primeiro lugar ressaltar a escassez destas. Os dados 
em sua grande maioria são obtidos pelo SIM – Sistema 
de Informações sobre Mortalidade, do Ministério da 
Saúde. Entretanto, a grande maioria dos pesquisadores 
entendem que esta única fonte de dados seria insufici-
ente para avaliar o grau de violência sofrida pela mul-
her, pois segundo ALMEIDA (2011), ainda não existem 
estatísticas sistemáticas e oficiais que apontem para a 
correta apuração deste fenômeno.

Mas fica a indagação: por que a insuficiência destes 
dados? Ainda segundo a autora, muitas destas mulheres 
que foram agredidas, por medo do parceiro, vergonha 
da sociedade, dependência emocional ou até mesmo, 
por falta de condições econômicas para sustentarem-se 
a si e a sua prole, optando por não denunciar, e quando 
o fazem, retiram a queixa, pois entendem erroneamente 
que a violência deve fazer parte do cotidiano da vida 

familiar, pois a grande maioria talvez deva ter presen-
ciado isto quando criança no seio das suas famílias, to-
mando tal fato como “comum”.

Assim, os dados obtidos referem-se apenas a uma 
situação que em hipótese alguma deveria acontecer: 
quando a violência chega ao seu grau mais elevado, ou 
seja, a morte da mulher, enquadrado como “mortali-
dade por causas externas”.

De acordo com o Ministério da Saúde, en-
quadram-se como mortes externas todas aquelas oca-
sionadas por meio de violência e dos acidentes sofri-
dos por aquela faixa da população, aqui destacando-se 
a questão do gênero. Assim, não temos como, através 
destes dados, pelos motivos acima expostos, identifi-
car com certeza se a violência ou o acidente sofrido por 
aquela mulher e que a levou a óbito, foi motivado por 
uma questão de gênero. 

Todavia, em pesquisa encomendada pelo Data 
Senado no ano de 2013 sobre violência contra a mulher, 
constatou-se que mais de 13 milhões e 500 mil mulheres 
já sofreram algum tipo de agressão (19% da população 
feminina com 16 anos ou mais). Destas, 31% ainda con-
vivem com o agressor, e 14% ainda sofrem algum tipo 
de violência.

Desta forma, percebe-se que a violência doméstica 
e familiar exerce grande impacto nas taxas de homicídio 
contra as mulheres, e que mesmo estas tendo total e ple-
no conhecimento da existência da Lei Maria da Penha, 
apenas a existência em si da Lei não é o suficiente para 
coibir e conscientizar homens e mulheres da proibição 
à violência doméstica e familiar.

Assim, a elaboração de uma nova lei mais dura no 
que tange ao homicídio contra a mulher, significa que o 
Estado reconhece e percebe a gravidade da situação em 
que esta parte da população se encontra.

Percebe-se, portanto, que este ato configura e 
reconhece como obrigação do Estado a proteção a 
figura da mulher, e fortalece as políticas públicas no 
que se referem as questões de gênero, contribuin-
do assim para a discussão e implantação das questões



42 |

de redistribuição e reconhecimento elencadas por Nan-
cy Fraser, filósofa norte-americana. A autora é uma das 
maiores pensadoras do feminismo na atualidade, e tra-
balha com os conceitos referentes ao gênero, relaciona-
ndo-os com as questões de justiça. 

Justiça, hoje, requer tanto redistribuição 
quanto reconhecimento; nenhum deles, 
sozinho, é suficiente. A partir do momen-
to em que se adota essa tese, entretanto, 
a questão de como combiná-los torna-se 
urgente. Sustento que os aspectos emanci-
patórios das duas problemáticas precisam 
ser integrados em um modelo abrangente e 
singular. A tarefa, em parte, é elaborar um 
conceito amplo de justiça que consiga aco-
modar tanto as reivindicações defensáveis 
de igualdade social quanto as reivindi-
cações defensáveis de reconhecimento da 
diferença. (FRASER, 2007, p.103)

Para Nancy Fraser, o problema da violência con-
tra a mulher concentra-se em duas frentes de trabalho 
a serem discutidas e aplicadas pelo Estado através de 
suas políticas públicas: a questão da redistribuição e do 
reconhecimento. 

De acordo com a autora, as duas são consideradas 
como concepções globais de injustiça, sendo ocasiona-
das, respectivamente, pela estrutura econômica de ex-
ploração, e a outra envolvendo uma questão de cunho 
cultural, arraigada na sociedade machista e patriarcalis-
ta, que impõe a dominação do macho, mais forte e mais 
poderoso sobre a mulher, que deve ser fraca e submissa.

Assim, segundo Ingrid Cyfer, citando Fraser,
a redistribuição refere-se a recursos ma-
teriais, à distribuição justa das riquezas. 
As demandas relacionadas ao reconhe-
cimento, por sua vez, são mais recentes, 
mas têm progressivamente ganhando 
preponderância sobre as de reconheci-
mento, Elas buscam evitar a assimilação 
de todos os modos de vida a uma cultura 
dominante, seja essa cultura referente ao 
modo de valoração de determinadas et-
nias, identidades sexuais ou diferenças de 
gênero”. (CYFER, 2011)

Entretanto, para Fraser, essas demandas estariam 
relacionadas a um tipo específico de movimento, o que 
a autora pretende desconstruir. A mesma entende que 
não são paradigmas distintos, mas complementares, 
haja vista que não são sinônimos, pois são conceitos 
diferentes, apesar de um estar intimamente ligado ao 
outro.

Logo, entende que todas as injustiças sociais pos-
suem aspectos de redistribuição e de reconhecimento, 
e que o que deve ser observado para que tais injustiças 

sejam corrigidas é a observação de qual ênfase deve 
ser dada para a solução do problema: através da obser-
vação, verifica-se se o problema é de reconhecimento 
ou de redistribuição. 

Conforme o caso, ainda segundo CYFER (idem) 
“as desigualdades terão de ser corrigidas, 
ora pelo reconhecimento da diferença, 
ora pela preservação da igualdade. Por 
isso, conclui Fraser, deve-se admitir que 
o reconhecimento das particularidades 
pode, sim, ser legitimado. Mas isso deve 
ser feito não em nome do culto da auten-
ticidade, mas sim da igualdade, mais pre-
cisamente da igualdade de participação 
política..”

Logo, Fraser determina que deve-se tratar a questão 
do reconhecimento como uma questão de status, no 
sentido de que o Estado deve estar atento a como a so-
ciedade trata diversas questões referentes às minorias, 
observando a forma de como estas relações sociais são 
tratadas e reconhecidas. Caso não sejam reconhecidas, 
seria obrigação do Estado promover políticas públicas 
de reconhecimento, mas sem antes ressaltar que esta 
não é uma via de mão única. Estes atores sociais, que se 
sentem não reconhecidos, deverão trabalhar em prol do 
reconhecimento de sua identidade em conjunto com o 
Estado.

A autora exige a participação de todos os envolvi-
dos, pois a mesma entende que esta luta pelo reconhe-
cimento é vista como uma luta de uma determinada 
parcela da sociedade, sendo vista assim como um ideal 
dito por separatista. 

Afirma FRASER (2002, p.14), citada por LUCAS e 
OBERTO (2010, P.34)

“As lutas pelo reconhecimento estão hoje 
a proliferar apesar (ou por causa) do au-
mento da interação e comunicação trans-
culturais [...] não fomentam a interação e 
o respeito entre as diferenças em contextos 
cada vez mais multiculturais, mas tendem 
antes a encorajar o separatismo e a for-
mação de enclaves grupais, o chauvinismo 
e a intolerância, o patriarcalismo e o au-
toritarismo”.

Sabemos que é esta a reflexão que pode ser feita, 
no que tange as questões de violência doméstica, pois 
a manutenção da submissão, ou seja, o não-reconhec-
imento da igualdade entre o casal nada mais é do que 
um reflexo dos valores patriarcais da nossa sociedade, 
pois sabemos que, na grande maioria das vezes, estas 
histórias de agressão e violência são geradas por tenta-
tivas da mulher em resistir ao poder masculino, ao não 
aceitar ser inferior ou submissa ao seu companheiro.
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Desta feita, através da criação de políticas públi-
cas, tais como a edição de leis, órgãos, programas soci-
ais, e da educação conscientizadora, é que o Estado, em 
conjunto com a sociedade e com esta parcela da mesma 
que não se sente reconhecida, pode buscar acabar com 
o desrespeito às identidades, através do que a autora en-
tende por um movimento estatutário (transformador).

Logo, o objeto deste reconhecimento seria não 
apenas a identidade do grupo, mas a sua inserção, de 
forma plena, ao meio social onde se encontram, ou 
seja, garantir as mulheres a possibilidade de não apenas 
serem reconhecidas, mas de se sentirem representadas 
através do direito de participação com igualdade nas 
relações sociais.

Ou seja, é papel da mulher denunciar, dar visibili-
dade à esta violência, se fazer ser vista, não só pelo Es-
tado, mas pela sociedade, e buscar reconhecer-se como 
membro integrante e permanente dela, pois esta postu-
ra, com certeza, permitirá que o Estado e os movimen-
tos sociais encaminhem e realizem políticas públicas 
para enfrentar tal realidade, e tentar mudar a realidade 
em que as questões de gênero estão inseridas.
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APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
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INTRODUÇÃO 

A Constituição se apresenta como fonte normativa suprema que organiza o Estado de Direito com uma  fi-
nalidade dualista, qual seja: organizacional, em que organiza os pilares estruturais do Estado, e limitativa, criando 
um catálogo de direitos e garantias fundamentais.

 Tendo em vista o importante papel da Carta Constitucional, surge o impasse sobre a aplicabilidade do con-
teúdo normativo. Momento em que a doutrina criou a classificação das normas quanto a eficácia. 

Embora a existência de outras vozes doutrinárias, merece destaque Thomas Cooley, na década de 20, ao criar 
a teoria bipartida clássica com a idéia de normas autoaplicáveis (self-executing) e não autoaplicáveis (not self-      
executing). E no Brasil, com José Afonso da Silva, destaca-se as normas de eficácia plena, eficácia contida e eficácia 
limitada, esta última podendo ser dividida em programática e institutiva. 

Com vistas a garantir a máxima eficácia da Constituição Federal de 1988, o legislador concebeu o art. 5°, §1°, 
leia-se: “As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais tem aplicação imediata”. 

Portanto, para que a Carta Magna não se reduza a meros comandos normativos vazios, o constituinte          
originário atribuiu as normas constitucionais, sobretudo as definidoras de direitos e garantias fundamentais força 
obrigacional de aplicação imediata.  

EFETIVIDADE NORMATIVA

Muito se tem discutido sobre o que é uma norma efetiva, e para maior clareza será imprescindível que alguns 
conceitos - que não apenas o de efetividade – sejam abordados e discutidos, visto que por vezes são usados como 
sinônimos causando dificuldade e confusão no real sentido da palavra. 

Michel Temer (2007. p. 25), fala em eficácia jurídica e eficácia social. O primeiro dirá respeito a possibilidade 
de a norma ter condições de ser aplicada, ou seja, “potencialidade para regular determinadas relações ”. Quanto 
as de eficácia social, é a possibilidade de a norma “ser efetivamente aplicada a casos concretos”. Sem se afastar do 
que foi dito Luís Roberto Barroso (2006, p. 81) aponta eficácia como “aptidão para a produção de efeitos, para 
irradiação das consequências que lhe são próprias”

O primeiro ponto a ser tratado será quanto ao conceito de efetividade. Reporta-se de grande valia os ensina-
mentos de Luís Roberto Barroso (2006, p. 82-83), posto serem claros e suprimirem qualquer dúvida. Nesse caso se 
trata da norma aplicada, ou seja, a norma eficaz se torna efetiva quando no mundo real. Portanto: 

A efetividade significa, portanto, a realização do Direito, o desempenho concreto de sua função social. Ela          
representa a materialização, no mundo dos fatos, dos preceitos legais e simboliza a aproximação, tão intima 
quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social.

___________________________
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A outra distinção deve ser feita quanto ao con-
ceito de validade. Embora em algumas ocasiões sejam 
usadas como sinônimos, não o são e a diferença é bem 
clara. Por validade entende-se a norma que obedeceu 
ao trâmite legal para sua feitura, abarcando aqui aspec-
tos formais e materiais. Com base nos ensinamentos de 
Luís Barroso (2006, p. 80), “aqui cuida-se de constatar 
se os elementos do ato preenchem os atributos, os req-
uisitos que a lei lhes acostou para que sejam recebidos 
como atos dotados de perfeição”.  

Para último ponto de diferenciação tratemos do 
que significa vigência. José Afonso da Silva (1999, p. 52) 
suscita o tema e coloca a vigência como “condição de 
efetivação da eficácia”. Por conseguinte, dessa forma de-
fine o doutrinador: 

Vigência (do verbo viger, do latim vigere) 
é, no sentido indicado, a qualidade da nor-
ma que a faz existir juridicamente e a tor-
na de observância obrigatória, isto é, que a 
faz exigível, sob certas condições. Vigên-
cia, pois, é o modo específico da existência 
da norma jurídica.

Então por vigência entende-se a qualidade da nor-
ma em ser exigível, ou em outras palavras, enquanto 
vigente na Constituição a norma será obrigatória. Para 
Miguel Reale (2001, p. 102) são necessários três requis-
itos para que se possa falar em vigência – o que ele cha-
ma também de validade formal ou técnico-formal -. São 
eles: legitimidade do órgão, competência em razão da 
matéria e legitimidade do procedimento. Portanto, uma 
norma vigente será se obedecido esses três requisitos. 

EFICÁCIA CONSTITUCIONAL 

	 Superado as controvérsias conceituais que por 
vezes dificultam o entendimento do tema, aborda-se a 
análise de algumas teorias para a eficácia das normas 
constitucionais.  

Talvez a teoria mais difundida na doutrina brasilei-
ra e a que será ponto de partida para explicação de todas 
as outras, é a do insigne constitucionalista José Afonso 
da Silva (1999, p.82), que ao analisar a Constituição di-
vide as normas em 3 níveis, sendo elas as normas de 
eficácia plena, eficácia contida e eficácia limitada, esta 
última dividida em programáticas e institutivas. 

As de eficácia plena são autoaplicáveis, produzem 
efeitos desde sua entrada em vigor e tem incidência di-
reta, imediata e integral. As de eficácia contida, como 
as normas de eficácia plena são autoaplicáveis, pois não 
dependem de atuação pública posterior. A diferença, 
porém reside na integralidade, posto que possam sofrer 

restrições. 
Essas restrições, como observa Pedro Lenza (2012, 

p. 219), pode-se:
concretizar não só através de lei infra-
constitucional, mas, também, em outras 
situações pela incidência de normas pela 
própria Constituição, desde que ocorram 
certos pressupostos de fato, por exemplo, a 
decretação do estado de defesa ou de sítio, 
limitando diversos direitos (arts. 136, §1° 
e 139 da CF/88) 

Quanto às normas de eficácia limitada – que será 
tratada detalhadamente em tópico próprio – dependem 
de atuação posterior do poder público. Possuem in-
cidência indireta, mediatas e não integrais. As de eficá-
cia limitada programáticas criam diretrizes, geralmente 
relacionadas a direitos sociais. As institutivas criam in-
stitutos, órgãos, entidades que dependerão de atuação 
futura do poder público. Também chamadas de orga-
nizatório.

 Maria Helena Diniz (2001, p. 109-116) não foge 
muito do apresentado por José Afonso e divide as nor-
mas pela eficácia da seguinte forma: 

- Normas de eficácia absoluta: Aqui são as normas 
imutáveis, ou seja, as que não podem ser emendadas. 
Ex.: Clausulas pétreas (art. 60§4° CFRB/88) e princípios 
sensíveis (art. 34, VIII CFRB/88) 

- Normas de eficácia plena: Equivalem as normas 
de eficácia plena de José Afonso da Silva 

- Normas de eficácia restringível: Equivalem as 
normas de eficácia contida de José Afonso da Silva, 
porém com uma crítica a nomenclatura utilizada pelo 
doutrinador, visto que o legislador poderá restringir a 
norma  

- Normas de eficácia complementável ou depen-
dente de regulamentação: Equivalente a norma de eficá-
cia limitada de José Afonso da Silva. Dividindo-se em 
programáticas e institutivas.   

 Segundo Uadi Lammêgos Bulos (2004, p. 484-486,) 
trabalha as normas pela eficácia exaurida e esvaída. No 
primeiro caso tem-se as normas que já esgotaram seus 
efeitos por completo, “não mais apresentam eficácia 
jurídica, tampouco eficácia social ou sociológica (efe-
tividade) “. Quanto as de eficácia esvaída, sua “eficácia 
normativa ou jurídica já se esgotou por completo [...] 
Do ponto de vista da eficácia social, portanto, a aplicab-
ilidade das normas esvaídas, mesmo do ângulo jurídico, 
afigura-se possível”. Note-se que José Afonso da Silva, 
sobre as normas que já exauriram seus efeitos, diz que 
são meras manifestações históricas e por isso não ser-
viriam como parâmetro de constitucionalidade. 
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Entretanto, ao tomarmos um apanhado histórico 
teremos classificações das normas pela eficácia mais an-
tigas do que a teoria de Jose Afonso da Silva (1999, p.82). 
Thomas Colley, da década de 20, cria as self-executing 
e as not self-executing. As primeiras dizem respeito as 
normas imediatamente aplicáveis, por regularem dire-
tamente as matérias, situações ou comportamento que 
cogitam, enquanto que as segundas dependem de elab-
oração de lei ordinária para que possam operar mais 
intensamente no plano das relações sociais (MENDES; 
BRANCO. 2014, p.74)

No Brasil, Pontes de Miranda fala das normas bas-
tantes em si, que não precisariam de uma atuação futura 
do poder público, e das normas não bastantes em si, que 
precisariam de uma atuação futura do poder público. 

Algumas decisões do Supremo Tribunal Federal 
definem a eficácia de certas normas da Constituição. 
Veja-se, por exemplo, o julgamento do Recurso Ex-
traordinário n°569441:

Ementa: CONSTITUCIONAL E PREV-
IDENCIÁRIO. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS. NATUREZA JURÍDICA PARA 
FINS TRIBUTÁRIOS. EFICÁCIA LIM-
ITADA DO ART. 7º, XI, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE ESSA ESPÉCIE DE GANHO ATÉ 
A REGULAMENTAÇÃO DA NORMA 
CONSTITUCIONAL. 1. Segundo afirma-
do por precedentes de ambas as Turmas 
desse Supremo Tribunal Federal, a eficácia 
do preceito veiculado pelo art. 7º, XI, da 
CF – inclusive no que se refere à natureza 
jurídica dos valores pagos a trabalhadores 
sob a forma de participação nos lucros 
para fins tributários – depende de regula-
mentação. 2. Na medida em que a disci-
plina do direito à participação nos lucros 
somente se operou com a edição da Medi-
da Provisória 794/94 e que o fato gerador 
em causa concretizou-se antes da vigência 
desse ato normativo, deve incidir, sobre 
os valores em questão, a respectiva con-
tribuição previdenciária. 3. Recurso ex-
traordinário a que se dá provimento. (RE 
569441, Relator(a):  Min. DIAS TOFFO-
LI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
30/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
027 DIVULG 09-02-2015 PUBLIC 10-02-
2015)

Ainda no mesmo sentido, o julgamento do Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento n° 596446: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO 
POR MORTE. TOTALIDADE DOS PRO-
VENTOS OU VENCIMENTOS. ART. 
40, § 5º, DA CF/1988 (REDAÇÃO AN-
TERIOR À EC 20/1998). NORMA DE 
EFICÁCIA PLENA. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal fixou enten-
dimento, quanto à redação original do 
art. 40, § 5º, da CF/88, no sentido de que 
a pensão por morte deve corresponder à 
totalidade dos vencimentos ou proventos 
do servidor como se vivo estivesse, sendo 
o referido dispositivo norma de eficácia 
plena. Precedentes. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AI 596446 AgR, 
Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 27/05/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-124 DI-
VULG 25-06-2014 PUBLIC 27-06-2014)

Assim, não resta dúvida do posicionamento adota-
do pela Suprema Corte.

NORMAS PROGRAMÁTICAS 

Conquanto as definições de normas pela eficácia 
valham ressaltar que todas as normas produzem efeitos 
jurídicos. Embora as normas que não possam produzir 
de imediato seus efeitos, dependo de atuação posterior 
do legislador, não quer dizer que não produzam efeitos, 
já que são utilizadas como parâmetro para controle 
de constitucionalidade, fonte de interpretação e de re-
cepção, ou não, das normas pré-constitucionais. Nesse 
sentido são os ensinamentos de Luís Roberto Barroso 
(2006, p. 150): 

Sem embargos, elas conferem, por via re-
flexa, direitos subjetivos de caráter negati-
vo, direta e imediatamente exigíveis, am-
paráveis em sede judicial. Sistematizando 
a doutrina acerca da matéria, que converge 
para o reconhecimento do teor de eficá-
cia jurídica das normas programáticas, é 
possível elencar algumas hipóteses de sua 
efetividade, visto que as normas desta na-
tureza: 
-revogam as leis anteriores incompatíveis; 
-vinculam o legislador, de forma perma-
nente, à sua realização;
-condicionam a atuação da administração 
publica;
-informam a interpretação e aplicação da 
lei pelo Poder Judiciário.” 

Embora se trate aqui de algumas controvérsias 
quanto ao tipo de norma sugerido no tópico, vale sa-
lientar que a criação destas é de um excelente trabalho 
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do legislador, visto que ao fazê-la esta dando projeção 
futura a Constituição. Quando, por exemplo, o legisla-
dor cria o direito à greve especial (art. 37, VII CFRB/88) 
e a sujeita a atuação posterior em lei específica está aqui 
dinamizando a Constituição, no sentido de que, naquele 
momento a sociedade não esta madura o suficiente para 
conceber um instituto como este, mas consegue enx-
ergar, o legislador, que em um futuro próximo, com a 
evolução social, será perfeitamente cabível.    

Segundo Maristela Sabbag (1997, p. 330) “a par de-
sta inegável realidade dinâmica própria da natureza da 
norma programática, muitos autores contestam a sua 
imperatividade e eficácia, entendendo-as como normas 
sem conteúdo e finalidade”. 

Como bem lembra Maristela Sabbag (1997, p. 
331-332), a doutrina italiana não entende a norma pro-
gramática como portadora de eficácia própria, pois de-
pendem de ação supletiva da lei. Não obstante, Sabbag, 
citando Vezio Crisafulli, discorda do entendimento ital-
iano ao apontar como efeito das normas programáticas 
a força vinculativa exercida ao Poder Legislativo, in-
dicando o efeito negativo que paralisaria a eficácia de 
qualquer norma que seja contraria as suas diretrizes. 

José Afonso da Silva (1999, p. 83), elucida que a 
norma programática “não impõe propriamente uma 
obrigação jurídica, mas traduz um principio [...] e se in-
cluem entre os fins estatais e deve ser atendido”. 

Em outro momento o insigne doutrinador explica: 
as normas constitucionais programáticas são aquelas, 
através das quais o constituinte, em vez de regular, dire-
ta e imediatamente, determinados interesses, limitou-se 
a traçar-lhes os princípios para serem cumpridos pelos 
órgãos estatais (legislativo, executivo, jurisdicionais e 
administrativos) como programas das respectivas ativ-
idades, visando à realização dos fins sociais do Estado 
(SILVA, 1993, p. 11).

Como já fora dito, normas programáticas pre-
screverão finalidades para o Estado alcançar. Com isso, 
poder-se-ia induzir ao pensamento de que as normas 
constitucionais fundamentais foram reduzidas a meros 
programas que serão regulados, ou não, de acordo com 
a discricionariedade do legislador ulterior. 

Giusepe Chiarelii (apud DOMINGOS, Sergio, p. 
25), levanta a questão sobre a impossibilidade de se falar 
em programas e normas, já que “norma é regra de ação 
e programa é predeterminação de fins”. É bem verdade 
que por conta de seu conteúdo abstrato, a aplicação das 
referidas normas pode se tornar mais complexa e alvo 
de discussões e controvérsias, mas repita-se que não ex-
iste na Constituição nenhuma norma que não possua 

eficácia, nas palavras de Sandro Nahmias Melo (2000, p. 
175): “nada de inútil existe na Constituição “ 

Ainda sobre a possível incompatibilidade entre 
normas e programas, Sérgio Domingos (2001, p. 26-
27): A despeito do que ora se explicitar deve ser afastada 
qualquer indicação feita pela doutrina em tomar como 
normas programáticas os direitos sociais.

Nesse segmento esta as lições de Norberto Bobbio 
(apud DOMINGOS, Sergio, p. 26):

Um direito cujo reconhecimento e cuja 
efetiva proteção são aliados sine die, além 
de confiados à vontade de sujeitos cuja 
obrigação de executar o “programa” é ape-
nas uma obrigação moral ou, no máximo, 
política, pode ainda ser chamado correta-
mente de ‘direito’?

  
No mesmo sentido, em resposta ao indagado, J. J. 

Gomes Canotilho (1993, p. 184) assinala uma valorosa 
lição sobre as normas programáticas:

Mais do que isso: a eventual mediação 
concretizadora, pela instância legiferante, 
das normas programáticas, não significa 
que este tipo de norma careça de positiv-
idade jurídica autônoma, isto é, que a sua 
normatividade seja apenas gerada pela in-
terpositio do legislador; é a positividade 
das normas-fim e normas-tarefa (normas 
programáticas) que justifica a necessidade 
de intervenção dos órgãos legiferantes.

E aqui surge outra questão importante, que diz 
respeito sobre o momento em que a complementação 
legislativa deve ser feita. Como dito em momento an-
terior, a feitura de normas desse conteúdo indica uma 
projeção de futuro em que o programa (leia-se, a apli-
cação subjetiva ao conteúdo da norma) pode ser aplica-
do. Portanto, como a norma constitucional não indica 
um momento especifico, e nem poderia fazê-lo, ficaria a 
análise de o legislador estabelecer qual o momento cer-
to para a legislação complementar da lei. Mas frise-se, 
a discricionariedade do legislador diz respeito somente 
ao tempo da função legiferante, visto que esta deverá, 
indubitavelmente, ocorrer.

Ressalte-se as palavras de Nathalia Masson (2015, 
p. 59):

Lembremos que, segundo o STF, a circun-
stância de serem as normas dotadas de 
eficácia programática não autoriza a con-
versão dos preceitos nelas consagradas em 
promessas constitucionais inconsequentes 
[...].
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Finalizando-se as considerações sobre a eficácia das 
normas programáticas, acentuem-se algumas ponder-
ações do notável doutrinador José Afonso da Silva. Já foi 
dito em momento anterior que as normas programáti-
cas vinculam o legislativo, o executivo e o judiciário. 

Não há nenhum desacerto em apontarem-se as 
normas programáticas como princípios orientadores do 
Estado – como já visto outrora. Baseado nessa premis-
sa, as palavras do dito constitucionalista: 

Com isso, pode-se afirmar que as normas 
programáticas vinculam a atividade juris-
dicional, desde que o juiz, na aplicação da 
lei, há de atender aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum, 
segundo determinação do art. 5° da Lei de 
Introdução ao Código Civil. (SILVA, 1993, 
p. 20).  

ANÁLISE DO CONTEÚDO CONSTITUCIONAL 

	 Visto todas as ponderações feitas até aqui, abre-
se a discussão do que significa o disposto do art. 5°, §1° 
da CFRB/88. A inteligência do conteúdo constitucional 
diz: “As normas definidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata”. Antes de partir para 
a análise concreta do artigo constitucional é necessário 
trilhar alguns passos que passará pela discussão do que 
é uma norma de direito fundamental, do que se trata as 
garantias e finalmente a análise da lei.  
	 Encontrar uma definição de Direitos Funda-
mentais que seja aplicável em todas as situações sem 
nenhuma objeção é uma tarefa complexa. Entretanto, 
pode-se falar em algumas características intrínsecas, 
que embora não sejam absolutas, são de modo geral 
cabíveis. Nathalia Masson (2015, p. 193-195) as enu-
mera, são elas: Universalidade; historicidade; indivisi-
bilidade; imprescritibilidade e inalienabilidade; relativ-
idade; inviolabilidade; complementaridade; efetividade; 
e interdependência.
	 Ainda quanto à busca de uma conceituação 
suficiente para os Direitos fundamentais existe uma 
forte tendência doutrinaria em associá-los a proteção 
do princípio da dignidade da pessoa humana. Gilmar 
Mendes e Paulo Gonet (2014, p. 147) são defensores 
dessa linha: 

Não obstante a inevitável subjetividade 
envolvidas nas tentativas de discernir a 
nota de fundamentalidade em um direito, 
e embora haja direitos formalmente in-
cluídos na classe dos direitos fundamen-
tais que não apresentam ligação direta e 
imediata com o princípio da dignidade 
humana, é esse princípio que inspira os 

típicos direitos fundamentais, atendendo 
à exigência do respeito à vida, à liberdade, 
à integridade física e intima de cada ser 
humano, ao postulado da igualdade em 
dignidade de todos os homens e à segu-
rança. É o princípio da dignidade humana 
que demanda fórmulas de limitação do 
poder, prevenindo o arbítrio e a injustiça. 
[...] Os direitos e garantias fundamentais, 
em sentido material, são, pois, pretensões 
que, em cada momento histórico, se de-
scobrem a partir da perspectiva do valor 
da dignidade humana.   

	 Na definição de Ingo Sarlet (2012, p. 66): 

Direitos fundamentais são, portanto, todas 
aquelas posições jurídicas concernentes às 
pessoas, que, do ponto de vista do direito 
constitucional positivo, forma, por seu 
conteúdo e importância (fundamentali-
dade em sentido material), integrados ao 
texto da Constituição e, portanto, retira-
das da esfera de disponibilidade dos po-
deres constituídos (fundamentalidade for-
mal), bem como as que, por seu conteúdo 
e significado, possam lhes ser equipara-
dos, agregando-se à Constituição materi-
al. Tendo, ou não, assento na Constituição 
formal (aqui considerada a abertura mate-
rial do Catálogo).

Aprofundando-se no tema Luigi Ferrajoli (2011, p. 
9) propõe uma definição mais aberta, leia-se: 

são direitos fundamentais todos aqueles 
direitos subjetivos que dizem respeito uni-
versalmente a “todos” os seres humanos 
enquanto dotados do status de pessoa, ou 
de cidadão ou de pessoa capaz de agir. [...] 
prescinde da circunstância de fato de que 
nesse ou naquele ordenamento tais dire-
itos sejam ou não formulados em cartas 
constitucionais ou em leis fundamentais e, 
por assim dizer, do fato de que eles sejam 
(ou não) enunciados em normas de direito 
positivo. 
	

Ora, tendo que as normas de direitos fundamentais 
apontam para um princípio geral que seria o princípio 
da dignidade humana, conclui-se que o “princípio ati-
vo” de toda norma fundamental é a dignidade da pes-
soa humana. Portanto normas definidoras de direitos 
fundamentais são aquelas, que de alguma forma, visem 
garantir ou proteger a dignidade da pessoa humana. 

Arremata-se então que, 
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não obstante ainda haja alguma divergência no atual 
estagio da discussão, devido à contraposição entre as 
escolas subjetivistas, objetivistas e intersubjetivistas, 
parece repousar em um certo consenso doutrinário 
básico sobre o fundamento dos direitos fundamentais, 
de seu caráter universal e do papel central e decisivo que 
ocupam nos ordenamentos jurídicos-positivos dos Es-
tados democráticos: o princípio da dignidade da pessoa 
humana (DOBROWOLSKI. 2000, p 38). 
	 Os direitos fundamentais estão diretamente 
ligados à construção do Estado Democrático de Di-
reito. Portanto, não basta apenas que estejam previstos 
na Constituição, sob pena de reduzi-los a letra morta, 
mas devem existir formas de exigi-los e defendê-los em 
uma possível lesão. E aqui se refere às garantias funda-
mentais. 
	 As garantias de direitos fundamentais 
delineiam os meios para fazê-los valer, de modo que 
seus titulares possam exercita-los concretamente, ou re-
mediar as violações ou ameaças contra eles perpetradas. 
Tais instrumentos são denominados de garantias dos 
direitos fundamentais, e muitos deles também fazem 
parte do mesmo rol desses direitos (DOBROWOLSKI. 
1998, p.10)
	 A constituição cuidou de diversas garantias para 
dar efetividade ao texto normativo, segundo Freitas 
(2013, p. 62) temos:  
[...] o texto da Constituição de 1988 não cuidou somente 
de tutelar determinados direitos humanos, levando-os à 
condição de direitos fundamentais, mas também inse-
riu no ordenamento jurídico uma serie de garantias, tais 
como o devido processo legal (que abrange o contra-
ditório, a ampla defesa, a fundamentação das decisões), 
as ações constitucionais (Habeas Corpus, Mandado de 
Segurança, Habeas Data, Mandado de Injunção), a gra-
tuidade judiciária, o juízo natural, dentre outros. 
	 Ingo Sarlet (2012, p. 149-150) apresenta uma 
ideia de garantias como um instrumento de proteção 
aos direitos. Portanto: 

De acordo com o que foi exposto, ver-
ifica-se que na doutrina constitucional 
pátria as garantias apresentam um papel 
instrumental em relação aos direitos fun-
damentais, servindo como instrumentos 
de efetivação dos direitos por elas prote-
gidos, além de legitimarem ações estatais 
para defesa dos direitos fundamentais” (p. 
149,150.)  

Cuida-se utilizar o pensamento de Ingo Sarlet 
(2012, p. 150-151) ao tratar das garantias como dire-
itos-garantia e garantias institucionais. Quanto as pri-

meiras, quando se fala em direitos-garantia, são dis-
positivos que além de conterem garantias podem, ao 
mesmo tempo, fundamentar posições jurídicas subje-
tivas individuais e autônomas. Ou seja, “além de sua 
função instrumental (assecuratória e protetiva), podem 
ser consideradas autêntico direito subjetivo”.   

	 No que se refere as garantias institucionais, são 
“a proteção que a Constituição confere a algumas insti-
tuições, cuja importância reconhece fundamental para 
a sociedade, bem como a certos direitos fundamentais 
providos de um componente institucional que os car-
acteriza”. Aqui, Sarlet se utilizando de Maria D’Oliveira 
Martins, ainda fala em garantias constitucionais de in-
stituições de direito público e as garantias constitucio-
nais de institutos de direito privado. Em suma, “a função 
primordial das garantias institucionais é a de preservar 
a permanência da instituição no que diz com os seus 
traços especiais, em outras palavras, naquilo que com-
põe sua identidade” (SARLET, 2012, p. 151).

	 Dentre as garantias constitucionais merece par-
ticular destaque as ações constitucionais, merece par-
ticular destaque as ações constitucionais,

que outorgam ao indivíduo, inclusive na 
condição de integrante de uma coletivi-
dade, a possibilidade de se defender de in-
gerências indevidas em sua esfera privada, 
protegendo-se contra abusos de poder, 
agressões aos seus direitos, além de viabi-
lizar a efetivação dos direitos e garantias 
fundamentais em geral (SARLET, Ingo. p. 
150).

Sublinhe-se a análise de duas garantias em espe-
cial: o Mandado de Injunção e Ação Direta de Incon-
stitucionalidade por Omissão. O primeiro esta previsto 
no art. 5°, LXXI da CFRB/88, que diz ser cabível sempre 
que a falta da norma regulamentadora torne inviável o 
exercício de direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania. Gilmar Mendes e Paulo Gonet (2014, p. 415) 
atribuem o instrumento processual como voltado à def-
esa de direitos subjetivos em face da omissão do legisla-
dor ou de outro órgão incumbido de poder regulatório.

Não obstante, o legislador constitucional conce-
beu, ao lado do Mandado de Injunção, o controle de 
constitucionalidade por omissão (art.103 §2° CF/88). 
Conforme ensinam Gilmar Mendes e Paulo Gonet 
(2014, p. 417): “A ação direta por omissão configura, 
igualmente, processo objetivo destinado a superar as 
omissões inconstitucionais causadas pelo legislador ou 
pela Administração”.  Conquanto as normas que pre-
cisem de complementação estão sob a discricionarie-
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discricionariedade do legislador – como visto em mo-
mento anterior – toda vez que o titular do direito se 
sentir lesado pela omissão legislativa, poderá se valer de 
alguns dos remédios acima. 
Quanto ao artigo 5°, §1° da CFRB/88, será o restante do 
presente trabalho destinado à sua análise.
	 O mestre Pedro Lenza (2012, p. 226) se vale das 
lições de José Afonso da Silva para tratar do assunto: 

José Afonso da Silva explica: “em primeiro 
lugar, significa que elas são aplicáveis até 
onde possam, até onde as instituições 
ofereçam condições para seu atendimento. 
Em segundo lugar, significa que o Poder 
Judiciário, sendo invocado a propósito de 
uma situação concreta nelas garantida, 
não pode deixar de aplicá-las, conferindo 
ao interessado o direito reclamado, segun-
do as instituições existentes.  

	 Nesse sentido, o Judiciário assume o papel sig-
nificativo na concretude dos direitos fundamentais. 
Não há como negar a importância que esse poder tem 
para a concretização do Estado Democrático de Direito, 
desde que desvinculado a qualquer poder político e in-
dependente para perfazer suas convicções. Entretanto, 
não se tem a intenção de adentrar nesta discussão e adi-
ante limitar-se-á à analise do alcance do §1° do art. 5° da 
CFRB.
	 Embora não estarmos diante de um enunciado 
de entendimento complexo, não se trata de um tema 
passivo na doutrina. A Suprema Corte, nas vezes em 
que citou o artigo, não aprofundou as tensões existentes 
sobre o tema, se limitando apenas a ratificar o conteú-
do normativo. À exemplo do julgamento da Extradição 
986-9 em que a Corte determina que os “Direitos e Ga-
rantias individuais devem ter eficácia imediata (cf. art. 
5°, § 1°) “. 
	 Como ponto de partida, faz-se valorosa as pon-
derações de Samantha Chantal Dobrowolski (2000, 
p. 43), partindo da análise literal e sistemática da dis-
posição normativa. Portanto: 

[...] a partir do conteúdo literal de seu 
enunciado, formulado de modo genérico – 
normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais, vê-se que não se pode re-
duzir seu âmbito de aplicação, dele exclu-
indo-se, por exemplo, os direitos sociais. 
Se adotada uma interpretação sistemática, 
por outro lado, também se deve concluir 
que referida norma abrange, indistintam-
ente, todos os direitos fundamentais, pois, 

se só se aplicasse aos contidos no rol do ar-
tigo 5°, estariam excluídos típicos direitos 
fundamentais ao menos do ponto de vista 
formal, como os direitos políticos e os de 
nacionalidade, além dos direitos sociais e 
de outros direitos, até individuais, espal-
hados pelo texto da CF/88.

Sendo assim, conclui-se que o §1° do art. 5° da 
CFRB alcança não somente os direitos contidos no rol 
do artigo 5°. Alias, uma extensão mais elástica do artigo 
é também o posicionamento de Gilmar Mendes e Pau-
lo Gonet (2014, p. 157): “O texto se refere aos direitos 
fundamentais em geral, não se restringindo apenas aos 
direitos individuais”.   

 Mas ao avançar na análise, insurge a impossibili-
dade de aplicação imediata – refere-se aqui aos efeitos 
completos, porque como visto em momento ulterior, 
não existe norma constitucional que não possua algu-
ma eficácia – de algumas normas, com destaque para 
aquelas de cunho prestacional, ou seja, que exigem uma 
atuação positiva do destinatário da norma e ainda as 
normas programáticas.  

Nathalia Masson (2015, p. 202) aponta para a im-
possibilidade de tomar o artigo como regra absoluta 
visto que existem direitos que não possuem capacidade 
de produzir seus efeitos. Leia-se: 

[...] tal regra não é absoluta e não pode 
atropelar a natureza dos direitos consti-
tucional proclamados. Como existem nor-
mas constitucionais, relativas a direitos 
fundamentais, que são evidentemente não 
autoaplicáveis, isto é, que carecem de me-
diação legislativa para que possuam plena 
efetividade, é certo dizer que sozinhas não 
produzirão todos os seus efeitos essenci-
ais. 

	 Flavia Piovesan (2013, p. 61) entende o preceito 
como princípio vinculativo ao Poder Público que de-
verá conceber eficácia máxima e imediata a disposição 
fundamental. Nas palavras da jurista: 

Atente-se ainda que, no intuito de reforçar 
a imperatividade das normas que tra-
duzem direitos e garantias fundamentais, 
a Constituição de 1988 institui o princípio 
da aplicabilidade imediata dessas normas, 
nos termos do art. 5°, § 1°. Esse princípio 
realça a força normativa de todos os pre-
ceitos constitucionais referente a direitos, 
liberdades e garantias fundamentais, pre-
vendo um regime jurídico específico en-
dereçado a tais direitos. Vale dizer, cabe 
aos Poderes Públicos conferir eficácia 
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máxima e imediata a todo e qualquer pre-
ceito definidor de direito e garantia fun-
damental. Tal princípio intenta assegurar 
a força dirigente e vinculante dos direitos 
e garantias de cunho fundamental, ou seja, 
objetiva tornar tais direitos prerrogativas 
diretamente aplicáveis pelos Poderes Leg-
islativo, Executivo e Judiciário. 

Entretanto, há quem adote uma posição mais rad-
ical interpretando o artigo como patrocinador da eficá-
cia das normas. À exemplo dessa linha encontra-se Eros 
Roberto Grau (1988, p. 325): 

Para fazê-lo, sucintamente, relembro, ain-
da outra vez, que o preceito inscrito no 
§ 1° do art. 5° da Constituição de 1988 
afirma a aplicação imediata das normas 
definidoras de direitos e garantias fun-
damentais. Isso significa que tais normas 
devem ser imediatamente cumpridas pe-
los particulares, independentemente da 
produção de qualquer ato legislativo ou 
administrativo. Significa, ainda, que o Es-
tado também deve prontamente aplicá-las, 
decidindo pela imposição do seu cumpri-
mento, independentemente da produção 
de qualquer ato legislativo ou adminis-
trativo, e as tornando jurídica ou formal-
mente efetivas. 

Contrapondo essa visão supracitada, Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho (2002, p. 305-306) para quem 
o comando do artigo deve respeitar a natureza das cois-
as, ou seja, serão aplicáveis de imediato as normas que 
pela sua forma de positivação permitam isso.  Deste 
modo: 

A aplicação imediata das normas defini-
dora de direitos e garantias fundamentais 
tem por limite a natureza das coisas. Isto 
é, não pode ter aplicação imediata, diga o 
que disser a Constituição, uma norma in-
completa.

O autor fundamenta sua posição com a existência 
do mandado de injunção, visto que a previsão do remé-
dio constitucional forçaria a colmatação da lacuna.  

Conquanto a existência de diversos doutrinadores 
se manifestando sobre o tema, dois juristas ganham de-
staque no estudo da problemática – sem que isso sig-
nifique desprezo as outras visões doutrinárias. Não ob-
stante serem ensinamentos incompatíveis, a criações de 
ambas as posições significa um avanço substancial no 
estudo do tema. 

João Pedro Gebran Neto (2002, p.158-163), apre-
senta uma visão mais restritiva diminuindo o alcance 

da norma, mas visando a efetividade plena. Para ele o 
enunciado se refere apenas aos direitos elencados no rol 
do artigo 5°, não alcançando os direitos sociais, dire-
itos de nacionalidade, direitos políticos e dos partidos 
políticos. 

O alcance restritivo se fundamenta em dois moti-
vos: 

Primeiro, é de boa técnica legislativa, mui-
to embora isto nem sempre ocorra, que os 
parágrafos se refiram a artigos aos quais 
estão vinculados, em respeito à posição 
topográfica dos dispositivos; segundo, 
porque uma interpretação extensiva resul-
ta numa verdadeira negação da validade 
ao dispositivo constitucional (NETO, 
2002, p. 158)

O jurista continua sua construção teórica afirman-
do que quanto as normas catalogadas do rol do artigo 5° 
que não possam ser aplicadas desde logo pela forma que 
foram escritas caberá ao Poder Judiciário, com fulcro 
no § 1°, criar formas de garantir a aplicação do direito. 
Frise-se que essa força eficacial que pretende aplicar a 
norma sempre que invocada é inerente apenas aos dire-
itos elencados no art. 5°, os outros direitos “continuam 
a depender exclusivamente de sua densidade normati-
va, forma de positivação e dos princípios da máxima 
efetividade e força normativa da constituição”. (NETO, 
2002, p. 163) 

No outro polo encontra-se Ingo Wolfgang Sarlet. 
Para o magistrado e jurista constitucionalista a norma 
em questão é dotada de um cunho principiológico, obe-
decendo, portanto, a um mandado de otimização. 

Para Sarlet (2012, p. 236-237) não cabe uma inter-
pretação restritiva para o art. 5°, § 1° devendo ser abran-
gidos todos os direitos fundamentais que fazem parte 
do Título II da CFRB/88. Nas palavras do autor: 

Por estas razões, há como sustentar, a ex-
emplo do que tem ocorrido na doutrina, a 
aplicabilidade imediata (por força do art. 
5°, § 1°, de nossa lei fundamental) de to-
dos os direitos fundamentais constantes 
do Catálogo (arts. 5° a 17), bem como dos 
localizados em outras partes do texto con-
stitucional e nos tratados internacionais. 

	 E sobre um alcance restritivo proposto por João 
Pedro Gebran Neto, Ingo Sarlet:

Em que pese a circunstância de que situ-
ação topográfica do dispositivo poderia 
sugerir uma aplicação da norma contida 
no art. 5°, § 1°, da CF apenas aos direitos 
individuais e coletivos (a exemplo do que 
ocorre com o § 2° do mesmo artigo), o fato 
é que este argumento não corresponde à 
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expressão literal do dispositivo, que utiliza 
a formulação genérica “direitos e garan-
tias fundamentais”, tal como consigna-
da na epígrafe do Título II de nossa Lex 
Suprema, revelando que, mesmo em se 
procedendo a uma interpretação mera-
mente literal, não há como sustentar uma 
redução do âmbito de aplicação da norma 
a qualquer das categorias específicas de di-
reitos fundamentais consagradas em nossa 
Constituição, nem mesmo aos – como já 
visto, equivocadamente designados – dire-
itos individuais e coletivos do art. 5°.      

 
	 Acerca da interpretação do artigo, a que atribui 
status principiológico, resulta de uma tentativa do autor 
em conciliar a ordem de imediata aplicabilidade e a real 
possibilidade de aplicação que a norma definidora de 
direito fundamental confere. Dessa forma Ingo Sarlet 
(2012, p. 242) ensina: 

Levando-se em conta esta distinção, so-
mos levados a crer que a melhor exegese 
da norma contida no art. 5°, § 1°, de nossa 
Constituição é a que parte da premissa de 
que se trata de norma de cunho inequiv-
ocamente principiológico, consideran-
do-a, portanto, uma espécie de mandado 
de otimização (ou maximização), isto é, 
estabelecendo aos órgãos estatais a tarefa 
de reconhecerem a maior eficácia possível 
aos direitos fundamentais [...] Percebe-se, 
desde logo, que o postulado da aplicabil-
idade imediata não poderá resolver-se, 
a exemplo do que ocorre com as regras 
jurídicas (e nisto reside uma de suas dif-
erenças essenciais relativamente às nor-
mas-princípios), de acordo com a lógica 
do tudo ou nada, razão pela qual o seu 
alcance (isto é, o quantum em aplicabil-
idade e eficácia) dependerá do exame da 
hipótese em concreto, isto é, da norma de 
direito fundamental em pauta. 

	 Portanto, conclui-se que as normas definidoras 
de direitos e garantias fundamentais devem ser aplica-
das no máximo em que possam, sendo que a sua nega-
tiva deve ser fundamentada. 
A fundamentação reputada como necessária assume 
um papel importante, no sentido de que a não aplicação 
não configura uma faculdade do aplicador, mas nesses 
casos será uma exceção. Portanto: 

Isto significa, em ultima análise, que, no 
concernente aos direitos fundamentais, 
a aplicabilidade imediata e eficácia plena 

assumem a condição de regra geral, ressal-
vadas exceções que, para serem legítimas, 
dependem de convincente justificação à 
luz do caso concreto...  (SARLET, 2012, p. 
243) 

    CONCLUSÃO 

	 O desenvolvimento do presente estudo buscou 
uma análise sobre os fenômenos que envolvem a norma 
constitucional, seja seu alcance, efetividade, aplicabili-
dade, vigência etc. Além disso, também permitiu uma 
pesquisa sobre o artigo 5°, § 1° da CFRB/88 abordando 
diversas visões doutrinárias sobre o tema.    
	  De um modo geral, conceitos atribuídos às 
normas como efetividade, validade e vigência são ti-
dos como sinônimos mesmo que seja facilmente per-
ceptível a diferença entre eles. Embora as classificações 
pela eficácia da norma seja algo consente da doutrina, 
as normas que exigem uma atuação legislativa futura 
ainda causam uma certa dificuldade quanto a sua com-
preensão, razão pela qual a afirmação de que todas as 
normas constitucionais, sem exceção, produzem efeitos, 
assume uma grande carga valorativa. 
Quanto a problemática do 5°, § 1° da CFRB/88, são 
muitas as vozes doutrinárias opinando sobre o tema. 
Conquanto as posições mais radicais, – por exemplo, 
que o comando normativo teria o condão de aplicar 
imediatamente as normas independentes de sua forma 
de positivação – uma visão mais comedida, atribuindo 
uma condição principiológica ao artigo, como a teoria 
criada por Ingo Wolfgang Sarlet, é a mais adequada. 
Portanto, excluindo-se o juízo de tudo ou nada, a “apli-
cação imediata” deve ser condicionada a máxima apli-
cação possível.
	 Dada à importância do tema, torna-se necessário 
analisar a aplicação imediata das normas definido-
ras dos direitos e garantias fundamentais com cautela, 
questões econômicas e de legitimidade não podem ser 
relegados ao leo. Entretanto, pelo comando normativo 
os direitos e garantias fundamentais devem ser ao máx-
imo aplicados no âmbito fático. 
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PRINCÍPIOS REGENTES DO DIREITO DO TRABALHO

Carlos Alberto Ferri
Aline Maria Ferreira

Daiane Gonçalves França

INTRODUÇÃO

É objetivo deste artigo explanar sobre os princípios 
que regem o direito do trabalho. Primeiramente será 
abordada a função dos princípios nesse ramo do di-
reito, para tanto utilizaremos a metodologia de pesquisa 
bibliográfica, dentre os autores utilizados nesse tópico 
estão Sérgio Pinto Martins e Amauri Mascaro do Na-
scimento.

Após, trataremos sobre os princípios peculiares ao 
direito  do    trabalho, usando para tanto a classificação 
de Maurício Godinho Delgado em sua obra “Curso de 
direito do trabalho”.

O princípio da proteção será o primeiro estuda-
do, esse que é subdividido em outros três princípios, 
conforme entendimento de Plá Rodrigues, sendo eles 
“in  dubio pro operário”, “aplicação da norma mais fa-
vorável” e “aplicação da condição mais benéfica”, os três 
“subprincípios” serão explanados pela bibliografia de 
Plá Rodrigues, Sérgio Pinto Martins e Amauri Masca-
ro do Nascimento. Nessa seção específica do trabalho 
não será utilizada a classificação de Maurício Godinho 
Delgado, pois como se verifica em sua obra, o princípio 
da proteção é tratado em tópicos distintos dos três sub-
princípios já descritos.

Seguindo, estudaremos os princípios da “indis-
ponibilidade dos direitos trabalhistas” e “imperativi-
dade das normas trabalhistas” de maneira integrada, 
porque ambos se complementam e asseguram a efetivi-
dade das leis trabalhistas: enquanto aquele dispõe que o 
empregado não pode transigir e renunciar seus direitos, 
este limita a autonomia da vontade das partes para cele-
brar o contrato de trabalho.

A sequência será dada pelo estudo realizado pela 
doutrina de Delgado do princípio da “inalterabili-
dade contratual lesiva”, oriundo do direito civil, onde 
é conhecido pelo brocardo “pacta sunt servanda”, e do 
princípio da “intangibilidade salarial”, segundo o qual o 
salário deve ter especial proteção na legislação por ser 
uma das formas de expressão do princípio constitucio-
nal da dignidade da pessoa humana.

Havendo, na relação de emprego, distorção entre 
o escrito em documentos e os fatos, estes se sobrepõem 

sobre aqueles, situação que será explanada no tópico, 
concernente ao “princípio da primazia da realidade so-
bre a forma”.

Finalmente, o último tema a ser abordado é o 
“princípio da continuidade da relação de emprego”.

Importante ressaltar que em todos os tópicos, 
procuraremos evidenciar a aplicação do princípio, para 
tanto realizaremos buscas em julgados que abordam o 
tema.

FUNÇÃO DOS PRINCÍPIOS NO DIREITO DO 
TRABALHO

Por força do artigo 8º da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) decorre que os princípios assumem de-
terminadas funções no direito do trabalho, sobre isso, 
Nascimento (2009, p.123), entende que os princípios 
têm força integrativa, pois, o citado dispositivo legal, 
expressa que na falta de disposições legais ou contrat-
uais, as autoridades administrativas e a Justiça do Tra-
balho decidirão o caso utilizando-se de outros meios e 
dentre eles os princípios. Sendo assim é de se notar que 
o princípio complementa o sistema jurídico. Nas pala-
vras do citado autor, (p.123), “os princípios atuariam, 
como a equidade e a analogia, para que se complemente 
o ordenamento jurídico em face das lacunas da lei”. 
Martins (2002, p. 75) também reconhece os princípios 
como fontes supletivas do direito do trabalho, para tan-
to diz que os princípios têm função normativa.

Além da função integrativa ou normativa, segun-
do Nascimento, o princípio tem função diretiva ou uni-
ficadora, ou seja, não pode a autoridade administrativa 
ou o judiciário decidir sobre caso específico de maneira 
que o interesse do particular ou de uma classe se so-
breponha ao interesse público, é necessário, portanto 
observar os princípios que vão direcionar a criação e 
a aplicação das normas. “Assim os princípios consti-
tucionais não podem ser contrariados pela legislação 
infraconstitucional. Não fosse assim, ficaria prejudi-
cada a unidade do ordenamento jurídico. A forma de 
preservá-la é aplicando os princípios” (NASCIMENTO, 
2009. p. 123).
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Martins (2002, p.75) aponta que os princípios além 
da função normativa têm função informadora, ou seja, 
os princípios devem servir de inspiração ao legislador e 
de fundamento as normas jurídicas e função interpre-
tativa, neste caso a legislação deve ser interpretada de 
acordo com os princípios que regem o direito.

PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS DOS DIREITO 
DO TRABALHO

Plá Rodrigues apud Nascimento, 2009, p.126 en-
tende que há um princípio que serve de base para todo o 
direito do trabalho, qual seja o princípio da proteção do 
trabalho. Segundo o autor, desse princípio se deve en-
tender que na relação empregador vs. empregado, este 
último se encontra em desvantagem e por essa razão a 
norma jurídica deve servir para equilibrar (compensar 
ou igualar) a relação existente entre ambos.

Do princípio da proteção decorrem outros três 
subprincípios (PLÁ RODRIGUES apud NASCIMEN-
TO, 2009. p. 126): in dubio pro misero, prevalência da 
norma mais favorável ao empregado e preservação da 
condição mais benéfica ao empregado.

Princípio da proteção
Ao contrário do que acontece nas relações de di-

reito civil, o direito do trabalho não trata as partes con-
tratantes de maneira igual, preferindo ao trabalhador e 
dando lhe proteção jurídica, como forma de compensar 
a superioridade econômica do empregador (MARTINS, 
2002, p. 76).

Em sua função integrativa, na falta de disposição 
legal, o princípio da proteção suprirá a lacuna da lei fa-
vorecendo ao trabalhador. É possível verificar essa situ-
ação na ementa transcrita a seguir:

PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. IMPOS-
SIBILIDADE. ARTIGO 219, § 5º, DO CPC. INCOM-
PATIBILIDADE COM O  DIREITO    DO    TRA-
BALHO.    PRINCÍPIO    DA   PROTEÇÃO  AO
HIPOSSUFICIENTE. A prescrição é a perda da pre-
tensão do direito de agir, ocasionada pela inércia do 
titular do direito, no prazo que a legislação estabelece 
para o exercício do direito de ação. Entretanto, o 
§ 5º ao artigo 219 do CPC, acrescentado pela Lei nº 
11.280/2006, passou a dispensar a arguição de pre-
scrição pela parte interessada, ao  estabelecer que "o 
juiz pronunciará de oficio, a    prescrição".  No
 entanto,  o  dispositivo  da  legislação  processual  não  
se  aplica  ao Direito  do Trabalho,  pois  é  incompatível  
com  os  princípios  que o norteiam,   notadamente   o   
princípio   tuitivo   ou   de   proteção   ao hipossuficiente 
(grifo nosso). Nesse sentido firmou-se a jurisprudên-

cia desta Corte. Na hipótese, a situação é específica, 
porquanto a alegação da incidência da prescrição foi 
veiculada na contestação, contudo não foi apresentada 
nas razões do recurso ordinário, tendo a Corte region-
al declarado, de ofício, a prescrição da pretensão da 
autora. O Tribunal Regional, ao manter a prescrição 
quinquenal, declarada de ofício na sentença sem ofere-
cer, portanto,  a oportunidade à reclamante de apre-
sentar defesa, contrariou a jurisprudência desta Corte 
superior a respeito da questão . Recurso de revista 
conhecido e provido (TST - RR: 18613020115020042, 
Relator: José Roberto Freire Pimenta, Data de Julga-
mento: 11/03/2015,  2ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 20/03/2015).

O princípio da proteção se divide em três outros 
princípios, a saber: in dubio pro operário, aplicação 
da norma mais favorável ao trabalhador e aplicação 
da condição mais benéfica ao trabalhador (MARTINS, 
2002, p. 77).

In dúbio pro operário
É o critério, segundo o qual, em caso de uma nor-

ma poder ser interpretada de vários modos, havendo, 
portanto dúvida em relação ao seu alcance, deve se 
preferir aquela interpretação que seja melhor ao empre-
gado (PLÁ RODRIGUES, 2000, p. 107).

O  princípio  in  dubio pro  operário  se  justifica  
por  estar  o  trabalhador em condição de inferioridade 
em relação ao empregador, no entanto não é por isso 
que deve ser entendido como método de integração da 
norma, desta forma na falta de disposição legal, não 
pode o intérprete utilizar desse princípio para substituir 
o legislador, como também não é possível distorcer a 
letra da lei, quando ela é clara em sua aplicação, sobre 
isso Plá Rodrigues chama a atenção para o fato de que:

Interpretar o Direito do Trabalho conforme sua na-
tureza não significa criá-lo [...] E note-se que o descon-
hecimento dessa regra tem sido causa de inúmeras 
mudanças de jurisprudência, pois o Tribunal, preten-
dendo substituir-se e por vezes adiantar-se às Juntas, 
tem modificado sua maneira de pensar para conceder 
aos trabalhadores vantagens econômicas que as Jun-
tas não encontravam consignadas em nenhuma nor-
ma (DE LA CUEVA apud PLÁ RODRIGUES, 2000, p. 
112).

Plá Rodrigues (2000, p.119) ainda destaca quais 
são as formas de aplicação do princípio em questão, fa-
zendo as seguintes ponderações: 

- Deve ser aplicado para estender um benefício ou 
diminuir um prejuízo;
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- Éaplicado tendo em vista a posição que o empre-
gado ocupa, quanto melhor  a posição do trabalhador 
menos será necessária a aplicação do princípio in dubio 
pro misero;

- É possível haver diversidade de aplicação con-
forme a norma trabalhista a ser interpretada;

- A aplicação do princípio deve ser feita com mod-
eração, evitando criar o direito em vez de interpretá-lo.

Aplicação da norma mais favorável
Comumente, nos casos concretos, quando há 

conflito aparente de normas aplicáveis, esse deve ser 
resolvido pelas regras da LINDB (lei de introdução às 
normas do direito brasileiro), no entanto quando se 
trata de relações trabalhistas, tais regras são afastadas e 
deve ser aplicada a norma mais favorável ao empregado.

Esse princípio se justifica porque a norma jurídi-
ca trabalhista fixa níveis mínimos de proteção do tra-
balhador, de tal modo que toda vez que houver norma 
mais favorável, essa será o “novo mínimo” a ser aplicado 
(NASCIMENTO, 2009, p.104).

Plá Rodrigues (2000, p.125) reconhece que as nor-
mas de direito do trabalho tendem a ser derrogáveis, ou 
seja, quando há norma mais favorável ao empregado, 
a menos benéfica é derrogada, no sentido de ser inop-
erante. Há, contudo, aquelas que são inderrogáveis, ou 
seja, as de ordem pública, essas estabelecem um  pat-
amar mínimo e máximo do direito do mpregado. Um 
exemplo que podemos entender como norma de ordem 
pública é o registro do funcionário e anotação na CTPS, 
pois não há como suprimir tal regra, mesmo havendo 
maior benefício ao trabalhador pelo não registro.

A aplicação do princípio da norma mais favorável 
deve, segundo Durand apud Plá Rodrigues, 2000, p. 
127, seguir os princípios orientadores logo transcritos 
de forma sucinta, ao comparar duas normas:

-Deve se preferir a norma mais favorável ao em-
pregado, mesmo que esta gere prejuízos econômicos à 
empresa ao longo do prazo;

-A norma deve ser mais favorável para uma cole-
tividade de trabalhadores considerados;

-As normas devem ser analisadas objetivamente 
(motivos que tenham inspirado sua criação);

-A comparação das normas deve ser feita tendo 
em vista um caso concreto.

Ainda sobre a aplicação do princípio da norma 
mais favorável, surge um questionamento: no caso de 
uma nova regra ter disposição mais benéfica ao mes-
mo tempo em que piore a situação do empregado em 
relação à antiga norma, qual delas será aplicada? Há 

duas teorias formuladas pela doutrina que respondem 
ao questionamento, são elas “teoria da acumulação” 
ou “teoria atomista” e a “teoria do conjunto”, conheci-
da também por “teoria do conglobamento”. A primeira 
teoria estabelece que havendo o conflito, em comento, 
serão aplicadas as duas regras, cada qual no ponto que 
mais favoreça ao trabalhador enquanto que pela últi-
ma deve ser aplicado o instituto jurídico em seu todo, 
por esta teoria não é possível aplicar simultaneamente 
regras de duas fontes diferentes quando em compara-
ção. A jurisprudência do TST se posiciona a favor da 
teoria do conglobamento, como se percebe pela ementa 
abaixo transcrita:

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REGULA-
MENTO APLICÁVEL. ALTERAÇÃO POSTERIOR. 
TEORIA DO  CONGLOBAMENTO.  De  acordo  
com o entendimento desta Corte, a diretriz inserta 
na Súmula n.º 288, I, do TST deve ser observada con-
juntamente com a teoria do conglobamento, ou seja, 
deve ser aplicado o regulamento vigente   à  época  da  
admissão  do trabalhador quando  não existir regula-
mento  posterior que, em  seu conjunto,  não  lhe  seja 
mais favorável   (grifo nosso). Precedentes. Recurso 
de Revista não conhecido. AGRAVOS DE INSTRU-
MENTO DOS RECLAMADOS. RECURSOS  DE 
REVISTA ADESIVOS. APLICAÇÃO DO ART.  500, 
III, DO CPC.  Nos termos do art. 500, III, do CPC, 
não conhecido o Recurso principal, fica prejudicado 
o conhecimento dos Recursos adesivos (TST - ARR: 
22529720115090071, Relator: Maria de Assis Calsing, 
Data de Julgamento: 15/04/2015, 4ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 17/04/2015).

Aplicação da condição mais benéfica
Está previsto legalmente no artigo 448, CLT e nas 

súmulas 51, I e 288, TST. Tal princípio, segundo Mar-
tins (2002, p.77), é a tradução da proteção do direito 
adquirido nas relações de trabalho, de maneira que as 
vantagens conquistadas não devem ser modificadas 
para pior. Delgado, entende que o princípio tem sua 
aplicação nos casos em que há divergência de cláusulas 
contratuais, sejam elas expressas ou tácitas, de sorte que 
se sobrepõe a disposição mais favorável:

Não se trata, aqui, como visto, de contraponto entre 
normas (ou regras), mas cláusulas contratuais (sejam 
tácitas ou expressas, sejam oriundas do próprio pacto 
ou do regulamento da empresa) […] O que o princípio 
abrange são as cláusulas contratuais, ou qualquer dis-
positivo que tenha, no Direito do Trabalho, essa na-
tureza (DELGADO, 2010, p. 187).

Plá Rodrigues (2000, p.133) distingue esse princípio 
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 da aplicação da norma mais favorável ao empregado, 
sendo relevante compará-los em dois pontos específi-
cos:

- O princípio da aplicação da condição mais bené-
fica representa uma garantia ad personam, tendo, pois 
uma projeção particular a cada  trabalhador, diferen-
temente do princípio da aplicação da norma mais fa-
vorável, com caráter coletivo;

- No princípio da aplicação da norma mais fa-
vorável, há antinomia de normas, enquanto que o 
princípio em estudo cuida de regular uma situação de 
transição de normas.

- O autor supracitado aponta os requisitos para se 
invocar a aplicação do princípio em estudo, utilizando 
dos critérios de Ojeda Avillez:

- que sejam condições de trabalho, entendidas em sen-
tido amplo, ou  seja,  não  só as condições  de trabalho 
propriamente ditas,   mas  também  as  condições  de  
trabalho  que  se  concedem  no trabalho  realizado por  
conta alheia: alojamento,  alimentação, roupa,   bolsas,  
gratificações,  etc  (grifo  nosso).  Não se incluem as 
condições de representação, negociação ou conflito. 
Tampouco as expectativas de direito nem as interini-
dades;
- que sejam mais benéficas, o que importa a com-
paração entre duas regulações distintas, ou seja, que 
a relação de trabalho tenha nascido sob o império da 
antiga norma. Os trabalhadores admitidos na empresa 
após a sucessão normativa não podem alegar uma situ-
ação que não conheceram;
- que tenham sido reconhecidas ao trabalhador. Como 
esta regra equivale a uma defesa do status alcançado 
pelo trabalhador na empresa, embora sua base de apo-
io tenha sido destruída, exige-se que tenha preenchido 
os requisitos necessários para o nascimento  do direito. 
Excluem-se, pois, as condições que não chegaram a ser 
exercidas sob a norma antiga, pois não se cumpriram, 
nem uma só vez, os requisitos necessários para isso 
(PLÁ RODRIGUES, 2000, p.133).

Há situações em que o empregador por liberali-
dade frente às circunstâncias da empresa melhora pro-
visoriamente a condição de trabalho, entendida em 
sentido amplo, do empregado. Dessa forma, é impor-
tante o conhecimento de quando um ato de liberali-
dade será considerado como condição mais benéfica. 
Plá Rodrigues acerca desse assunto concluiu que, “se é 
um benefício que se prolongou além da circunstância 
que lhe deu origem, ou que não esteja ligado a nenhuma 
situação transitória especial, devemos concluir que con-
stitui condição mais benéfica, que deve ser respeitada” 
(PLÁ RODRIGUES, 2000, p.139).

Exemplificando o constante no parágrafo anterior: 

um “agrado” dado ao trabalhador frente a um recorde 
de vendas da empresa é uma condição transitória ligada 
a uma circunstância transitória, portanto se não pro-
longado no tempo não deverá ser considerado como 
condição mais benéfica. Todavia, caso diferente, seria a 
premiação dada a todos os empregados que completem 
determinado tempo de serviço, pois esta, ao contrário 
do primeiro exemplo, é habitual como pode-se verifi-
car pela leitura do AIRR 381003620125170121 (TST - 
AIRR: 381003620125170121 Relator: Walmir Oliveira 
da Costa, Data de Publicação: DEJT 16/12/2013).

PRINCÍPIO DA INDISPONIBILIDADE DE 
DIREITOS E IMPERATIVIDADE DAS NORMAS 
TRABALHISTAS

Não é possível que o empregado abra mão dos seus 
direitos trabalhistas, pois esses são considerados indis-
poníveis, de tal sorte que o ato de disposição será con-
siderado nulo, por força do artigo 9º da Consolidação 
de Leis do Trabalho (CLT), podendo  por  via  de  con-
sequência,  serem  os  direitos  reclamados  na  Justiça 
do Trabalho (MARTINS, 2002, p. 78).

Importante notar que, serão nulas a disposição ou 
transição de quaisquer direitos trabalhistas, indepen-
dentemente de serem elas realizadas quando da con-
stituição, durante ou após o término da relação de em-
prego (PLÁ RODRIGUES, 2000, p.146), coadunando 
com tal sentindo, o Enunciado 276 do TST:

AVISO PRÉVIO. RENÚNCIA PELO EMPREGADO 
(mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empre-
gado. O pedido  de dispensa de cumprimento não ex-
ime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo 
comprovação de haver o prestador dos serviços obtido 
novo emprego.

Delgado (2010, p.186) entende que esse princípio 
transcende a vedação ao ato unilateral do empregado 
de renunciar seus direitos, abrangendo também a proi-
bição de transigir sobre direitos trabalhistas, todavia, 
conforme o entendimento de Martins (2002, p.78) e Plá 
Rodrigues (2000, p.146) é possível que o faça perante 
autoridade competente.

Nesse contexto, questionamento interessante a se 
fazer é em relação a validade da renúncia da estabilidade 
pela gestante. O artigo 500 da CLT dispõe que o pedido 
de demissão, nesse caso, só é válido quando feito com a 
assistência do respectivo Sindicato, Ministério do Tra-
balho ou da Justiça do Trabalho, contudo há controvér-
sia nos Tribunais sobre a real necessidade de assistência 
ao empregado, como se nota pelos julgados transcritos, 
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ressalte que do mesmo Tribunal em datas próximas:

RECURSO DE REVISTA. GESTANTE. ESTABILI-
DADE. PEDIDO DE
DEMISSÃO SEM ASSISTÊNCIA SINDICAL. O en-
tendimento desta Corte é de que o requisito previsto 
no art. 500 da CLT constitui norma  cogente, encerran-
do um dever e não uma faculdade. Assim,  sob pena de 
violação de tal dispositivo, assim como do art. 10, II, b 
do ADCT, não há como, a pretexto de não ter havido 
coação,  dispensar
 a exigência legal da assistência, devido pelo prisma 
da garantia de  emprego à gestante. Recurso de revista 
conhecido e provido (TST - RR: 10726720125050024, 
Relator: Augusto César Leite de Carvalho, Data de Ju-
lgamento: 17/02/2016, 6ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 19/02/2016)

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014. ESTABILIDADE GES-
TANTE . NULIDADE DO  PEDIDO DE DEMISSÃO. 
ÔNUS DA PROVA. A reclamante não se desincumbiu 
do ônus probatório que lhe competia, a teor do art. 
818 da CLT e 333,1, do CPC, não restando evidencia-
do o suposto vício na manifestação de vontade conti-
da no pedido de demissão por ela formulado. Recur-
so de revista conhecido e provido.    HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE CREDENCIAL  
SINDICAL. SÚMULA 61 DO TRT DA 4ª REGIÃO 
EDITADA EM RAZÃO DE INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
A reclamante não se encontra assistida por seu sindi-
cato de classe, por conseguinte, é indevida a conde-
nação em honorários advocatícios. Entendimento 
consagrado nas Súmulas 219 e 329 do TST. Recurso 
de revista conhecido e provido […] Incontroverso que 
a reclamante firmou pediu demissão, e, observado o 
período contratual, a mesma não preenche o requisi-
to previsto no parágrafo único do artigo 477, da CLT, 
qual seja, mais de um ano de serviço,   não sendo exigi-
do, portanto, a assistência do sindicato [...](TST - RR: 
4920420145040571, Relator: Maria Helena Mallmann, 
Data de Julgamento: 24/02/2016, 5ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 18/03/2016)

Complementa o princípio da indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas o princípio da imperatividade das 
normas trabalhistas que limita a autonomia da vonta-
de dos contratantes como forma de assegurar a parte 
hipossuficiente direitos mínimos estabelecidos na CLT 
(DELGADO, 2010, p. 186).
Porém, observando os direitos constitucionais dos tra-
balhadores, percebemos que há uma tendência à flexi-
bilização da “imperatividade das normas trabalhistas”, 
quando a CF/88 permite a negociação coletiva nas 
hipóteses abaixo descritas:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:
[…]
VI  -  irredutibilidade  do salário,  salvo  o  disposto  em 
convenção ou  acordo coletivo;
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realiza-
do em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva (BRASIL, CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988).

Concernente à jornada de seis horas para o tra-
balho realizado em turnos ininterruptos de reveza-
mento, o Tribunal Superior do Trabalho firmou juris-
prudência no sentido de serem válidas as negociações 
coletivas que fixem para oito horas diárias a jornada de 
trabalho (súmula nº 423 TST), o que demonstra a re-
dução do rigor, nesse caso descrito, da imperatividade 
da norma justrabalhista.

PRINCÍPIO DA INALTERABILIDADE CON-
TRATUAL LESIVA

O princípio da inalterabilidade contratual lesiva é 
originado do direito civil (pacta sunt servanda) e foi in-
corporado pelo direito justrabalhista no artigo 468 da 
CLT de forma adaptada:

Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a al-
teração das respectivas condições por mútuo consen-
timento, e ainda assim desde que não resultem, direta 
ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena 
de nulidade da cláusula infringente desta garantia 
(BRASIL, DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO 
DE 1943).

Uma das adaptações feitas ao princípio importado 
é quanto à alteração contratual em benefício do empre-
gado, incentivada no direito do trabalho e por via  de 
consequência o desincentivo às alterações desfavoráveis 
ao trabalhador.

Frise-se que a fórmula rebus sic stantibus, limit-
adora do princípio pacta sunt servanda, é atenuada 
no direito do trabalho, por força do artigo 2º da CLT 
que transfere ao empregador os riscos da atividade 
econômica (DELGADO, 2010, p. 188), não obstante a 
possibilidade de redução salarial (art. 7º, VI, CF/88).

Delgado (2010, p. 188) ressalta que inalterabili-
dade contratual a que se refere o princípio em questão 
é aquela objetiva, ou seja, quanto ao conteúdo do con-
tato, pois a alteração subjetiva é possível (hipótese de 
sucessão empresarial, por exemplo).

PRINCÍPIO DA INTANGIBILIDADE SALARI-
AL
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O salário merece especial proteção jurídica por 
ser ele o meio pelo qual o empregado adquire produtos 
para suas necessidades básicas (alimentação, transporte, 
vestuário, educação etc.), de tal forma que é a afirmação 
econômica do indivíduo na sociedade e ainda efetiva o 
princípio maior da dignidade da pessoa humana previs-
to na CF/88 (DELGADO, 2010, p. 191).

O princípio da intangibilidade salarial se reflete 
em várias normas justrabalhistas, como exemplo o ar-
tigo 833, IV do código de processo civil que garante a 
impenhorabilidade do salário, por ser ele entendido 
como verba alimentar e o artigo 83, I da lei de falências, 
pois privilegia os créditos trabalhistas no concurso de 
credores na falência.

No entanto, cabe exceção ao princípio da intangi-
bilidade salarial, com a possibilidade de reduzir salário 
por negociação coletiva (art. 7º,VI, CF/88) e realizar de-
scontos, quando o empregado é devedor de dívida ali-
mentícia (art. 833, §2º, CPC/2015).

PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE 
SOBRE A FORMA

No Direito do Trabalho, por consequência do 
princípio da primazia da realidade sobre a forma, os 
fatos são muito mais importantes do que os  documen-
tos, sendo assim, estes podem ser facilmente ilididos 
por prova em contrário, como se pode ver pelo julgado 
abaixo em que o constante na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) não correspondia à reali-
dade dos fatos:

DESVIO DE FUNÇÃO. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA 
DA   REALIDADE.
No direito do trabalho vigora o princípio da prima-
zia da realidade. Comprovado o desvio de função, o 
empregado tem direito à retificação das anotações na 
CTPS e ao pagamento de diferenças salariais (TRT-1 
- RO: 00101812220155010571 RJ, Relator: RELATOR, 
Data de Julgamento: 17/02/2016, Sexta Turma, Data de 
Publicação: 01/03/2016).

A realidade tanto prezada pelo direito do trabalho 
será refletida no contrato de emprego, de forma que 
havendo qualquer alteração na relação de emprego, essa 
será abrangida pelo contrato de trabalho (acordo táci-
to ou expresso corresponde à relação de emprego- 442 
CLT). Nas palavras de Delgado (2010, p. 193) “o con-
teúdo do contrato não se circunscreve ao transporto 
no correspondente instrumento  escrito, incorporando 
amplamente todos os matizes lançados pelo cotidiano 

da prestação de serviços”.

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DA 
RELAÇÃO DE EMPREGO

Segundo esse princípio os contratos de emprego 
são realizados com o objetivo de se prolongarem no 
tempo, a exceção a esta regra são os contratos cuja vali-
dade tem termo certo.

A continuidade da relação de emprego traz três 
consequências favoráveis ao empregado. A primeira 
delas é a tendência de elevação dos direitos trabalhis-
tas,  pois com a continuidade da relação de emprego, o 
empregado adquirirá  mais direitos pelas novas leis ou 
negociações coletivas, além do que ele por si só poderá 
receber premiações, promoções etc. A segunda conse-
quência diz respeito aos investimentos na educação do 
empregado, como forma de melhorar a técnica da em-
presa, logo a produtividade, já que com a expectativa 
de longevidade do contrato empregatício, o empregador 
não vê óbice para investir no pessoal. Por fim, a última 
consequência é a  afirmação  social  do  indivíduo,  pois  
se  empregado  possui   a expectativa	 da	 continui-
dade	 de	 seu	 vínculo	 empregatício, 	
pode assumir compromissos perante a sociedade (DEL-
GADO, 2010, p. 193-194).

O princípio da continuidade, segundo Delgado 
(2010, p. 194) foi em parte mitigado quando a lei do 
FGTS entrou em vigor, dando a opção para o empre-
gador de contratar pelo sistema de fundo ou pelo siste-
ma estabilitário indenizatório, no entanto a Constitu-
ição Federal, promulgada em 1988, passou a prever 
expressamente o princípio da continuidade da relação 
de emprego:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:
I - relação de emprego protegida contra despedida ar-
bitrária ou sem justa causa, nos termos de lei comple-
mentar, que preverá indenização compensatória, den-
tre outros direitos;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei 
(BRASIL, CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FED-
ERATIVA DO BRASIL DE 1988).

A continuidade da relação de emprego gera pre-
sunção favorável ao empregador (súmula 212, TST) de 
forma que havendo dúvida se a dispensa foi imotivada 
ou motivada, cabe ao empregador o ônus de provar o 
que lhe convir.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse estudo podemos entender que os 
princípios que regem o Direito do trabalho além de 
ser a base do sistema trabalhista, também assumem 
determinadas funções. Assim, na falta de disposições 
legais ou contratuais, as autoridades administrativas e 
a Justiça do Trabalho decidirão o caso utilizando-se de 
outros meios e dentre eles os princípios. Desta forma, 
os princípios complementam o sistema jurídico e atuam 
de forma a integrar o ordenamento jurídico em face das 
lacunas da lei.

Entendemos também que, pelo fato do emprega-
do se encontrar em relação de desvantagem para com o 
empregador, a norma jurídica deve servir para igualar 
a relação existente entre ambos, dando-lhe proteção 
jurídica como forma de compensar a superioridade 
econômica do empregador, desta maneira, prevalecerá 
sempre a norma mais favorável ao empregado, sendo 
que o princípio da proteção serve de base para todos os 
outros princípios

E finalmente, dentre outras questões, aprendem-
os que, mesmo que o empregado queira renunciar seus 
direitos trabalhistas não será possível, pois esses são 
considerados indisponíveis, de tal forma que o ato de 
disposição poderá ser considerado nulo.
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RESUMO

Com o “encurtamento das fronteiras entre os países”, cada vez mais se ver o avanço do crime organizado, que difer-
ente dos Estados organizados, não respeita fronteiras ou de soberania. E, com isso a cada dia mais as organizações 
criminosas têm atuação nos mais diversos países, e isso torna cada vez mais difícil de combate-los, pois, a medida 
em que os criminosos saem de um país e entram em outro, a jurisdição muda. E, logo competência para investigar, 
processar e condenar também. dessa forma o crime organizado cresce nas suas mais variadas vertentes, e a princi-
pal é tráfico internacional de pessoas, que rende muito lucro a esses criminosos. Contudo, com essa preocupação 
em combater esse tipo de crime, surge a grande questão, de como se faz isso. Pois, O tráfico Humano é uma violên-
cia sem tamanho cometida contra crianças e adolescente, portanto, e, portanto, surge o questionamento, quanto a 
qual o resultado que se tem quando analisado a partir da perspectiva de Convenções e Tratados Internacionais de 
proteção de Direitos Humanos, como a Convenção de Palermo? Ora, discutiu nesse trabalho o conceito de trata-
dos internacionais como contratos entre os atores internacionais, e os tratados de direitos humanos, como sendo 
tratados que tutelam a dignidade da pessoa humana. Bem como a importância do protocolo de palermo em ajudar 
a combater o tráfico internacional de pessoas. Suas inovações ao incentivar a colaboração entre os estados para 
combater o tráfico de pessoas, e a inclusão também de organizações internacionais de Direitos Humanos. Que 
ao combater o tráfico de pessoas, se consagra a doutrina da proteção integral, e cada dia mais se contribui para o 
desenvolvimento completo da criança e do adolescente.

Palavras-chave: Tráfico de crianças; Crime organizado; Direitos Humanos.
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1.	 INTRODUÇÃO

	 Hodiernamente, cada vez mais se tem preocu-
pado com efeitos mais tem se preocupado em combater 
o crime organizado, em suas mais diversas vertentes. 
Com o estreitamento das fronteiras dos Estados, e a 
cada vez mais crescente integração cultural entre os 
países, o crime organizado viu aí uma possibilidade de 
se desenvolver de forma crescente em suas práticas del-
ituosas, nas suas mais diversas frentes.
	 O crescimento assombroso das organizações 
criminosas que tem a seu favor, o fato de que não pre-
cisam respeitar jurisdições, nem tampouco soberania 
de outros Estados, e a cada dia se difundem em vários 
países, tornando suas atividades internacionais, o que 
torna ainda mais difícil a tarefa de investigar, processar 
e julgar esses criminosos, que cometem tráfico, de dro-
ga, armas, e de pessoas (essas última objeto de estudo 
desse trabalho.
	 No entanto, os membros da sociedade inter-
nacional têm se emprenhado, para por meio da coop-
eração internacional possam lograr êxito em sua em-
preitada de combater essas organizações criminosas. 
E, portanto, tem firmado tratados e convenções nesse 
sentido.
	 O tratado que como será visto mais a frente, 
é uma manifestação de vontade dos sujeitos da socie-
dade internacional, e tem todo o rito a ser seguido para 
que tenha eficácia como instrumento jurídico criador 
de obrigações. E, por isso esse trabalho se propôs a re-
sponder uma pergunta de pesquisa, quando observado 
o tráfico Humano como uma violência sem tamanho 
cometida contra crianças e adolescentes, portanto, qual 
o resultado que se tem quando analisado a partir da 
perspectiva de Convenções e Tratados Internacionais 
de proteção de Direitos Humanos, como a Convenção 
de Palermo?
	 Para isso é necessário percorrer o caminho 
desde o conceito de contrato, observando-o como in-
strumento jurídico, e, principal fonte de obrigações na 
sociedade internacional, além de enxerga-lo como in-
strumento de manifestação de vontades.
	 Ademais, conforme é observado no âmbito do 
trabalho, os tratados tem um bem jurídico a ser tutela-
do, um objeto para ser feitos. Contudo, algumas vezes o 
bem jurídico é a dignidade da pessoa humana, ou seja, 
tutela-se a própria condição humana. Esse é o caso dos 
tratados de direitos humanos, a exemplo existe o pro-
tocolo de Palermo, que protege crianças e adolescentes 
contra o tráfico internacional.

	 O Protocolo de Palermo, foi um instrumento 
internacional importantíssimo, pois, possibilitou que 
os Estados possam por meio da cooperação perseguir 
o crime organizado, e em especial o tráfico de crianças. 
Ademais, possibilitou também que organizações inter-
nacionais atuem nesse combate, o que pode garantir 
maior efetividade nessa luta.
	
2. Tratados Internacionais de Direitos Humanos a 
proteção à criança e ao adolescente.

2.1 Tratados Internacionais.

Toda discussão deve ter um ponto de partida, um 
ponto de desenvolvimento, e por fim uma conclusão 
que é o destino alcançado com as pesquisas. Portan-
to, para que se alcance algum resultado, é necessário 
que a discussão tenha ponto introdutório, desenvolva 
seu raciocínio, e então chegue a suas conclusões. Nesse 
trabalho que busca discutir o tráfico internacional de 
crianças e adolescentes a partir da perspectiva do Pro-
tocolo de Palermo. A discussão é iniciada a partir de 
conceitos tidos como basilares do Direito Internacional 
Público.

Portanto,  o trabalho inicia sua discussão passean-
do tentando entender o que é um tratado internacional, 
qual a sua posição hierárquica ocupada no ordenamen-
to jurídico brasileiro, e como se dá sua incorporação. E, 
tal construção se dará por intermédio da observação de 
autores mais conhecidos no ramo do direito internacio-
nal público.

O conceito de tratado é de um acordo formal onde 
os atores da sociedade internacional estabelecem entre 
si, e tem como esfera de atuação o âmbito internacional, 
onde tende a surtir seus efeitos jurídicos. O tratado se 
assemelha a um contrato, justamente por se tratar de 
uma manifestação/acordo de vontades das partes que o 
assinam. (HUZEK, 2000, p. 12).

Além disso, no Direito Internacional Público (DIP) 
há várias termologias que são utilizadas, e que expres-
sam diferentes significados, no entanto, todos tendem 
a expressar esse instrumento normativo. E, portanto, 
tratado, convenção, carta, protocolo, acordo, concorda-
ta e etc. existem outros termos, no entanto dentro do 
trabalho serão explanadas essas, por serem as que com 
maior facilidade se observa nos estudos de Direitos Hu-
manos. (MAZZUOLI, 2012, p. 50).

Nas palavras de Valério Mazzuoli (2012, p. 50).
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Tratado (terminologia normalmente empregada nos 
ajustes solenes, cujo objeto, fim, número e poder das 
partes contratantes têm maior importância por cri-
arem situações jurídicas), convenção (expressão uti-
lizada como sinônima de tratado em nada diferindo 
dele em sua estrutura), carta (comumente empregada 
para estabelecer os instrumentos constitutivos de or-
ganizações internacionais), protocolo (tem sido uti-
lizado para designar a ata de uma conferencia ou de 
um acordo menos formal que o tratado, em que fic-
aram consignados os resultados de um conferencia 
diplomática) [..] 
[...] pacto (designa, geralmente, atos solenes de um 
conferencia diplomática), acordo ( comumente em-
prega-se a expressão para designar tratados de na-
tureza econômica, financeira, comercial, ou cultural, 
podendo, contudo, dispor sobre segurança recíproca, 
projetos de desarmamento, questões sobre fronteiras, 
arbitramento etc.) concordata (designação empregada 
nos acordos de caráter religioso firmados pela santa fé 
com Estados que têm cidadãos católicos) [..] 

No entanto, os Tratados internacionais, se diferen-
ciam por completo desses outros institutos, justamente 
por se caracteriza como instrumentos que manifesta a 
vontade de um sujeito, ou um ator atuante na órbita in-
ternacional. Portanto, há a necessidade de que para sua 
existência haja dois atores internacionais envolvidos nas 
tratativas. Todavia, apesar de os atores internacionais se 
limitarem aos Estados Soberanos. Em tempos de outro-
ra, somente os Estados reconhecidos como detentores 
do elemento soberania podiam firmar tais acordos no 
âmbito internacional. (HUZEK, 2000, p. 13). 

	 Contudo, a capacidade para firmar tratados 
internacionais, foi estendida dos Estados para outros 
atores do Direito Internacional, como é o caso das Or-
ganizações Internacionais. Tal extensão se deu em razão 
do decurso do tempo e do chamado encurtamento das 
fronteiras internacionais, tudo isso proporcionado pelo 
fenômeno da globalização. Contudo, é interessante que 
se faça ressalvas no sentido de que esse reconhecimen-
to de capacidade outros atores internacionais, ainda se 
dá maneira restrita ao individuo, a exemplo das pes-
soas físicas, ou mesmo das empresas sejam elas pessoas 
públicas ou mesmo privadas, não importando se são 
ou não multinacionais, que não tem capacidade para 
firmá-los. (HUZEK, 2000, p. 13).

	 Mesmo com essas restrições, é notório, que, 
na atualidade os Tratados são a principal fonte de 
obrigações no cenário do Direito Internacional, público 
ou privado.  Aspectos como a crescente tendência pela 
positivação das obrigações no cenário internacional, 
e o pós-positivismo com seu ideário de valoração dos 

princípios gerais do direito, dando-lhes inclusive rele-
vância no âmbito do Direito Internacional. Tem con-
tribuído para o aumento dos tratados internacionais, 
em número e importância. (PIOVESAN, 2013, p. 105).

No entanto, apesar de os Tratados Internacionais 
funcionarem como as principais fontes de obrigações 
no plano internacional. Elas em sua grande maioria das 
vezes não criam novas obrigações, mas apenas positi-
vam uma realidade já praticada há algum tempo. Ou 
seja, trata-se na sua grande das vezes de obrigações que 
já são cumpridas no plano fático, contudo, em razão 
de segurança jurídica são positivados. “Não necessar-
iamente os tratados internacionais consagram novas 
regras de Direito Internacional. Por vezes, acabam por 
codificar regras preexistentes, consolidas pelo costume 
internacional, ou ainda, optam por modificá-las”. (PIO-
VESAN, 2013, p.106).

Todavia, os tratados vinculam às obrigações so-
mente as partes que o assinam. Não é, portanto, possível 
um tratado impor obrigações a Estados que não consen-
tira com isso. A razão disso é que o principio norteador 
desses tratados, é o principio da boa-fé. Esse princípio, 
está inclusive declarado na consagrado na Convenção 
de Viena, (que é a convenção que traz regras sobre as 
formas de se estabelecer tratados internacionais). E lá 
diz que, as relações entre Estados se dará, sobretudo, 
sob a égide da boa-fé. (PIOVESAN, 2013, p. 107).

Os instrumentos jurídicos sejam eles contratos, 
pactos, convenções ou tratados, tendem a ter um bem 
jurídico a ser tutelado. Ou seja, normalmente os in-
strumentos jurídicos além de manifestar as vontades 
das partes, o fazem com um objetivo. O de resguardar 
um objeto jurídico. No caso dos Tratados Internacio-
nais de Direitos Humanos o objeto jurídico tutelado, é 
a própria dignidade da pessoa humana, ou seja, esses 
tratados conferem proteção a própria pessoa humana.

2.2. TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIRE-
ITOS HUMANOS.

Ao tratar sobre a dignidade da pessoa humana, é 
notável que se fale de Kant, este que trás como estudos 
uma ideia sobre a dignidade humana no tanto plausível 
aos olhos de quem as estuda, para Ele, esta é de fato um 
valor incondicional dos seres humanos considerando 
assim a vontade como um fundamento da dignidade da 
natureza humana e de toda a natureza racional, ou seja, 
no que condiz à humanidade reside, antes de tudo, na 
própria razão (PITHAN, 2004 p. 69).

Como afirma Fernandes:
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A dignidade da pessoa humana é mais do que uma 
referência normativa à proteção da autonomia individ-
ual, portanto se seguirmos a coerência interna dessa 
linha de raciocínio, a dignidade da pessoa humana não 
poderia ser compreendida como principio, haja vista 
sua notada superioridade sobre os demais princípios 
que sempre deveriam ceder para sua aplicação  [...]
[..] Para uns, coerentemente, dever-se-ia falar em uma 
regra da dignidade da pessoa humana, para outros, at-
ravés de uma saída criativa– porém não mesmo fala-
ciosa -, equipara-se a dignidade da pessoa humana a 
um axioma constitucional, representando assim uma 
ideia (pressuposta) que se faz verdadeira independen-
temente de demonstração. (FERNANDES, 2013 p. 
360).

	 A dignidade da pessoa humana (art.1°, III, da 
CR/88), transmite em seu rol, uma ideia, ou melhor, à 
condição de meta-principio, pois esta se faz a base para 
a interpretação dos demais direitos fundamentais, im-
pondo a ilustração humana a receber sempre um trat-
amento moral condizente e equânime. Para Bernardo 
Fernandes “Com base, no tratamento, deve-se sempre 
tratar cada pessoa como fim em si mesma, e por vez 
nunca no meio para a satisfação de outros interesses ou 
de interesses de terceiros”, (FERNANDES, 2013 p. 360).
	 Assim, alguns autores afirmam que, há certo 
conflito existente ao tratar de limites como eutanásia, 
feto anencefálico e  aborto, pois estas transmitem uma 
certa discussão quanto à dignidade da pessoa humana. 
Daí surge uma questão, que se deve analisar. Estaria ou 
não ferindo tal princípio?  E o que dizer a vida em sua 
essência? Onde está o direito de proteção à vida? (FER-
NANDES, 2013, p. 360 e 361).
	 Conforme a carta magna, que reconhece den-
tre vários direitos humanos, ou os bens juridicamente 
tutelados, Bernardo Fernandes afirma que a vida é o 
mais importante de todos os direitos, pois este é refer-
ente a pré-existência ao homem, isto posto ao exercício 
dos demais direitos, sendo assim, a vida é um bem in-
violável, não podendo renunciar desta. (FERNANDES, 
2013, p. 364).
	 Ao analisar o art. 3° da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos que se encontra na obra da pro-
fessora Piovesan, observa-se que tal instrumento nor-
mativo aborda que “toda pessoa tem direito ao respeito 
de sua vida. Esse direito deve ser protegido por lei, em 
geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode 
ser privado da vida arbitrariamente” (FLÁVIA PIOVE-
SAN, 2013, p. 480).
	 Mas o conceito de dignidade da pessoa huma-
na vai além dos conceitos pré-determinados, envolven-
do assim a vida, a liberdade de todas as formas, porém 

citados anteriormente, a liberdade, que segundo Kant 
constitui o maior direito do ser humano, sendo ele o 
único direito inato daquele, pois de acordo com aquele 
esse é o único direito que o ser humano já nasce com a 
necessidade. (FERNANDES, 2013. p. 373).
	 A ideia de liberdade engloba por vez o modo 
geral, sendo esta a liberdade de ação; liberdade de man-
ifestação de pensamento e de expressão; liberdade de 
consciência e liberdade de crença; esta que, por vez, é 
bastante comentada subsequente nos dias de hoje, prin-
cipalmente quando se tratam de transfusão de sangue, 
liberdade religiosa, assuntos ainda a serem discutidos, 
por nossos juristas, para que se chegue a uma real con-
clusão. Ainda falando no tocante a liberdade não se pode 
deixar de citar a liberdade de locomoção, liberdade de 
profissão, liberdade de reunião e por fim a liberdade de 
associação (FERNANDES, 2013, p. 383 a 367).
	 Ainda expondo o amplo contexto do presente 
assunto é necessário citar a igualdade, que conforme 
José Afonso da Silva, “o principio da igualdade apresen-
ta uma construção constitucional multifacetária”. Em 
nossa constituição o presente assunto é abordado por 
vários artigos dentre eles: art. 3°, III e IV; art. 5°, ca-
put; art.5°, I; art. 7°, XXX e XXXI; arts. 170 193,196 e 
205 (SILVA, 2005, p.211. APUD. FERNANDES, 2013, 
p.395).
	 Portanto, no tocante a aplicação da determinada 
ideia, esta é tratada de maneira escassa, parece se redu-
zir a afirmação da necessidade de tratar os iguais pe-
los iguais, e os desiguais ao modo de sua desigualdade. 
Dessa forma, faz-se importante dizer que em teoria, 
é admissível e belo, porém em sua prática já é exíguo. 
(FERNANDES, 2013, p. 396).
	 A dignidade da pessoa humana pode ser citada 
quanto à propriedade; o direito à privacidade, direito 
à intimidade e direito a imagem; quebras de sigilos: de 
correspondência, comunicação telegráfica e de dados. 
Interceptação telefônica e gravação clandestina; Invio-
labilidade do domicílio; direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada; o devido processo legal; provas 
ilícitas e as lícitas derivadas das provas ilícitas; direito 
geral de informação, direito de certidão e direito de pe-
tição e também no tocante aos tratados internacionais. 
(FERNANDES, 2013, p. 408).
	 Quando se fala de tratados internacionais, é 
importante não deixar de relatar quanto ao tratado in-
ternacional de direitos humanos, em que é fundamen-
tado na dignidade da pessoa humana, aqui ele se faz a 
base desta. Após a segunda guerra mundial, houve-se a 
necessidade de uma carta que por si só protegesse em 
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modo geral a vida, o ser humano. No entanto esse con-
ceito este quebrado durante a segunda guerra mundial. 
(FLÁVIA PIOVESAN, cap. IV).
	 Vale ressaltar que foram durante esse perío-
do que foram cometidas as maiores barbáries contra 
a dignidade humana. E, portanto, é de se pensar, qual 
valor a vida humana recebia que se observa que de cer-
ta maneira fora esquecida no tocante ao período, assim 
devido a essa necessidade, em 1948, é ratificado o pre-
sente tratado, que se dava um amplo conceito de quanto 
à vida é importante e o quanto vale nada, mais explícito 
do que a base do presente tratado, que para alegria de 
nossa nação Brasileira, é Estado parte, porém ainda se 
rasteja no tocante ao assunto, ainda existem lacunas, 
porém, se percorre rumo de conserta-las. (FLÁVIA 
PIOVESAN, cap. IV).

3. SISTEMAS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO 
A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

Os direitos da criança e do adolescente decorrem de 
um processo de reconhecimento de direitos, onde ex-
istem inúmeros documentos internacionais, sendo eles 
tratados, pactos e convenções. No entanto, todos esses 
documentos contribuíram para construir a chamada 
doutrina da proteção integral, de onde decorrem direit-
os de diversas naturezas. Nesse trabalho é explanado tal 
doutrina, pois, toda forma de proteção de direitos, que 
busque assegurar o sadio desenvolvimento do individ-
uo, tende a tutelar a doutrina da proteção integral.

3.1. A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL.
	 Os direitos individuais têm o inicio de seu 
reconhecimento associado à Idade Antiga. No entanto, 
esse reconhecimento se deve a um processo histórico 
denominado constitucionalismo, que demonstra essa 
luta por direitos em oposição ao poder do Estado, tudo 
isso observado a partir das perspectivas das Cartas, 
Constituições e Declarações de Direitos.  
	 Nesse processo de reconhecimento de direitos, 
os direitos da criança e do adolescente também tiveram 
sua participação. Referente a esses direitos, a Constitu-
ição de Weimar considerava que a educação da prole 
para o desenvolvimento corporal, espiritual e social 
constitui o dever supremo e um “direito natural dos 
pais”. Todo esse processo de reconhecimento de direitos 
da criança culminou com a doutrina da proteção inte-
gral, que tem por escopo reconhecer direitos inerentes 
a condição de pessoa em desenvolvimento, da criança/
adolescente.

Desse modo, foram reconhecidos no âmbito interna-
cional direitos próprios da criança, a qual deixou de 
ocupar o papel de apenas parte integrante do com-
plexo familiar para ser mais um membro individual-
izado da família humana que, em virude de sua falta 
de maturidade física e mental, necessita de proteção e 
cuidados especiais, inclusive da devida proteção legal, 
tanto antes quanto após seu nascimento. Nessa linha, 
passa a criança a ter direito à vida, a um nome, à na-
cionalidade, a preservar sua identidade, à liberdade 
de expressão e opinião – devendo ser ouvida em todo 
processo judicial que lhe diga respeito –, à liberdade de 
pensamento, consciência, de crença, de associação; en-
fim, tem reconhecida a dignidade inerente e os direitos 
iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana. Observe-se que a educação não é mais um 
“Direito dos pais”, como referido na Constituição de 
Weimar, mas uma “responsabilidade primordial” dos 
pais (Convenção de 1989, art. 18, 1). Se é certa hoje a 
existência do que se pode denominar direitos funda-
mentais da criança, não menos certo é que a efetivi-
dade de tais direitos esteja incluída na preocupação at-
ual dos estudiosos do tema. (BARBOZA, 1999, p. 47).

	 Contudo, a doutrina da proteção da integral foi 
introduzida no ordenamento jurídico pátrio por meio 
da Constituição da República de 1988, antes do advento 
da Convenção Internacional dos Direitos da Criança. 

Em que pese o fato de se ter politicamente adotado 
na Constituição da República de 1988 a doutrina da 
proteção integral antes mesmo da oficialização do con-
junto de instrumentos legislativos internacionais – e 
dentre eles, em particular, a Convenção Internacional 
dos Direitos Humanos da Criança que é do ano de 1989 
– percebe-se que intenso movimento popular brasile-
iro já havia ensejado (re) alinhamento democrático 
interno com as diversas dimensões humanitárias dos 
direitos mais comezinhos àquelas pessoas que se en-
contrassem na condição peculiar de desenvolvimento 
da personalidade. (RAMIDOFF, 2007, p. 58).

	  O advento da Constituição de 1988 forçou um 
reordernamento dos direitos da criança e do adolescente 
no sentido de realinhar os princípios e as “diretrizes da 
teoria da proteção integral” com as bases democráticas 
e garantistas do regime jurídico constitucional adota-
do. Portanto, adotar tais valores possibilitou à doutri-
na da proteção integral reunir tal conjunto de valores, 
conceitos, regras, articulação de sistemas e legitimidade 
junto à comunidade científica que a elevou a um outro 
nível de base e fundamentos teóricos, o que permitiu 
que fosse recebida, de modo mais imediato, como rep-
resentação pela idéia de Teoria da Proteção Integral.

A ordem democrática assumida pela Constituição 
de 1988, e toda sua vocação garantista, tornou possível
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e facilitou a consolidação de bases firmes o suficiente 
para que se estabelecessem os direitos da criança e do 
adolescente, interrelacionando os princípios e diretriz-
es da teoria da proteção integral, que por consequência 
provocou um reordenamento jurídico, político e insti-
tucional sobre todos planos, programas, projetos ações 
e atitudes por parte do Estado”. (CUSTÓDIO, André 
Viana)
	 Os Direitos Fundamentais inerentes a crianças 
e adolescentes tem passado por um processo que se 
denomina “especificação dos Direitos Fundamentais”. 
O processo de especificação de direitos ocorre quando 
alguns deles podem ser referidos exclusivamente para 
algumas categorias de pessoas, a uma determinada fase 
da pessoa. “É o que ocorre com os direitos dos adoles-
centes, que estão intrinsicamente ligados à condição de 
pessoa em desenvolvimento”. 
	 A especificação de Direitos se apresenta como 
uma tendência do constitucionalismo contemporâ-
neo, que visa proteger os indivíduos de forma distinta 
em razão de sua condição diferenciada, seja em razão 
de sua fase de vida, ou de sua condição de pessoa em 
desenvolvimento, que o torna necessitado dessa difer-
enciação.  (RICHTER, 2006, p. 101). 
	 Os Direitos Fundamentais específicos da criança 
e do adolescente tem como razão de diferenciação a fase 
de desenvolvimento que se encontram esses indivíduos. 
	 Para as crianças e adolescentes, a proteção in-
tegral se apresenta como um direito fundamental. “Tal 
direito funciona como um arcabouço, onde existe uma 
quantidade maior de Direitos e Garantias Individuais, 
cujo fundamento maior é diferenciar esses indivíduos 
em razão de sua condição de desenvolvimento físico e 
mental”, e por essa razão acabam por ensejar “direitos e 
garantias específicas para eles. E dessa forma é possível 
trazer maior proteção ao seu desenvolvimento sadio e 
integral.” (CHAGAS e BATISTA NETO, 2016, p. 18)

Assim a doutrina da proteção integral, teve como prin-
cipal fim o de declarar que crianças e adolescentes 
“possuem características específicas devido à condição 
de desenvolvimento em que se encontram e, que as 
políticas básicas voltadas para a juventude devem agir 
de forma integrada entre a família, a sociedade e o 
Estado”. (RICHTER apud Chagas, BATISTA NETO, 
2016, p. 17).

A Proteção Integral foi recebida pelo ordenamento 
jurídico, seja âmbito infraconstitucional, pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente, como na seara constitucio-
nal. Dessa forma a proteção integral trouxe aos direitos 
da criança e do adolescente, natureza de Direito Funda-

mental, que tem natureza especifica para a criança, que 
recebe proteção especial em razão de sua condição de 
pessoa em desenvolvimento. (RICHTER, 2006, p. 122).

	 A proteção integral pode ser dita como um 
avanço inegável em se tratando de direitos da criança 
e adolescente, por trazer a esses elementos proteção 
jurídica específica, em razão de sua condição diferen-
ciada. Justamente por estarem ainda em fase de desen-
volvimento, seja físico, mental, psíquico ou mesmo 
emocional, é que necessitam de maior proteção. (SIL-
VA, 2012, p. 246).

	 Portanto, a Proteção Integral reconhece as cri-
anças como legítimos sujeitos de direitos, e como tal, os 
protege de toda e qualquer violência, principalmente os 
abusos decorrente do tráfico de pessoas. 

4.	 A CONVENÇÃO DE PALERMO E O TRÁF-
ICO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS E ADOLES-
CENTES;

	 A ideia de liberdade engloba por vez o modo 
geral, sendo esta a liberdade de ação; liberdade de man-
ifestação de pensamento e de expressão; liberdade de 
consciência e liberdade de crença; esta que, por vez, é 
bastante comentada subsequente nos dias de hoje, prin-
cipalmente quando se tratam de transfusão de sangue, 
liberdade religiosa, assuntos ainda a serem discutidos, 
por nossos juristas, para que se chegue a uma real con-
clusão. Ainda falando no tocante a liberdade não se pode 
deixar de citar a liberdade de locomoção, liberdade de 
profissão, liberdade de reunião e por fim a liberdade de 
associação (FERNANDES, 2013, p. 383 a 367).

	 A Convenção de Palermo, que tem como obje-
tivo a “Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Criança (conhecido 
como Protocolo de Palermo)”, portanto, conforme a 
convenção é considerado “tráfico de pessoas “o recruta-
mento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da 
força ou a outras formas de coação”; (PIOVESAN, 2013, 
p. 106).

Cabe ainda a ressalva de que os Direitos Humanos, 
tem como características a universalidade, portanto, to-
dos estão assegurados por eles, independente de raça, 
gênero, etnia ou idade. Devendo o Estado simplesmente 
reconhecer e tutelar os direitos inerentes a integridade 
de qualquer pessoa. Quase todas as instituições que re-
alizam algum tipo de trabalho ligados a proteção de di-
reitos humanos, defendem essa posição. (NOGUEIRA, 
2014, p. 36).
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No entanto, quando se fala no sentido específico de 
proteger a integridade humana do tráfico internacional 
de pessoas. É mister que destaque o tráfico de pessoas, 
está intimamente ligado à dominação e à exploração do 
outro individuo. Ademais, é necessário que se destaque 
ainda que o tráfico com objetivo final de exploração 
sexual, é uma forma que enreda todas as formas pos-
síveis de violência contra um indivíduo. (NOGUEIRA, 
2014, p. 36).

	 Há relatos que apontam que quando se trata 
do tráfico humano, os índices e as estáticas tendem a 
ser completamente díspar da realidade fática. Ou seja, 
mesmo que os números sejam de assustar, é necessário 
se destacar que não é possível mensurar com clareza a 
real profundidade do problema. Isso, porque o tráfico 
de pessoas acontece de maneira “clandestina, agravada 
pela sua contraditória definição pelos diversos Estados 
e organismos que o combatem, o que torna os dados 
quantitativos anunciados pouco sustentáveis e coer-
entes”. Então, os números de pessoas traficadas pode 
sofrer variações que vão depender muito de quem re-
aliza essa mensuração, de que método foi adotado, “a 
definição de tráfico utilizada”, e até mesmo o ano em 
que foi feita. (PIOVESAN, 2013, p. 107).

	 Flavia Piovesan (2013, p. 107) destaca que 

[..] é irrelevante eventual consentimento dado pela pes-
soa traficada se utilizado qualquer dos meios anterior-
mente mencionados. Ademais, se a vítima for menor 
de 18 anos, seu recrutamento, transporte, transferên-
cia, alojamento ou acolhimento serão considerados 
tráfico de pessoa mesmo que não se recorra à ameaça 
ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, 
à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situ-
ação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de 
pagamentos ou benefícios para obter o consentimento 
de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para 
fins de exploração.

	 Conforme previamente mencionado o tráfico 
de pessoas em nível global é de difícil mensuração, há 
uma estimativa de que no mundo existam em torno de 
800 mil pessoas que são traficadas todos os anos, isso a 
nível internacional, porque muitas outras são mantidas 
em situação de tráfico humano dentro de seus própri-
os países. Portanto, “estima-se que cerca de 4 milhões 
de pessoas são traficadas por ano no mundo”. (PIOVE-
SAN, 2013, p. 108).

	  No entanto, estima-se que pelo menos metade 
dessas pessoas traficadas são crianças e adolescentes. E 
que, na maioria dos casos são traficadas para exploração 
sexual, até por isso a maioria esmagadora é composta 

por meninas. Além disso, muitas outras são exploradas 
para fins de trabalho escravo e outras formas de ex-
ploração. (PIOVESAN, 2013, p. 108).

No entanto, estima-se que pelo menos metade des-
sas pessoas traficadas são crianças e adolescentes. E que, 
na maioria dos casos são traficadas para exploração sex-
ual, até por isso a maioria esmagadora é composta por 
meninas. Além disso, muitas outras são exploradas para 
fins de trabalho escravo e outras formas de exploração. 
(PIOVESAN, 2013, p. 108).

	 Há quem aponte que o tráfico internacional de 
seres humanos, já seja a terceira atividade “que mais 
gera lucros, perdendo apenas para o tráfico de drogas 
e de armas, respectivamente”. O Escritório das Nações 
Unidas Contra Drogas e Crimes (UNODC) realizou 
um levantamento e chegou a essa conclusão previa-
mente aduzida. Outra estimativa trazida por esse levan-
tamento é de que o tráfico de pessoas mobiliza em torno 
de 7 a 9 bilhões de dólares todos os anos. (NOGUEIRA, 
2014, p. 38).

A estimativa aponta que a razão desse lucro ser tão 
astronômico é que, o tráfico internacional chega a lucrar 
em torno de 30 dólares por pessoa traficada. “Hoje são 
cerca de 3 milhões de emigrantes, dos quais boa parte 
vivendo ilegalmente no exterior. Mesmo encontrando 
situações concretas de privações, eles conseguem reme-
ter para seus familiares no Brasil cerca de US$ 6 bilhões 
por ano”.  (NOGUEIRA, 2014, p. 39).

Em razão dessa realidade cada vez mais assustado-
ra, a Organização das Nações Unidas tomou providên-
cias para combater o crime organizado atuante no âm-
bito internacional. E a principal providencia adotada 
foi que em 2003, na Itália foi assinado em Palermo, por 
vários países, dentre eles o Brasil o documento interna-
cional, conhecido comumente como Protocolo de Pal-
ermo. 

O tratado internacional prevê a implementação de 
políticas públicas no sentido enfrentamento do crime 
organizado, e, principalmente, nessa sua vertente que é 
o tráfico internacional de pessoas. Dentre as inovações 
trazidas pelo Protocolo é além do envolvimento da so-
ciedade civil no combate ao tráfico de pessoas, também 
se criou a possibilidade a cooperação internacional, en-
tre Estados e até mesmo com organizações internacio-
nais. (NOGUEIRA, 2014, p. 40).

Portanto, em face de o protocolo ter trazido tanto 
avanço no combate ao tráfico humano, tornou-se um 
dos marcos dos Direitos Humanos. E, além da cooper-
ação, trouxe aos Estados legitimidade para combater o 
crime organizado, mas lhe conferiu a responsabilidade



68 |

por evitar o Tráfico Internacional de pessoas. No en-
tanto, antes desse protocolo ser assinado, o Brasil já 
era signatário de outros tantos tratados internacionais, 
que visam também combater o tráfico internacional de 
pessoas, contudo, nenhum trata do assunto com tanta 
eficácia, e nenhum foi tão efetivado. É possível citar rap-
idamente (PIOVESAN, 2013, p. 108).

[...] a Convenção para a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra a Mulher, e seu Proto-
colo Facultativo, de 1979; o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, de 1966; o Pacto Internacio-
nal dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 
1966; a Declaração da Assembleia Geral da ONU sobre 
Violência Contra a Mulher, de 1993; e, no âmbito in-
teramericano, a Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 
(Convenção de Belém do Pará), de 1994. (PIOVESAN, 
2013, p. 108).

	 Todavia, os documentos internacionais criaram 
aos países signatários a obrigatoriedade de implementar 
politicas que sejam capazes de prevenir o tráfico de cri-
anças em todas as suas formas. Por isso, os Estados-par-
tes devem prevenir a Venda de Crianças a venda de cri-
anças, a prostituição e a pornografia infantis. 

Assegura, ainda, que determinadas condutas previstas 
no art. 3º sejam criminalizadas, prevendo assistência 
mútua entre os Estados-Partes para investigação, pro-
cessamento, extradição e outras medidas instauradas 
em relação aos delitos previstos no art. 3º; proteção das 
crianças envolvidas nessas práticas; prevenção; coop-
eração internacional para prevenir, detectar, investigar, 
julgar e punir os responsáveis por atos envolvendo a 
venda de crianças, a prostituição infantil, a pornogra-
fia infantil e o turismo sexual infantil

	 Isso, pois, os Estados passam a fazer uma leitura 
a partir dos direitos humanos, com relação ao tráfico 
internacional de pessoas, e, portanto, têm a obrigação 
de incorporar em seus ordenamentos, medidas que 
cumpram e promovam esses direitos inerentes a pessoa 
humana. Por isso, passa a se olhar o individuo traficado 
acima de tudo como um sujeito de direitos. Ademais, a 
perspectiva dos direitos humanos trazida pelo protoco-
lo de palermo, implica em respeita esse individuo e ja-
mais discriminá-lo, além de dedicar maior atenção aos 
grupos que correm maior risco de serem traficados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 No decorrer desse trabalho foi possível dis-

cutir diversos aspectos ligados aos Direitos Humanos, 
principalmente no tocante aos tratados internacionais 
de proteção aos direitos inerentes a condição humana. 
Também se discutiu no decorrer desse trabalho o Proto-
colo de Palermo e a influência no tráfico internacional 
de crianças, e, por conseguinte, sua natureza de tratado 
de direitos humanos.
	 No entanto, esse percurso perpassou desde os 
conceitos de tratados internacionais, e como foi pos-
sível concluir que, esses instrumentos normativos in-
ternacionais, apesar das mais diversas nomenclaturas 
recebidas, os tratados funcionam como verdadeiras 
manifestações de vontades dos membros da sociedade 
internacional. Ademais, funcionam ainda como princi-
pais fontes de obrigações na seara internacional.
	 Os tratados internacionais, assim como os con-
tratos, são feitos com um propósito, eles tem por ob-
jetivo resguardar algo, tutelar algum bem. Em razão 
disso os tratados de direitos humanos, se diferenciam 
dos demais tratados que via de regra somente criam 
obrigações, esses resguardam o ser humana em razão 
de sua condição humana, tutelam a dignidade da pessoa 
humana.
	 Contudo, com o avanço cada vez mais crescente 
do crime organizado no mundo, e sua difusão em vários 
países, tornou difícil de ser reprimidos esses criminosos 
organizados. E, em consequência disso, se tornou mais 
difícil de evitar que crimes como o tráfico internacional 
de crianças sejam cometidos. No entanto, em razão dis-
so a sociedade internacional fez e assinou o Protocolo 
de Palermo.
	 O Protocolo de Palermo foi um dos documen-
tos internacionais de grande importância no combate 
ao crime organizado, ao tráfico de crianças e adoles-
centes, tendo como inovação o incentivo a cooperação 
internacional entre Estados, mas também como as Or-
ganizações Internacionais. O Protocolo de Palermo 
consagrou à doutrina da proteção integral, que assegura 
uma gama de direitos inerentes a condição de pessoa 
em desenvolvimento. Ademais, foi importante para ten-
tar combater o crime organizado e o tráfico internacio-
nal de crianças.
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MONITORIA, ÉTICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL: CONTRIBUIÇÕES PARA A FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO (A) ASSISTENTE SOCIAL.

Sílvia Samata

RESUMO

O presente artigo faz uma exposição perceptível do que é monitoria acadêmica descrevendo como uma atividade 
inclusa no âmbito institucional, tendo regulamentação na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.  O artigo apon-
ta características gerais da atividade, assim como as atribuições do aluno (a)- monitor (a) inserido no processo de 
formação, discorrendo sobre a importância da monitoria para o discente que vislumbra a carreira da docência. Por 
último, traz o relato de experiência da monitoria realizado na disciplina de Ética Profissional em Serviço Social, 
sendo parte constitutiva do currículo obrigatório do curso de Serviço Social, descrevendo o processo seletivo, a 
realização das atividades em sala assim como as possibilidades e desafios postos no cotidiano.

Palavras chaves: Ética Profissional. Formação Profissional. Monitoria Acadêmica. Serviço Social.
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1. CONCEITUANDO A MONITORIA

Monitoria acadêmica é uma atividade que tem a 
supervisão do docente, sendo exercida pelo discente 
no âmbito institucional de ensino, que ainda em pro-
cesso de formação tem a oportunidade de exercer uma 
função de aluno (a) instrutor (a), auxiliando a turma da 
disciplina em seu processo de conhecimento de conteú-
dos ainda novos.  Ela é uma atividade que as instituições 
de ensino superior ofertam e está inscrita em lei, como 
especifica a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 no 
art. 84.

Os discentes da educação superior 
poderão ser aproveitados em tarefas de 
ensino e pesquisa pelas respectivas institu-
ições, exercendo funções de monitoria, de 
acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. (BRASIL, 1996).

A Faculdade ao abrir o processo seletivo para a 
monitoria disponibiliza um edital normativo em que 
o aluno (a) para exercer a atividade deve seguir alguns 
critérios do edital para a seleção, como a disponibilidade 
de horário, já ter cursado a disciplina e o rendimento 
acadêmico, assim como ser aprovado no processo se-
letivo, ficando a critério da instituição a organização e 
conclusão do processo seletivo.  O curso disponibiliza 
através de seleção a disciplina na qual será desenvolvida 
a monitoria, com isso o aluno (a) além de contribuir na 
dinâmica acadêmica da turma, retornar ao estudo da 
disciplina já cursada, podendo fazer uma nova leitura 
do conteúdo programático, fazendo uma revisão e sin-
tetizando o conteúdo visto anteriormente.

No curso de Serviço Social a monitoria é uma 
atividade pode ser o primeiro passo para o (a) aluno (a) 
que tenha o desejo por seguir a carreira de docente, pois 
traz proximidade com a rotina do (a) professor (a) em 
sala de aula, oportunizando conhecer os planejamen-
tos de aulas, a metodologia trabalhada em sala pelos 
docentes e dinâmicas avaliativas sejam elas através dos 
seminários ou provas.

A docência no curso de Serviço Social é uma 
atribuição privatista do (a) Assistente Social sendo ele 
um profissional formado e capacitado para exercer tal 
atividade, contudo o (a) aluno (a) em processo forma-
tivo tem a oportunidade de se aproximar da docência     
através da atividade de monitoria, dando-se pela roti-
na de estudo, e participação no planejamento de aulas 
junto ao (a) professor (a). Sendo essa rotina seguida em 
todo o decorrer da monitoria ao longo o semestre. Se-
gundo a ABPESS a monitoria é uma atividade comple-
mentar que proporciona ao discente um fortalecimento 

no processo formativo, como a pesquisa e extensão cri-
ando um dialogo entre a teoria e realidade (ABPESS, 
1996).

A atividade da monitoria é constituinte do proces-
so de formação acadêmica que possibilita para além dos 
componentes curriculares a construção da instrumen-
talidade própria do (a) assistente social, capacidades 
construídas no decorrer da formação do profissional 
que se concretizam na intervenção profissional na me-
dida em que é necessário intervir na realidade social.

Mas além dos componentes curriculares, 
existem as demais atividades acadêmi-
cas que o estudante poderá exercer, as 
quais irão contribuir na construção dessa 
instrumentalidade. São exemplos, as ex-
periências de monitoria, de iniciação ci-
entifica, participação em congressos, [...] 
dentre outras atividades. (COSTA, 2008, 
p.50).

O curso de Serviço Social tem como propósito a 
formação de bacharéis, profissionais com formação 
generalista, aptos a intervir na realidade social, porém 
para quem deseja o magistério é necessário se especial-
izar para o exercício. Algumas atividades no decorrer da 
formação do (a) assistente social faz essa aproximação 
com a docência, a exemplo da monitoria, pois propor-
ciona um contato com a docência ainda no campo de 
formação, sendo uma atividade exercida por alunos (as) 
que se interessam com a carreira docente.

O trabalho do (a) monitor (a) em sala é delinea-
do pelo (a) docente, que orienta o modo como será 
realizado a aplicação na sala. Para isso o conhecimento 
da função é muito importante, não confundindo a práti-
ca da monitoria com a prática profissional da docência.

Desta forma a prática da monitoria pode 
ser definida como um processo pelo qual 
alunos auxiliam outros alunos na relação 
ensino-aprendizagem, sob a orientação, 
na perspectiva do exercício docente. 
(SANTOS e SANTOS 2012, p.2).

A intervenção do (a) monitor (a) em sala é dire-
cionada para auxiliar a turma referente ao conteúdo da 
disciplina, contribuindo nas interpretações de textos, 
sugestão de referências bibliográfica, realização de ro-
das de conversas e debates sobre atividades acadêmicas. 
Proporcionando ao monitor o aprofundamento com a 
disciplina já cursada, contribuindo assim com o mel-
hor entendimento da disciplina, podendo tirar dúvidas 
existentes com as leituras e revisões do conteúdo pro-
gramático da disciplina.   



2. MONITORIA NA DISCIPLINA DE ÉTICA 
PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL: UM RELA-
TO DE EXPERIÊNCIA

No mês de Fevereiro de 2016 foi lançado o edital 
para preenchimento da vaga do Programa de Monitoria 
em 2016.1 na disciplina de Ética Profissional em Serviço 
Social, após o processo seletivo e com a divulgação do 
resultado final a atividade iniciou-se no mês de março. 
A disciplina de Ética Profissional em Serviço Social é 
ofertada no quarto semestre do curso, segundo a matriz 
curricular (2014), contudo a experiência de monitoria 
ocorreu no semestre 2016.1, período em que cursava o 
quinto semestre. 

No primeiro momento foi realizada a apresen-
tação em sala pela professora e explicado para a turma 
sobre o papel do (a) monitor (a) e as possíveis con-
tribuições acadêmicas para a disciplina, assim como a 
sistematização do conteúdo programático para o   se-
mestre, sendo eles divididos em três etapas específicas: 
A primeira Ética; a segunda Ética e Serviço Social; e por 
último o Código de Ética do Assistente Social.                         

Ética Profissional é uma disciplina essencial para a 
formação do futuro assistente social, compondo um de 
seus princípios fundamentais (ABPESS, 1996). 

Essa ética é interpretada como a forma que o 
homem deve ser no meio social, seu comportamento 
e direcionamentos, essa ética é explicativa das normas 
morais, pois leva o homem a agir não só por tradição, 
mas principalmente por convicção e inteligência. 
Vázquez em seu livro Ética diz que:

A ética poderá dizer-lhe, em geral, o que é 
um comportamento pautado por normas, 
ou em que consiste o fim – o bom – visa-
do pelo comportamento moral do qual faz 
parte o procedimento do indivíduo con-
creto ou o de todos. (VAZQUEZ, 2005, 
p.17).

O conhecimento da ética é essencial para o proces-
so formativo do futuro profissional, concretizando seu 
ethos profissional, e direcionando a conduta e inter-
venção na sociedade. O Serviço Social está intimamente 
ligado à realidade social, tendo como objeto de trabalho 
as refrações da questão social, sendo resultado do con-
texto do capitalismo monopolista (BARROCO, 2010).

A Ética Profissional no Serviço Social perpassa 
por diversos aspectos históricos, desde seus primeiros 
Códigos de Ética, como o de 1947 e 1965, eram forma-
dos por ideias funcionalista, positivistas e conservado-

ras, já o código de 1975 se diferencia dos demais, pela 
sua inserção do caráter psicologizante. Porém é com o 
Código de 1986 começa ocorrer rupturas com o con-
servadorismo ligado à igreja Católica, o código de 1993 
rompe totalmente com o conservadorismo direciona-
ndo-se em um projeto societário e democrático, como 
assinala Barroco:

A partir de 1993, o Código de Ética passa 
a ser uma das referências dos encamin-
hamentos práticos e do posicionamento 
político dos assistentes sociais em face 
da política neoliberal e de seus desdobra-
mentos para o conjunto dos trabalhadores. 
(BARRROCO, 2010, p. 206).

O Código de Ética é norteador da profissão, sendo 
de suma importância seu estudo e aprofundamento no 
processo formativo dos futuros profissionais de Serviço 
Social.  A monitoria proporcionou um novo encontro 
com a disciplina, que se deu de forma mais amadure-
cida e reflexiva. Com a delimitação do cronograma das 
atividades a serem trabalhadas no decorrer do semestre, 
minha participação deu inicio com o acompanhamen-
to das aulas ministradas em sala, podendo assim tirar 
dúvidas de alguns (as) alunos (as) referentes ao conteú-
do ministrado em sala. 

No período de seminários sugeri aos (as) discentes 
algumas ideias para execução do seminário expositivo 
em sala, como referências bibliográficas, sites e artigos 
acadêmicos. Participando junto à professora da aval-
iação dos seminários em sala, contribuindo no lança-
mento final das notas. 

A atividade da monitoria além de ser importante 
para a estrutura do currículo acadêmico proporcionou 
um maior amadurecimento acadêmico, sobretudo de 
uma das disciplinas essências para o Serviço Social que 
é a Ética Profissional. 

A receptividade da turma foi importante para 
o sucesso de conclusão das atividades em sala, assim 
como a disponibilidade da professora em direcionar o 
exercício acadêmico em sala.  Sobretudo para o pro-
cesso de construção do artigo referente ao exercício da 
monitoria, que proporciona de forma contextualizada a 
elaboração de um texto composto por textos trabalha-
dos em sala. Essa construção textual condensa não só 
uma percepção da atividade realizada, mas o entendi-
mento da disciplina, sua importância acadêmica, e dis-
cussões referentes aos textos trabalhados em sala.

As discussões em sala assim como as dúvidas apre-
sentadas pelos (as) alunos (as) em torno da disciplina 



era um convite para uma reflexão crítica sobre cada 
capítulo e tema trabalhado em sala, porém necessitava 
de mais leitura e releitura.  Não tem como discutir Éti-
ca sem ter uma breve leitura e embasamentos teóricos, 
pois o conteúdo não é composto por respostas prontas 
ou imediatas, sendo necessárias reflexão e criticidade.

A autora Lucia Barroco em seu livro Ética e Serviço 
Social no capítulo as “Configurações da Ética Tradicio-
nal”, faz uma retrospectiva do processo de desenvolvi-
mento da profissão do Serviço Social, para assim ad-
entrar o contexto ético de cada época, como descreve 
a autora:

O Serviço Social vincula-se às deman-
das sócio-históricas que incidem sobre o 
enfrentamento das sequelas da “questão 
social”, por parte do Estado e das classes 
dominantes, no contexto do capitalismo 
monopolista. É possível considerar essas 
determinações são universais; mas que 
só existem pela mediação de suas formas 
históricas particulares. Essa consideração 
permite que visualizemos determinadas 
tendências éticas históricas no Serviço 
Social, em nível mundial, mas que se con-
figuram de modos específicos em cada 
contexto e momento histórico, dentre elas 
o conservadorismo moral. (BARROCO, 
2007, p.73).

Entender Ética é ter entendimento de cada contex-
to ou época que está inserida a sociedade. Não é possível 
falar de Ética e Serviço Social sem entender o contexto 
marcado por profundas transformações econômicas, 
sociais e políticas no Brasil, bem como com as mu-
danças ocorridas na profissão desde sua gênese. Os 
(as) alunos (as) no processo de aprendizagem levanta-
vam inúmeros questionamentos, sobretudo referente 
às mediações éticos- morais da profissão, assim como 
o tratamento dado a questão social nas protoformas do 
Serviço Social. 

O esplêndido texto de Lucia Barroco assim como 
as explicativas e objetivas aulas da professora em sala 
traziam um melhor entendimento de cada dúvida le-
vantada, porém enquanto monitora da disciplina tais 
indagações chegavam de forma espontânea por parte 
da sala, sempre com levantamentos e dúvidas referente 
à minha interpretação e compreensão do texto.

A atividade de monitoria em sala proporcionava 
uma horizontalidade entre aluno (a) e professor (a) na 
medida em que fazia essa aproximação entre ambos, 
geralmente em sala se tem uma noção vertical, onde o 
(a) professor (a) é detentor do saber sendo este uma au-

toridade máxima, enquanto os alunos (as) são recebe-
dores (as) de conhecimento e não produtores ou vazio 
deste, essa horizontalidade possibilita um diálogo mais 
próximo em sala auxiliando na compreensão e entendi-
mento dos conteúdos expostos em sala. 

O texto traz de forma bem sucinta as explicações, 
porém no processo de aprendizado existe uma pequena 
pressão sobre qual a melhor forma de compreender e 
explicar tais questionamentos. As explicações ocorriam 
de forma sucinta e objetiva, como um processo de re-
visão e recapitulação de cada conteúdo. Entender a ori-
gem da profissão é entender a Ética no Serviço Social, 
no que tange, sobretudo o tratamento dado a questão 
social, que era permeado pelo conservadorismo moral 
da Igreja Católica. O Serviço Social se adaptava e en-
quadrava nessa moral conservadora, em que a ideolo-
gia de uma classe tentava sobrepor a ideologia de outra 
classe com assinala Barroco:

Dando por suposto que o Serviço Social 
contribuiu, de forma específica para a re-
produção das relações sociais capitalistas, 
cabe assinalar as mediações ético-morais 
desse processo; na origem da profissão , 
vinculam-se: 1) à função ideológica da 
moral; 2) ao tratamento moral da “questão 
social”, tendo em vista os interesses de le-
gitimação do Estado burguês e a presença 
de projetos sociais conversadores, dentre 
eles o da Igreja Católica; 3) à existência de 
profissões  potencialmente adequadas a tal 
tratamento. (BARROCO, 2007, p.73 e 74).

Entender essas configurações que perpassaram o 
ethos profissional evidencia o contexto vivenciado pelo 
Serviço Social de cada época e como cada Código de 
Ética foi estruturado.

O conhecimento dessa dinâmica social marcada 
por antagonismos profundos evidencia-se no decorrer 
da trajetória do Serviço Social, sendo necessário en-
tender essa dinâmica ocorrida no seio da profissão para 
compreender Ética. Como monitora da disciplina tais 
discursões foram sendo aprofundadas com as constan-
tes leituras, proporcionando embasamentos teóricos es-
senciais para discussões em torno dos conteúdos.

O contato da turma do quarto semestre com os 
textos da disciplina evidenciava uma interação het-
erogênea, pois cada discente interagia de forma dif-
erenciada, alguns tinham maior facilidade de com-
preender os textos enquanto outros necessitavam de 
leituras e explicações individuais. É nessa dinâmica que 
o (a) monitor (a) interage com a turma, como forma 
de auxiliar na compreensão e assimilação do conteúdo.



 Esse contato em sala com cada um era importante, pois 
através de dúvidas levantadas foi possível identificar as 
fragilidades encontradas, e pensada a melhor forma de 
responder aos questionamentos realizados.

Como futura assistente social, ainda em processo 
formativo, tais elementos discutidos na disciplina de 
Ética são necessários para construção de um profission-
al ético. A discussão em torno de cada texto propiciou 
uma nova análise, um novo olhar, mais maduro e re-
flexivo, adentrar novamente nas leituras e compreender 
o conteúdo programático, foi uma oportunidade dada 
através da consolidação do conhecimento. 

Como monitora pode-se destacar a chance de 
retornar a disciplina novamente, porém tendo maior 
entendimento de cada conteúdo, sendo um momento 
de esclarecimento de dúvidas, pois o conhecimento é 
contínuo e crescente, em que a cada leitura é dado ini-
cio a novos questionamentos e dada a possiblidade de 
respostas.

Com o decorrer das aulas expositivas e discursões 
feitas em sala de aula, cada texto trabalhado foi sendo 
compreendido. A leitura sobre a trajetória do Serviço 
Social ajudou a entender o processo de ruptura com o 
conservadorismo na profissão. O contexto de recon-
ceituação do Serviço Social foi um momento de con-
solidação do pensamento marxista na profissão, nesse 
processo histórico de profundas transformações e 
amadurecimento da categoria, é dado inicio a discussão 
e elaboração de um novo código de ética profissional 
o Código de Ética de 1993 e construção de um projeto 
ético profissional.

Como parte do último conteúdo programático para 
a disciplina deu-se início as discussões sobre o Código 
de Ética Profissional do Assistente Social de 1993 que é 
formado por onze princípios, diferentemente dos out-
ros códigos por trazer novos valores éticos pautados na 
liberdade, democracia, cidadania, justiça e igualdade 
social, também foi ministrado em sala de aula o Projeto 
Ético- Político do Serviço Social, metodologias e con-
teúdos. 

Os conteúdos trabalhados em sala tornam-se im-
portantes para o processo formativo também do (a) 
monitor (a), apesar de serem conteúdos já estudados 
pelo fato de do mesmo já ter cursado a disciplina é 
um momento de retomada e revisão, propiciando uma 
aproximação com o conteúdo assim com novas metod-
ologias trabalhadas em sala. E o momento de aprendiza-
do recíproco, pois o (a) monitor (a) que estar envolvido 
(a) nessa dinâmica ensino e aprendizagem aprende, não 
só o conteúdo, mais a dinâmica própria de uma sala de 

aula, que proporciona desafios e possibilidades postos 
em cada leitura e interpretação. Compartilhar com a 
turma o conhecimento adquirido é uma maneira de di-
namizar e contribuir para o processo formativo de cada 
discente.

Tendo em vista a importância da discussão em tor-
no do Código de Ética, cada conteúdo ministrado em 
sala teve um direcionamento teórico, propiciando uma 
análise crítica sobre a importância de cada princípio 
para a categoria. As aulas ministradas em sala eram se-
guidas por uma metodologia de ensino bastante convi-
dativa para análises e opiniões, sendo um espaço aberto 
para comentários e questionamentos. A metodologia 
trabalhada em sala de aula era direcionada para a par-
ticipação do (a) aluno (a), não só de forma passiva, mais 
de forma ativa, sendo essencial para a formação de um 
profissional crítico, que intervém na realidade social. 

A roda de conversa feita em sala tinha a finalidade 
de debruçar-se em torno de cada texto, que propicia-
va maior liberdade de reflexão, nesse processo de lei-
tura e discursão feita entre os (as) discentes surgiam 
questionamentos. Como forma de dar respostas para 
tais questionamentos lançados em sala, era utilizados 
metodologias de ensino que incluía a apresentação de 
vídeos e filmes que conduziam e norteavam para uma 
analise ética da realidade, sendo uma forma mais lúdica 
de ensino, pois trazia a alternância entre textos e vídeos 
explicativos, sendo uma didática convidativa e atrativa.

 Como requisito da segunda avaliação, foi solic-
itado para turma a apresentação dos onzes princípios 
do Código de Ética Profissional de 1993, através de 
seminário. Com antecedência o assunto foi amplamente 
discutido em sala, no processo de organização dos tra-
balhos surgiram dúvidas por parte dos (as) alunos (as) 
referentes há alguns princípios, se destacando o quin-
to princípio que descreve o posicionamento em favor 
da equidade e justiça social, e o sétimo princípio que 
descreve sobre a garantia do pluralismo. Tais dúvidas 
foram sendo esclarecidas através de leituras, da bibli-
ografia indicada e dos debates que surgiram antes e 
após os seminários.

As apresentações do seminário propiciou uma 
aproximação da turma com cada princípio, houve uma 
articulação com exemplos de práticas profissionais re-
alizadas pelos (as) assistentes sociais no cotidiano. Es-
ses exemplos ajudaram a sintetizar que essa dicotomia 
entre teoria e prática não estão desconectadas, pois a 
prática profissional está diretamente ligada a embasa-
mentos teóricos.

Nas discussões introduzidas em sala referente ao 



sigilo profissional, foi sugerido como atividade o estudo 
de caso. Sendo uma atividade em que o (a) aluno (a) 
deveria descrever uma situação em que o (a) assistente 
social em seu exercício profissional realizava a quebra 
do sigilo profissional, violando esse sigilo a partir do 
momento em que expunha um assunto realizado pelo 
usuário.  No estudo de caso cada aluno (a) identificou 
no texto elaborado aspectos que não condiziam com a 
postura de um (a) assistente social, que tem como di-
reito manter o sigilo profissional, nas situações criadas 
foi evidenciado a quebra do sigilo profissional. Foi uma 
atividade bastante produtiva, pois promoveu o raciocí-
nio crítico e argumentativo dos (as) alunos (as) em pro-
cesso de formativo.

Como discente do curso de Serviço Social a moni-
toria propiciou a aproximação com a rotina da docência 
evidenciando os limites e possibilidades em sala de aula, 
assim como a constante dinâmica e desafios encontra-
dos. Essa atividade foi de suma importância, sobretudo 
por ser realizada em uma disciplina essencial no proces-
so de formação dos (as) assistentes sociais. A disciplina 
de Ética Profissional faz parte da grade curricular do (a) 
discente, a possibilidade de ter retornado a disciplina, 
porém como monitora, acrescentou de forma positiva o 
processo de formação, pois acrescentou uma criticidade 
maior, além do entendimento da importância da Ética 
para a profissão que está imbricada desde o processo 
formativo até a prática profissional.

As constantes leituras realizadas nos textos dos au-
tores Vázquez e Lúcia Barroco, contribuíram para o en-
tendimento do que seria Ética e Ética no Serviço Social, 
pois são discussões presentes no cotidiano profissional. 
O (a) assistente social tem como norteador o Código de 
Ética, que está medularmente vinculado a sua atuação e 
intervenção.

A monitoria é um espaço privilegiado em que o (a) 
discente tem a oportunidade de interagir com o docente 
e a turma, proporcionando uma dinâmica entre ensino 
e aprendizagem que está presente no decorrer de todo 
processo de formação do futuro profissional em Serviço 
Social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A monitoria acadêmica é uma atividade inclusa 
no contexto institucional, porém tem um significado 
que perpassa os muros institucionais, sobretudo para a 
formação do (a) discente, destacando-se a construção 
de sua criticidade, sendo capacidades próprias do (a) 
aluno (a) em formação. O (a) aluno (a) do curso de 

Serviço Social ao exercer a atividade da monitoria tem 
proximidade com a docência assim como a rotina práti-
ca e metodológica trabalhada pelo (a) docente em sala, 
aproximando-se de outra competência privatista do (a) 
assistente social que é o magistério.

As atividades realizadas pelo (a) monitor (a) de-
notam ações diferenciadas da sua rotina enquanto 
discente que necessita cursar disciplinas obrigatórias, 
atribuindo-lhe ações próximas às ações da docência. No 
processo seletivo e início das atividades o (a) monitor 
(a) tem a primeira aproximação da rotina da monitoria, 
tendo acesso à explicação, delimitação das atividades e 
conteúdo programático.

A disciplina de Ética Profissional é para o Serviço 
Social uma disciplina importante assim como outras 
disciplinas que compõe a matriz curricular, porém é na 
disciplina de Ética que são levantadas discussões e in-
quietações, fazendo-nos refletir e entender o contexto 
social leva o educando a refletir sobre a prática com um 
olhar crítico para além da imediaticidade posta. 

As leituras, releituras e estudos mais aprofundados 
se incluem na rotina do (a) monitor (a), fato esse essen-
cial para o sucesso das atividades em sala, que requer 
participação e compreensão nessa dinâmica de ensino e 
aprendizagem, tendo em vista que a figura do (a) mon-
itor (a) é um (a) aluno (a) instrutor (a) da disciplina. 
As atividades trabalhadas em sala são direcionadas para 
esclarecer as dúvidas e questionamentos levantados em 
sala, ações essas que contribui para o processo formati-
vo da turma. 

O (a) aluno (a) do curso de Serviço Social que 
exerce a monitoria se aproxima com competências 
próprias da profissão que é a atuação do (a) assistente 
social na educação, sendo atribuição e competência 
próprias do profissional graduado em Serviço Social e 
norteadas pelo Código de Ética Profissional de 1993, na 
Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993), 
bem como nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS 
(1996). Tendo a clareza que a docência só pode ser re-
alizada por um (a) assistente social graduado e devida-
mente inscrito no Conselho Regional de Serviço Social, 
sendo então a monitoria uma atividade extracurricular 
que está para além de horas complementares ou bolsas 
com descontos na mensalidade, é uma atividade impor-
tante para o (a) discente que pretende seguir a carreira 
da docência.
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